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01	 PL
PROJETO DE LEI ,Cti.-044712003.

Altera a destinação das áreas livres do
Cdnjunto Habitacional José Bonifácio,
Zona Leste do Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A CÃM RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
P - tS =N	 1..*----1

	 E  k A_‘, V-- 1	
. •

Art. 1.011As-4akiásIivres:do Conjunto Habitacional José
Bonifácio, localizado na Zotial.-gteé-IS-g:i;itjlotsó poderão ser utilizadas para
suprir o referido conjunto lie atividãdès institucionais ç sociais, tais como: creches,
escolas de ensino infanfilf ,fühdamé-rital-e profissionãlizante, centros de esporte e
lazer, hospitais e outrag.

A ,-..------- -----"i 1\ c/
Parágrãfó CiFiicb. Para ys:QIevidO eqmprimento do disposto no

"caput" desta lei, ficapri5ibidã-á coriçad de qualquer tipo de edificação
destinada a habitação nasárea'á livresi dO'Conjunto habitacional.

ij- -	

--..,	 • - -

Art. .0 skAs,...des¡Sès7-3s decorrentes da execução desta Lei,
correrão por conta de Ldotações j,orar-iiebtárias-''próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 3•0 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

-121

1>

3

• I

S4

Sala das Sessões, 06 de maio de 2003.

CELSO JATENE
Vereador

Líder do PTB

aieiechic4 ainfriée

Viaduto Jacarei, 100 - 9° andar - sala 914 - Cep 01319-900 - Fone: 3111-2505 - Fax: 3111-3004
e-mail: vereador@celsojatene.com.br 	 site: www.celsojatene.com.br M
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j CÂMAr' ..' ..N 1C PAI_ DE SÃO PAULO

1

 SEGVi .,:.;3) resta data dacumee(s) :41,--:',2,it'o(s)
sob n'	 1	  e folha de in(.1f1TharA0 tOb n°

z) `	f2LI D7 In a(	 --r-	 _)

Adelina Cicone
Assivient Prlamentar

Registro 100.406
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• 454 P99:570-	 a n° ,o 7-  do proc.
N°

W~jea	 • •

*Cdénele dO-T.~1,0/Je Cee740-	 ,na Cicont - Ass. Patiarnee

JUSTIFICATIVA

A apresentação deste projeto de lei tem -como objetivo
atender uma reivindicação da comunidade do Conjunto Habitacional José
Bonifácio, que enfrenta diariamente os problemas de uma grande população com
ausência de serviços de primeira necessidade e se vê ameaçada pela possibilidade
de aumentar o número de moradores nesta comunidade já tão carente.

O fator./aqu,e-ri-dàffiMe„'-i-irriporta ressaltar é que não há
condições de uma região coruWt 4256,,'"riliOsoas, que convive com a falta
de creches, escolas, escolãsn, r6r6ioriáiizántâ, áreas verdes, esporte, lazer,
bancos e outros serviços tão li~ggieo,estes, agregar, mais moradores,
que se tornarão carentes,fiaálifWAntes,:iiá a 'necessidade de providenciar a
melhoria da qualidade de ,vicip do,k'qué já vivem no focal.

-

A pfesente prOosta visa;-pOrtanto; levar a estes cidadãos um
progresso responsáveleb-2(coriiprot1êtidcicom ib6Nqtralidade de vida desta região
— e não a sua degrada aoMugráfalmenteScoMera se providências imediatas não
forem tomadas.

N‘
DestaJforma, esmo poder contar com o apoio de meus

Nobres Pares para a aprOvaffid deste projetõ de lei ./que atende uma reivindicação
dos moradores do local.

M.•

RE 100.406

/maf

P.99~,eciack- P99~fre

Viaduto facarei, 100 - 9° andar - sala 914 - Cep 01319-900 - Fone: 3111-2505 - Fax: 3111-3004
e-mail: vereador@celsojatene.com.br	 site: www.celsojatene.com.br M

at
ér

ia
 P

L 
44

7/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

92
95

6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 3



Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada consta.

O 1.(	 /0 3

INÁCIO-9EIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com. de Const. e Justiça

2 Li 1 o 9 e 3
N'

	

St•----'-'	 I ---
_.... ...........	 k	 ........

	

..........	 • SIDELM AN	 stgr
MUCOSO Te

I
 Leg. Chefe

A. T. M.

R e."---6 7.7

Cozet c€1

Carlos Ralk
Secril

ILI

Min •
iria

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informação, rubricado como tolha .n•	 Cf 5 

do processo n• ..0 	 1.-111 	 de 20 D3 01/ o	 	  (a) 	 Gjt? 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

COD. 0233 M
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Ao Nobre Vereacior~..A.C~.:
para relatar

".1t

tt
"

juntado 	  nesta data, 	  documento	 papel para int mactio, rubricado...SEGUE  —

sob tolha 	

Em 	 — s-r 

( a).	 CaztaajUalíla da ilva
ccrettrk,
11.130 M
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Diante do exposto, nosso parecer é

_ fk.

PELA LEGALIDADE

17	 R E L. O M
17-- á. 5'59	 0 0 ",..3

16 - PAR

PARL. 6:-"r0°,9/2 	 /O . /A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0447/03.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Celso Jatene que visa
alterar a destinação das áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio.

Nos termos da referida propositura as áreas livres do conjunto habitacional acima
mencionado, somente poderão ser utilizadas para a construção de obras
destinadas à atividade educacional, cultural, de saúde e de lazer, tais como:
creches, escolas de ensino infantil, fundamental e profissionalizante, centro de
esportes e lazer e hospitais. ; •	 ,

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre uso e ocupação do solo, é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VI, da LOM.

Por se tratar de matéria sujeita ao .quórum de maioria' siMPlés para .cielibersição, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às ,Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta CaSa.

5	 •	 ,	 4,	 ,

	

O Projeto está amparado no art. 13, I e XIV; art. 37, "caput" e art. 70, 	 da„ .	 .
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, 2‘ .11.03
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Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metrepolit.:Jia

e Meio Ambiente

Em 0112-1°3às,r:04c)

NATALIA larSACOLOOÀ
Anisa:ate dcChcriaTícuica

RR 11.0t0

•

Pl„)	 ; L Gtz'oAd
tUttV.W.MtV",,,,M.V.V..~8.2.1401,

CAVIAR A MUNICIPAL JE-- SA.0 PAULOT

SEGUE, ineta40 nest	 "4"t Per I
3 e3 ,3	 n ormaçto

—•
documento	 rungeo

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 7



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,2o/os(0 Folha n°*"." 	do

Processo n0F111/17/0

Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

•

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações, a
respeito do Projeto de - Lei n° 447/03, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, em
especial à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano —SEHAB e à COHAB, a
fim de que esclareçam os seguintes questionamentos acerca da aprovação do
Conjunto Habitacional José Bonifácio, localizado na zona leste da Cidade:

1. Há registro em cartório do referido conjunto habitacional em especial sobre a
reserva obrigatória de áreas verdes, institucionais e de lazer condominial?

2. Em caso afirmativo, essas áreas estão, atualmente, comprometidas por
ocupação diversa da aprovada e registrada?

3. Há no local outra área livre que foi preservada para expansão futura do
conjunto habitacional?

4. Há projeto em andamento para o eventual empreendimento?
5. Houve fato que tenha motivado a apresentação do presente PL?

Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.

Vere*IlirArseléiTytto
Presidente da mara unicipal de São

Paulcp

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 8



got'

— AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

4,GUE, JUIZ d3 llesta ãta Emizt2frotr--2E.L2, ettrinda stb

ida	 / 31 / O g / O ia) I 
ANA PA A
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SGP-15 n° 135/04

Senhora Prefeita,

Folha n0 	 do

Processo n°p1 11 117

i  
2

Ana Paula Karruz

• Reg. 11. 070

CÂMARA MUNICIPA DE iáfi

São Paulo, 26 de agosto de 2004.

DE
1,44
'AO PAULO

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 447/03 de
autoria do Vereador Celso Jatene - que altera a destinação das áreas livres do
Conjunto Habitacional José Bonifácio, Zona Leste do Município de São Paulo,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 447/2003 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 05.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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UDU a: -Ir 9-/ 03 /0J / 04a) j
"Má •

ANA P UL • K • ''RUZ

Secretária da Co	 odc•$ <a Urbana

Metropolitana e Meio mbiente

•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P ULO

SEGU,tv.az	 rubuca4rv:cionsr!
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PrOCeSSO n° FL./14 ri /o
Ana Paula Karruz

Reg.11.070

CÂMARA MUNICIPAL DE LS-70 PAUL
.......-.., _

São Paulo, 26 de agosto de 2004.

Recebi oficio SGP-15 n° 135/04, de 26/08/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

447/2003, de autoria do Vereador Celso Jatene.

Anexo: fotocópia do PL n° 447/2003 e do despacho da Comissão solicitante

de fls. 05.

SOA. p•
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CÂMARA MUNICIPAL

•"'" 1'
I.P.ARLE.R7. C: 7..C:71"3

Asi

•

•

São Paulo, 26 de agosto de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 135/04, de 26/08/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

447/2003, de autoria do Vereador Celso Jatene.

Anexo: fotocópia do PL n° 447/2003 e do despacho da Comissão solicitante
de fls. 05.
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Ana Paula KarruzAna rauta Nai eu..	 Á

ÇA7,tdo-
-

São Paulo, 04 de --m)-e~ de 2004" • -

Lele.ttel/~

Folha n°4--;"" -="" do

Processo r,.	 44p/03

Senhor Presidente

r/4"jr
Assistente

R

V40412,
(adia Técnica
10.040

Ofrcio _A. _7.1. ng 4°1°`4
Processo n° 2004-0.218.692-0
Ref.: Of. SGP-15 n° 135/04

15- DOCREC
15- 1391/2004

GABINETE DA PREFEITA

RECEBIDO NIA SGP-2

Eálo (ii:„ij I , o ti 
A§  ..1!	 r;oras

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, foi

transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, relativamente ao Projeto de Lei n°

447/2003, de autoria do Vereador Celso Jatene, que altera a destinação das áreas

livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio, Una Leste do Município de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

r's

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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ÀNGELA BJL4DPN ANDIkagrfl
S'ubscractót a 4Apw Legialative

5 P-2
.	 .	 •	 •	 .

r	 :

Recebido na Comissão de
POlitica Urbana, tt1;,êttropolitarla

e Meio Ambiente.	 „.	 .

EM 1411/04 às 22.00 _mb
.„

•

ANA P. _ WARRUZ
Speretár.a 	:co Urbana

Metropo	 e iiek. inbi tà
. _

.; • •- .

!•.$,T.: •

• •:;` •

:

À SGP-15

Ern':'.0q/JS 	

_...Carlos Robert da
.
 Sibia

Supervisor de Equip - SGP-15
(-.-•	 -r :: ..J: 
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kinik
SÃO PAULO

----

\---Folha n° •______

Processo n° p-11117i

Ana Paula Karruz	 ....

PREFEITU RA, 00 1 MUNICÍPI 

n‘49Folha de informação n°
_Do Memo n o 1372/2003-ATL-III 	

CÓPIA
Em 05/09/03 (a)

E	
werf."&""

LtA APAR	 ROBERTO
sAsistente Técnico li

CEUSI2

• AUTOS:	 Memorando n o 1372/2003 - ATL III	 •
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Análise e Pronunciamento conclusivo sobre o

Projeto de Lei n o 447/03.

MANIFESTAÇÃO n° 363/CEUSO-AT/2003 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

90 

	

Fona n.o 	 do Prot.. ,"c) Cl ce 6 .dcâi: o 1

	

rLoundes e	 ia . 

	

ATA	 ATI.

Trata-se do P.L. 447/03, de iniciativa do
Legislativo, que altera a destinação das áreas livres do Conjunto
Habitacional José Bonifácio, na zona leste do Município, e dá
outras providências.

O Conjunto Habitacional José Bonifácio, objeto
do P.L. 447/03, foi enquadrado como ZEIS - Zonas Especiais de
Interesse Social, pelo Plano Diretor Estratégico do Município de
São Paulo, Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002.

Trata-se da ZEIS 1-385, de acordo com a planta
anexa.

De acordo com o inciso I do artigo 171 do,P.D.E,
as ZEIS 1 são áreas ocupadas por população de baixa renda,
abrangendo favelas, loteamentos precários e empreendimentos 
habitacionais de interesse social ou do mercado popular, em que
haja interesse público expresso por meio do P.D.E, ou dos
planos regionais ou de lei específica, em promover a
recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção e
manutenção de Habitações de Interesse Social - HIS, incluindo
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e
comércio local.

Ainda, conforme o art. 175 do P.D.E, o Plano de
Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do
Executivo, e dentre oUtros objetivos, deverá prever adequação
às disposições definidas no P.D.E e nos Planos Regionais.

Marta R --C.P.\Va Silveira

Assesso	 MIgrt	 •

OAB-SP 102366
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CÓPIA
O PAULOPREFEITURA D

Folha	 /37=

Processo ri°

L Ana Paula Karruz

pAttuitii•rtpic

.4

PEB/car.

Folha de 'informação n e 09-
Do_Memo_n o 1372/2003-ATL III

02(X) O . 52)S-1-4-c)()PrOi;111.	 ...	 • -
Lowdes de nksia G. Souza_____.

-
05/09/03 (a) 

APASEC<DfR:SERTC
~tante Técnico U

CEUSO

•

As áreas 'reservadas para uso público situadas
-em ZEIS, quando necessárias para implementação do Plano de
Urbanização, em todos os seus aspectos, deverão • ser
desafetadas do uso público (§ 4 0 do art. 175 do P.D.E).

' Portanto, s.m.j., parece-nos que o P.L. 447/03 é
- inoportuno, em face das disposições do P.D.E. e das futuras

implementações dos planos regionais e do Plano de Urbanização
. da ZEIS 1-385.

Todavia, o art. 178 do P.D.E, atribui à Comissão
de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse
Social - CAEIHIS, da SEHAB, a competência para aprovar os
referidos Planos de Urbanização de cada ZEIS.

Assim, considerando que a matéria tratada no
P.L. 447/03 refoge da competência atribuída à CEUSO pelo art.
4 0 da Lei n o 10.237/86, como órgão normativo e consultivo,
vimos sugerir o encaminhamento do presente à CAEIHIS, que

- detém as referidas atribuições, em se tratando da legislação de
Habitação de Interesse Social, nos termos do artigo 58 do
Decreto n o 31.601/92, para o pronunciamento conclusivo sobre
o referido P.L.

É o que nos parecia cabível aduzir.

(;) /setembro/.2003

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Arquiteto

CEUSO .

Lftee4M1-de Silveira

14tattaP'ssoesAs8V:-7.-"
361e.L
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INFORMACÃO/CEUS0/189/2003 

Folh. n.o 	 do Proc.

ri- •	 -	 •
dèMeãia Soçt.clç

• 
i.12= i17201

Folha n o = ti. = 	 c
Processo no 71. 4 11 71D3

j3r.,7Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° lc?
Do Memo no 1372/2003-ATL III

Em 10/09/03 (a) 	
CLEUA APA DA ROBERTr

CÓPIA	 nte Técnico U
CEUS0

AUTOS:	 Memorando n o 1372/2003-ATL III
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Solicita análise e pronunciamento conclusivo sobre

o Projeto de Lei n o 447/03	 ,íG 

SEHAB-G 
Sr. Assessor

Retornamos o presente, com a Manifestação no
363/CEUSO-AT/2003, sobre o Projeto de Lei n o 447/03 que
endossamos, entendendo ser inoportuna a propositura tendo em
vista as diretrizes definidas no Plano Diretor Estratégico - PDE, Lei
n o 13.430/02 e Planos Regionais encaminhados à Câmara
Municipal.

1setembro/2_003 --

1	 I :

•

HELENA TSIEMI NISHIO
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

HTN/car.

Z-UUU u r r

*. 200Z 13S 01, .r.5

lS • ci

M. a • '•.• 	 Silveira

Asses .re - SGM/ATL •
- i2366

t°

AsseSn
0AB-
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i
IFolha n° -7- 1b— 	 do

Processo n o T'L /1117/03

t{.._Ana Paula Karruzj
; Reg. 11.070

Folha de infrrn' ação n°C)"2-1
C"'\

),..2ÁROOES
em 12/09/03 (a)... W ii)"" páriMtrg40

• kiiiàf itero
SakEt-ghal

do Memo n° 1372/2003-ATL III

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CAEIHIS

• Senhora Coordenadora 	 CÓPIA

Pedimos manifestação dessa d„. Comissão, observado
o prazo estipulado por SGM-ATL.

1, /03

‘.

CDG/scp...	

/411";" • 

1 6 sf 2003.

eyY

Marta Rochd-f...13,--da Silveira
Assessora - SGM/ATL

OAB-SP 102366

4
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C:Documents and Settings2315000ronfigurações locais'Temporary Internet Files\OLK83\25-09-CAEHIS-José Bonifácio.doc
10. 4

Marta Roc	
da SWeira

Assessora - 
SGMIATI.

OAB-SP 102366

OaS Companhia Metropolitana-de-Habitação-de São Paulo
COHAI3

	

	 r4 •=1 ,ç --5'	 do

Proces.so nipLWO.3

Oficio

	

	 Ana Paula Kárruz	 I O
Ree. 1 1.070

São_Paulo,_25 de setembro de 2003	 —
, Folha 11.0 	

Ze..,Low .0,	 k 5
tetwles

ATA	

.

ATL

REF. - Projeto de lei 01-447/2003 - altera destinação de áreas livres do
Conjunto Habitacional José Bonifácio 	 irimAix-

Conforme acordado na 64° Reunião Ordinária da CAEHIS, de 25 de setembro de 2003, estamos
encaminhando nosso parecer ao Projeto de lei 01-447/2003, no que se refere à sua interferência nos
Programas da COHAB-SP.

A SEHAB firmou, através da COHAB, convênios com a CEF-PAR para construção de 1094
unidades habitacionais e com a CDHU para construção de mais 240 unidades, no total de 1334
unidades que contam, muitas delas, com recurso financeiro disponibilizado e com previsão de inicio de
obras em 2003 e 2004.

Seguem na tabela aboixo, os lotes que estão compromissados com os convênios acima

Relação de áreas do C H JOSE BONIFACIO
programa *,;:: z:'

PAR-COHAB
::. Q •:. :t-z'z::v.-=,-.:-Endereço.7.::::::::.-,•::::-,.:::::::-..;,-;,v::;.7.:.4111e):=.::::,:fUntdadew.:7.-..z,,,:t;

25 8 R. Emilia Brasão 1.424,40 40
PAR-COHAB 62 7 R. Imburana X R. Isidoro de Lara 1.884,78 40
PAR-COHAB 26 9 ' Av. Nagib Farah Maluf X R. Alfredo Ricci 6.744,45 240
PAR-COHAB 29 2 R. Virgínia Femi X R. Gilberto Randon 1.839,74 80
PAR-COHAB 30 4 R. Virgin'a Femi, próximo à R. Silvio

Barbini
2.243,10

PAR-COHAB 43 3 R. Virg ínia Femi X R. Angela de Andrade 4.873,73 140
PAR-COHAB 67A 1 R. Roberto Medeiros 1.553,40 40
PAR-COHAB 77 7 R. Giovani Quadri X R. Prof. Leôncio

Gurgel
13.551,83 340

PAR-COHAB 131 5 R. Francisco Calegah 3.783,52 87
PAR-COHAB 142 4 Av. João Batista Conti X R. Passagem

Noturna
1.571,53 87

PAR-COHAB 142 5 Av. João Batista Conti, próx. R. Passagem
Noturna

1.313,14

COHAB-CDHU 22 6 Rua Eugênio Albani 3.486,09 40
COHAB-CDHU 27 11 Rua Alfredo Ricci 1.123,14 20
COHAB-CDHU 44 11 Rua Virgínia Femi 1.253,90 20
COHAB-CDHU 73 7 Rua Virgínia Femi X Rua Roberto de

Medeiros
1.508,74 20

COHAB-CDHU 73A 5 Rua João Pedro Luna 1.622,32 20
COHAB-CDHU 74 2 Rua Antonio Crespo X Rua Oliveira

Brandão
1.424,43 20

COHAB-CDHU 78 43 Rua Francisco Albani X Rua Augusto
Andas

1.214,99 20

Rua São 'lento. 405 - 12". ao 14". - Ed. Martinelli - Fone:Fax -3119-2700 - 01008-906- São Paulo, SP
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1

AS Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo
COIIAB

COHAB-CDHU 98 23 Rua Lucas Auvera 984,18 20
COHAB-CDHU 131 3 Rua Antonio Carpuzzi 898,80 20
COHAB-CDHU 131 4 Rua Antonio Ca	 uzzi 797,97
COHAB-CDHU 137 11 Rua Poesia cio Sertão 684,62 20
COHAI3-CDHU 137 12 Rua Poesia do Sertão 676,19
COHAB-CDHU 182 8 Rua Guilherme Valença 1.700,00 20

.1 . .: : tirã FÈ0	 ...."' / 7 '="7	 d

, Prt-Z.WsZt, rb pLiiit7F
._7'Nhã fftht4M Wa3rinvizk -"/

1 3fflj.111..VGD

Atenciosamente,

ROSELIA IKEDA
Assessora da Presidência

À CAEHIS
Sra Coordenadora
PAULA MARIA MOTTA LARA

01L-tA 13)-7-12008 WTL. 
1I 1	

_

ea\ne Cnstina –abrie‘
Aux.lécn-ice Adir

i ),	
kPROV-Git-_,:,P

—....
n.o	 do Proc.
Ip 

2

Rua São Bento. 405- 120. ao 14". - Ed. Martinelli - Fone:Fax - 3119-2700 - 01008-906 - São Paulo, SP

C:',Documents and Settings\d315000ronligurações locaisTemporary Internet Files\OLIC83\25-09-CAEHIS-José Bonifácio.doe -
1.7.4111VNIVI7	 ,111.1/
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Folha n°  •= /527-- 	do

Processo noViiir7/03

IVAna Paula Karruz

Reg. 11.070

.I'. .4da Silveira
V,ait3	 •	 ,

Asse,sor -
op,g.sP O236b

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

Do ofício 1372/2003 — ATL III 	
Em 26J

INTERESSADO:	 SGM - ATL

ASSUNTO:	 Parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei 01-447/2003.

A CAEHIS, em sua 65 a Reunião Ordinária, realizada em 25 de
setembro de 2003, nos termos do artigo 58 do Decreto 31.601/92 e considerando que o
conjunto Habitacional José Bonifácio foi aprovado nos termos do Decreto n° 14.025 de
1976 que exigia, no seu artigo 9° a destinação de 15% da gleba para áreas verdes  e
institucionais, e ainda levando em consideração as informações prestadas pela COHAB
que as áreas não ocupadas de sua propriedade estão sendo objeto de convênios visando à
construção de conjuntos habitacionais com a Caixa Econômica Federal, através do
Programa de Arrendamento Residencial (PAR), e com a CDHU, com inicio de obras
previstos para 2003 e 2004, conforme documento anexo, deliberou, por unanimidade de
votos pela indicação de veto ao Projeto de Lei n° 447 de 2003, por entender que as áreas
públicas já foram destinadas anteriormente e os lotes vazios estão sendo destinados a
habitação de interesse social.

2j/setembro/2003

PAULA /inAt ÀK_. _I	 O _ LARA
Presidente da CAEHIS

Portaria 078/SEHAB-G/01

VOTARAM: Paula Maria Motta Lara, Arlete dos Anjos Grespan, Marlene Fernandes da
Silva Miamoto e Jorge Ricca Junior.

PMMUecg

PRONUNCIAMENTO/CAEHIS/057/2003 5 
Fg76-.(P- -21 	 Pror--c-1

n.0
1..ourde_=e4G. SouZaft--n.o -A44,4Ceidon---
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	fls. rk	
Em 26/09/03 (a)	 G-(:0°Irci-V

çkp

Do ofício1372/2003 — ATL III

RECEBIDO
SEHAD -ATAJ

29 SET 2003

----

\-Folha

Processo n° It A47

jAna Paula Karruz

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Reg. 11.070

INTERESSADO:	 SGM - ATL

ASSUNTO:	 Parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei 01-447/2003.

ii 

SEHAB G/ATAJ
Sr. Assessor

1 L
I Folha -n.o	 do Proc,
n.cWe_Lt4.---".W..Wà:E

Encaminhamos o presente com o Pronunciamento/CAEHIS/057/2003.

CÓPIA
,D5 /setembro/2003

PAULAQARIA MO A LARA
Presidente da CAEHIS

Portaria 078/SEHAB-G/01

PMMUecg

e_____. __ -
6 ii 11. J-.. Is --i	 (3,

as . 	 o •,:	 c 

IN T R A DO

,...._,

Marta Nc -
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102366
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do memorando n° 1372/2003- ATL III em 30/09/03	 (a)

SGM - ATL

Fclha n o  = 20 	do
Processo no pL LgLi 7/03

O PAULO Ana Paula Karruz

Reg. 11. 070
41121

Folha de informação n° •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe•	 CÓPIA
Com a manifestação da CAEHIS, pelo veto total da

propositura, se aprovada, que merece nosso endosso.

I / t,./03

k
ANDRÉ LEONARDI
Chefe de Gabinete

SEHAB-G a
9..•15:e

eS)

VÇ-

••n •

. • •
9.0

CDG/scam
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l	 Áliffelda N.
Asels
gEMPL DEPLAP

Do Memorando n° 1373/2003-A11 III - em aid(a)

jr701111/03

doFotha no

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBAtAJM . 070
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PAr:ePsasula Karruzj<

Folha de informação n° ô5

AUTOS: Memorando n° 1373/2003-ATL III
INTERESSADO: SGM —ATL
ASSUNTO: PL 0447/2003 — Vereador Celso Jatene
LOCAL: Conjunto Habitacional José Bonifácio

INFORMAÇÃO N° 713/2003/SEMPLA/DEPLANO/USO DO SOLO
9

• (6-	 ---t)M15/6jc.DEPLANO	 an.
Senhor Diretor 	 CÓPIA	 LaffidescieWow2G~

n.0

•
Trata o presente de Memorando ATL III n° 1373/2003,
solicitando pronunciamento conclusivo sobre o PL n° 447/03,
de autoria do Vereador Celso Jatene, objetivando subsidiar,
no momento oportuno, a deliberação da Senhora Prefeita
quanto à sanção ou ao veto do texto que vier a ser
aprovado.

O Projeto de Lei em questão dispõe que as áreas livres do
Conjunto Habitacional José Bonifácio, localizado na zona
leste de São Paulo, só poderão ser utilizadas para suprir o
referido conjunto de atividades institucionais e sociais,
ficando proibida a construção de qualquer tipo de
edificação destinada à habitação nestas áreas.

Informamos que a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação
do Solo, no item III, do artigo 2° da Lei n° 9.413/81,
dispõe que o parcelamento do solo, caracterizado por
loteamento ou desmembramento, está sujeito à prévia
aprovação da Prefeitura e deverá atender, entre outros, ao
seguinte requisito:

III - Da área total, objeto do projeto de loteamento, serão
destinados, no mínimo:

a) 20% (vinte por cento) para vias de circulação de
veículos;

b) 15% (quinze por cento) para áreas verdes;

c) 5% (cinco por cento) para áreas institucionais.

Ou seja, em tese, as áreas para suprir o referido conjunto
de atividades institucionais e sociais, são exigidas por
Lei, quando da aprovação do loteamento.

• •	 •

	

Marta -oc	 ". da Silveira

	

Asse .	
SGMIATL	

17132003

OAB-SP 102366
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Folha no  = 22 	do
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 Processo n°pL. 11 11 17/(93

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Folha de informação n
Reg. 11. 070

ia Paula Karruz

	 em_s.2,9/./0,,a,„tj
COPIA

1(/ t4.sola	 -
Par õt,ev

Pt- lk "

Do Memorando n° 1373/2003-ATL—

Informamos ainda, que o Plano Diretor Estratégico, Lei n°
13.430/03, enquadrou a área em tela como Zona Especial de
Interesse Social - ZEIS,(os artigos 171 a 181 do PDE são
aqueles que tratam das ZEIS) conforme seu artigo 171, no
caso ZEIS 1 - 385, cujo perímetro está descrito no Quadro
14, e delimitado# no Mapa n° 07, integrantes da referida
lei.

De acordo com o item I do artigo 171, acima referido, as
ZEIS 1 são áreas ocupadas por população de baixa renda,
abrangendo favelas, loteamentos precários e empreendimentos
habitacionais de interesse social ou do mercado popular, em
que haja interesse público expresso por meio desta lei, ou
dos planos regionais ou de lei especifica, em promover a
recuperação urbani3tica, a regularização fundiária, a
produção e manutenção de Habitações de Interesse Social -
EIS, incluindo equipamentos sociais e culturais, espaços
públicos, serviço e comércio de caráter local;

O item III do artigo 175 do PDE dispõe que o Plano de
Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do
Poder Executivo Municipal, e deverá prever, entre outros
elementos, os projetos e as intervenções urbanísticas
necessárias ã recuperação física da área, incluindo, de
acordo com as características locais, sistema de
abastecimento de água e coleta de esgotos, drenagem de
águas pluviais, coleta regular de resíduos sólidos,
iluminação pública, adequação dos sistemas de circulação de
veículos e pedestres, eliminação de situações de risco,
estabilização de taludes e de margens de córregos,
tratamento adequado das áreas verdes públicas, instalação
de equipamentos sociais e os usos complementares ao
habitacional;

O parágrafo 1°, do mesmo artigo 175, prevê que deverão ser
constituídos em todas as ZEIS, Conselhos Gestores compostos
por representantes dos àtuais ou futuros moradores e do
Executivo, que deverão participar de todas as etapas de
elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação.

O parágrafo 5°, do artigo 175, dispõe que nos Planos de
Urbanização das ZEIS o Poder Público Municipal deverá
promover a implantação de áreas livres equipadas para uso
público na dimensão adequada ã população prevista para o
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Processo n o n.	 r

Ana Paula Karruz
Reg. 11. 070

Marta Ro-chl de. cla\Silveira
Assessora -~TL

0Aggate366

São Paulo, 191.99/2Q03.

Arq. MAÉICLÉ ORTEGA X.A. ISCHI
SEMPLA/DEPLANO/USO DO SOLO

MOXAM/moxam

Proc—.
n.o 142"---8-R7---

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAUTPX11~i4, ,	 4
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO -

'

•	 CÓPIA Fala de infonnmAo no Of 
Do Memorando n° 1373/2003-All ifi 	 -	 em 6.24 /O/2:(a)

Me0
ige-1°

respectivo assentamento ou distrito, com prioridade para
aquele com menor índice de áreas públicas por habitante.

Vale lembrar que, de acordo com o artigo 179 do PDE,
enquanto não estiver aprovado o Plano de Urbanização,
aplicar-se-ão as disposições do artigo 176 da referida lei.

Considerando o exposto, entendemos que as áreas livres do
Conjunto Habitacional José Bonifácio já se encontram
devidamente protegidas pela legislação em vigor, em
especial pelos dispositivos do Plano Diretor, acima
descritos.

Ressaltamos que consideramos que o disposto no parágrafo
4 0 , do artigo 175 do PDE (Os logradouros e demais áreas
reservadas para uso público situados em ZEIS, quando
necessárias para implementação do Plano de Urbanização, em
todos os seus aspectos, deverão ser desafetados do uso
público), não colocaria em risco a ocupação indevida das
referidas áreas livres aqui tratadas, pois claro está, nos
demais dispositivos da Lei, que a prioridade para as ZEIS é
promover a recuperação urbanística, a regularização
fundiária, a produção e manutenção de Habitações de
Interesse Social - EIS, incluindo equipamentos sociais e
culturais, espaços públicos, etc.
Estando prevista, ainda, a participação dos moradores,
juntamente com executivo, na elaboração e implementação do
Plano Urbanístico da ZEIS, através de Conselhos Gestores.

Concluímos, portanto, o nosso relato, submetendo-o à
apreciação superior, sugerindo que o parecer técnico desta
Pasta seja no sentido do veto integral à propositura em
análise.
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Folha n°  '7'24= 	do

Processo n°

Ana Paula Karruz

Reg. 1 1.070

/127
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  Heg* 11.070 \

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Folha de Informação n°f??.

Do Memorando ATL III n° 1373/2003 em 23/09/03 (a) 	 4-4
Br'

"--e Ferrar	 oeia% 
s 

papi..st+

azu01-•

AUTOS	 : Memorando ATL III n° 1373/2003
INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : PL 447/2003 - Vereador Celso Jatene

édea‘(rfCÓPIA	 ',.5 - 6 -9:' •;2- ZicPPro-c-.1
lourdesd0Ossia G. Souzit,

n.t.` 	 ATATI.	 i
INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEPLAN0/732/03

SEMPLA
Senhora Chefe de Gabinete

A vista do parecer técnico deste Departamento,
somos pelo veto total à propositura ora apresentada.

São Paulo, 23 de setembro de 2003.

Departa~ de Planejamento e
Normatização Territorial

Diretor
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• CÓPIA
SGM - ATL
Sra. Assessora Chefe

Folha n o  '25 -z  do

Processo n o	 if 7/03
Ana Paula Karruz A

Reg. 11.070

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

INTERESSADO: SGM - ATL

Folha de informação n° 	

em 23/setembro/2003
MARIA CECILIA O. P. MONTE::a.	 Sampla-Gibbete

ffiRat( a2 I -

Dõ-rrTemorando-n° 137312003 =ATI: II I

ASSUNTO: Solicita pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n°
447/03, de autoria do Legislativo.

Com a manifestação desta Secretaria.

.2 11 /setembro/2003.

• bUh Ge ,
ELIZABETH BELLO
Chefe de Gabinete

SEMPLA

1-486/03
EE3/mcm.

Marta 
Rocha CP. da Silveira

ASSeSSOret 
SGMIAIL

OAB-SP 102366
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Folha no

Processo no flitif 7

Reg. 11 ,

Ana PaulaK.farruz
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Oficio 687/GABISP-IQ/03
PI e zeidd Sei hora
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2003

1

•••

ly"

FREFErruta. Do r4LINICÍPIO DE SÀO PAULO
04tlAkIA MUNICIPAL DAS SLePkti-ErrURAS

9~1TU4A DE 11AQUERA
C.1-elia de Gatarete

kus Gregini n9	 X3 — (1-viri .r.3)	 6ZEL9.132 —FAX 679911—Itacmcfataspefetua.sp.gx.tr

São Paulo, 03 de setembro de 2003

Ref - Mem° 1374/2003-ATL
Ass - Análise e pronunciamento conclusivo sobre o
Projeto de Lei 447/03.

COPIA
Com os nossos cordiais cumprimentos, vimos à presença de

Vossa Senhoria infamai que, na opinião desta Si.tiprefeitura, muitas áreas desocupadas
no Conjunto Habitacional José Bonifácio, ainda comportam empreendimentos
habitacionais, com garantia de qualidade de vida, como é a linha deste Governo. Ainda
assim, sobram áreas que poderiam ser destinadas para lazer ou outros equipamentos
sociais. Dentro da capacidade orçamentária desta Subprefeitura, estamos com obras de
recuperação de algumas praças existentes e implantação de novas praças, nas áreas
verdes já existentes.

Evidentemente, para minimizar pressões que se opõe a
¡evo,: projetos habltacionals, poderia havei um compromksso formal, de que na
implantação de novas unidades habitacionais, também haveria a implantação de áreas de
1,32C1 OU equipamentos sociais, pela parte responsável pelo projeto habitaciorkal. Pelo
acima exposto, somos contrários ao projeto de lei 01-0447/2003, proposto. .

Ao ensejo apresentamos nossos piotestos de elevada estima
e consideraçáo, colocando-nos ao vosso inteiro dispor.

- Atenciosament

"-ANnt:fEDSOIFERRÃO
Subprefeitopr 	 de taquera

"lima Sra.
JUNE ALBERICI DE MELLO
Assessora Chefe - SGM ATL
Pal. Pas Industrias - Pq. Dom Pedro I) - SP
Cep 03003-300
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Fu n hil n o 	 ""--- 2 7=
Processo n°	 1.1
Ana Paula Karruz

Ik93? . bd71 DE SÃO PAULOPREFEITU

PIA

Iram*

Em 27/09/04 (a) 	fT

SMeita
swip,Il

AsSess" -100)B
034"59

1.

Folha de informação n° 026-
Do Processo 2004-0.218,692-0 	

AUTOS:	 Processo n o 2004-0.218.692-0
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
referente ao Projeto de Lei n o 447/03,de autoria
do Legislativo.

INFORMAÇÃO/CEUS0/180/2004 

PARSOLO-G 
Sra. Diretora

Permitimo-nos encaminhar o presente,
solicitando informar as questões mencionadas nos itens 1 e 4 do
pedido de subsídios da CPUMMA às fls. 04, retornando
diretamente à SEHAB-ATA3, considerando as questões que
deverão ser respondidas pela COHAB.

:"-4/setembro/2004

YLA
HELENA TSIEMI NISHI

Chefe de Assessoria TécniCa
CEUSO

HTN/car.
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IMÓVEL:- Um imõvel localizado, parte no Distrito de ITAQUERN
yé parte no Distrito de GUAIANAZES, na Estrada de Itaquera-
--Guaianazes-(antiga-Estrada-do-Lageado)—(Cad.—Log:-09590/7) 	

compreendido entre os loteamentos "Parada XV de Novembro
"Vila Edurosa", "Vila Santa Terezinha", "Jardim Helena","Jar
dim São Pedro", Rua Luiz Mateus, Cõrrego da Pedreira, Cõrr.
go do Cercado, Rio Jacú, Rua Sãbado D'Angelo, loteamento
"Jardim Morganti", "Vila Klauning" e "Jardim Redil",com mi
cio num ponto "1" do alinhamento do lado par da Estrada It-i
quera-Guaianazes, distante 357,70m. da esquina com o alinha
mento par da Rua Augusto Carlos Bauman, e na divisa com te7
reno sinQ da Estrada Itaquera-Guaianazes, de propriedade de.
Ernesto Moskovits; do ponto "1" acompanha com AZ 1200 01' o
alinhamento par da Estrada de Itaquera-Guaianazes, por uma
extensão de 17,85m. até o ponto "2", na divisa com o lote 18
da quadra 35, do Loteamento "Vila Parada XV de Nov mbro"; do
ponto "2" deflete ã direita e segue com AZ 1570 38', por uma
extensão de 966,19m. até o ponto "3", confrontando com o Lo
teamento "Parada XV de Novembro", de propriedade de Gemini-i
no Bastos Natel e sua mulher Jacy Galvão Novaes N4e1; Adaii
Garcia Natel e seu marido Joaquim Natel; Jairo "tel.; umarl
zal S/A. Agro Pecuária Com. e Ind.; Edgard Novas França FT
lho e sua mulher Carmem Maria Prado França; João Batista 1.,.
me do Prado Filho e sua mulher Maria de Lourd‘s Sales Prado;
Soc. Imobiliária XV de Novembro Ltda.,-e-coni o Loteamento'Vi
la Edurosa", de propriedade de Aprigio Alves Pereira; no po.
to "3" deflete ã esquerda e segue com AZ 660 58', por uma e.
tensão de 275,30m., até o ponto "4", confrontando com o 125
teamento "Vila Edurosa", de propriedade de Aprígio Alves Pe-
reira, e com o Loteamento "Vila Santa Terezinha", de proprie-
dade de Octaviano Constant Oliveira; no ponto "4" deflete "à-
direita e segue com AZ 183Q 59', por uma extensão de 863,55m
até o ponto "5", confrontando com o Loteamento "Jardim Hele
na", de propriedade de Ernesto Moskovits; no ponto "5" defle-
te ã direita e segue com AZ 2690 05', por uma extensão 	 de
180,75m. até o ponto "6"; no ponto "6" deflete ã esquerda e
segue com AZ 1790 32', por uma extensão de 790,00m. até 	 o
ponto "7"; no ponto "7" deflete ã esquerda e segue 	 com AZ
890 31', por uma extensão de 533,74m. até o ponto "8" do ali
nhamento da Rua Luiz Mateus, confrontando do ponto "5" ao
ponto "8" com o Loteamento "Jardim São Pedro", de proprieda
de da Imobiliária Guatapará S/A.; no ponto "8" deflete ã dI
reita e segue acompanhando o alinhamento da rua Luiz Mateus
por uma extensão de 322,62m. até o ponto "10" na divisa com
o imóvel de propriedade de Isidoro Matheus, pelos seguintes

>
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.i.gual a 21,50m., por uma distância de 92,24m. ate

o ponto "10"; no ponto "10" deflete à direita abandonando o
alinhamento da rua Luiz Mateus e segue com AZ 2070 30', por
uma distância de 52,49m. até o Córrego da Pedreira, divisa
com imóvel de nQ 1.344 da Rua Luiz Mateus, confrontando com
propriedade de Isidoro matheus; no ponto "11" deflete à di
reita e passa a acompanhar no sentido contra-corrente o cur
so sinuoso do Córrego da Pedreira, por uma extensão total de
1.184,90m. até o ponto "26" pelos seguintes rumos e • distãn
cias: do ponto "11" com AZ 2840 GO', por uma extensão de
22,15m. até o ponto 12; deflete à esquerda e segue com AZ
2460 40', por uma extensão de 151,25m. até o ponto "13"; de
flete à direita e segue com AZ 2670'05', por uma extensão de
86,80m. até o ponto "14"; deflete à esquerda e segue com AZ
2620 00', por uma extensão de 38,80m. até o ponto "15";defle
te à direita e segue com AZ 277Q 55', por uma extensão
50,85m. até o ponto "16"; deflete à esquerda e segue com AZ
264Q 50', por uma extensão de 38,80m. até o ponto "17";defle
te à esquerda e segue com AZ 243Q 45', por uma extensão de
153,85m. até o ponto "18"; deflete à esquerda e segue com AZ
240Q 30', por uma extensão de 67,00m. até o ponto "19";defle
te à direita e segue com AZ 2740 50', por uma extensão 	 de-
188,90m. até o ponto "20"; deflete à esquerda e segue com AZ
2690 40', por uma extensão de 133,40m. até o ponto "21"; de
flete à esquerda e segue com AZ 248Q 30', por uma	 extensão
de 47,00m. até o ponto "22"; deflete à direita e segue com
AZ 283Q 50', por uma extensão de 49,10m. até o ponto "23";de
flete à esquerda e segue com AZ 269Q 10', por uma extensão
de 47,00m. até o ponto "24"; deflete à direita e segue com
AZ 270Q 05', por uma extensão de 76,00m. até o ponto "25";de
flete ã direita e segue com AZ 296Q 10', por uma extensão de-
34,00m. até o ponto "26"; confrontando neste trecho do córre
go com propriedades de Vicente Matheus; Yoshio Outi; Tomoji
Ebuchi; Domenico Cunela; Manoel Pacheco da Silva; e Thoshio
Katsumo; no ponto "26", abandona o leito do*córrego e sobe
pela encosta do divisor de águas do Córrego da Pedreira e do
Córrego do Cercado, cruzando o espigão e descendo pela encos
ta oposta, em linha irregular com extensão total de 496,12m.
até o ponto "31", na cabeceira do Córrego do Cercado, pelos
seguintes rumos, distâncias e confrontações: do ponto "26"
deflete ã direita e segue com AZ 345Q 00', por uma extensão
de 78,00m. até o ponto "27"; deflete à esquerda e segue com
AZ 314Q 30' por uma extensão de 89,90m. até o ponto "28"; de

- continua na ficha 2 -
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/í 	 - continuação da matrícula ns2 67.063 -
/flete à esquerda e segue com AZ 3120 00', por uma extensão
-de-146,37m.-até-o-ponto ."29"T-deflete à esquerda e 	 segue
com AZ 289Q 10', por uma extensão de 129,85m. até o 	 ponto
"30"; deflete à esquerda e segue com AZ 261Q 30', por uma
extensão de 52,00m. até o ponto "31", na nascente do Córre
go do Cercado, confrontando neste trecho com propriedade dc.S.

Orfanato Casa do Cristo Redentor; Kameo Kawashita; Paulo de
Oliveira Campos; e Eucervi Construtora Ltda.; do ponto "31"
passa a acompanhar o curso irregular do Córrego do Cercado,
cruzando a rua Sábado D'Angelo, até o ponto "38" na 	 con
fluência com o Rio Jacú, onde desagua, numa extensão total
de 657,99m. pelos seguintes rumos, distancias e 	 confronta
ções: do ponto "31", com AZ 301Q 55' por uma extensão 	 de
106,00m. até o ponto "32"; deflete ã esquerda e segue com
AZ 281Q 30', por uma extensão de 36,00m. até o ponto "33" ;
deflete à direita e segue com AZ 300Q 50', por uma extensão
de 203,10m. até o ponto "34"; deflete à esquerda e segue com
AZ 274Q 45', por uma extensão de 149,59m. até o ponto "35";
deflete à direita e segue com AZ 275Q 05', por uma extensão
de 130,85m. até o ponto "36" no cruzamento com o alinhamen
to da rua Sábado D'Angelo; deflete à direita e segue com
259Q 10', cruzando a rua Sábado D'Angelo, por uma extensão
de 15,10m. até o ponto "37", no cruzamento com o alinhamen
to do lado oposto da rua Sábado D'Angelo; segue no leito d-o
córrego com AZ 295Q 08', por uma extensão de 17,35m. até o
ponto "38" na confluência com o Rio Jacú, confrontando .nes
te trecho com propriedades da Eucervi Construtora Ltda.;Ka-t-
sumi Maskawa; Marmorian Mármores Sintéticos do Brasil Ltda7
Makoto Kosaka; Juvenal Gomes; Manoel Marques Gomes; e José
Antonio Borges; no ponto "38" deflete à direita . e passa	 a
acompanhar o curso sinuoso do Rio Jacil, no sentido da cor
rente d'água por uma extensão total de 249,40m. até o pont.E.
"39" com os seguintes rumos e distãncias: do ponto "38" de
flete à direita e segue com AZ 25Q 00', por uma extensão de
29,50m. até o ponto "38-A"; deflete à esquerda e segue com
AZ 18Q 30', por uma extensão de 21,50m. até o ponto "38-B";
deflete à esquerda e segue com AZ 347Q 00', por uma exten
são de 11,50m. até o ponto "38-C"; deflete à esquerda e se.
gue com AZ 309Q 00', por uma extensão de 32,00m. até o por-1
to "38-D"; deflete à direita e segue com AZ 343Q 00', por
uma extensão de 15,50m. até o ponto "38-E"; deflete à direi
ta e segue com AZ 355Q 50', por uma extensão de 30,00m. ate -
o ponto "38-F"; deflete à esquerda e segue com AZ 355Q 30',
por uma extensão de 16,00m. até o ponto "38-G"; deflete

1 F 	 n  "r"Zg	- continua no verso - r---
elha ° 	 dor,
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:por uma extensão de 27,50m. até o ponto "38-1"; deflete à es
querda e segue com AZ 10 30', por uma extensão de 25,00m.aa
o ponto "38-3"; deflete à direita e segue com AZ 50 00', por
uma extensão de 31,40m. até o ponto "39"; confrontando neste
trecho de divisa com o Córrego Jacil, com propriedade de Vila
Carmosina - Cia. Comercial Pastoril e Agrícola; no ponto 39
deflete à'dlreita abandonando o leito do Rio Jacú e segue
com AZ 94Q 05', por uma extensão de 58,15m. até o ponto "40"
no ponto "40" deflete à direita e segue com AZ 950 00', por
uma extensão de 48,35m. até o ponto "41", no alinhamento do
lado par da rua Sábado D'Angelo, confrontando com o imóvel
de nQ 2.474 da rua Sábado D'Angelo, de propriedade de Orlan
do Gianetti; do ponto "41" segue com' AZ 1080 00' cruzando 5
leito da rua Sábado D'Angelo numa extensão de 15,10m. até o
ponto "42" do alinhamento do lado ímpar da rua; no ponto "42'
deflete à esquerda e segue acompanhando o alinhamento do la
do ímpar da rua Sábado D'Angelo, por uma extensão de 442,13m
até o ponto "45", na divisa com o imóvel de nQ 2.085 da rua,
pelos seguintes rumos e distâncias: do ponto "42" com AZ 180
09', por uma extensão de 228,85m. até o ponto "43"; deflete
à esquerda e segue com AZ 100 59', por uma extensão de 63,28
metros, até o ponto "44"; deflete ã direita e segue com AZ
220 55', por uma extensão de 150,00m. até o ponto "45"; no
ponto "45" deflete à direita, abandonando o alinhamento da
rua Sábado D'Angelo, e segue com AZ 1100 58', por uma exten
são de 217,95m. até o ponto "46"; no ponto "46" deflete à el-
querda e segue com AZ 1090 10' por uma extensão de 182,05mSt
até o ponto "47"; no ponto "47" deflete ã esquerda e segue
com AZ 29Q 59', por uma extensão de 177,00m. até o ponto 48;
no ponto "48" deflete à esquerda e segue com AZ 3270 19',por
uma extensão de 154,00m. até o ponto "49"; no ponto "49" de
flete ã direita e segue com AZ 3570 02', por uma extensão de"
205,00m. até o ponto "50"; do ponto "50" desce por uma grota
seca por uma extensão total de 120,00m. até o ponto "51" do
alinhamento da rua Rio Uruu ou Rua 15 (Cad. Log. 71.308/2) ,
pelos seguintes rumos e distâncias: do ponto "50" com AZ 600
05', por uma extensão de 17,20m. até o ponto "50-A"; deflete
à direita e segue com AZ 1200 55', por uma extensão de 33,20
metros, até o ponto "50-B"; deflete à esquerda e segue com
AZ 1020 30', por uma extensão de 27,50m. até o ponto "50-C";
deflete à direita e segue com AZ 1260 10', por uma extensão
de 10,50m. até o ponto "50-D"; deflete à esquerda e 	 segue
com AZ 116Q 00', por uma extensão de 12,20m. até 	 o	 ponto

- continua na ficha 3 -
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GERAL
—matrícula 	 N r_ ficha de São  Paulo -

67.063
3 —1 	 São Pa ulo, 2 8 de' FEVEREIRO	 de 19 94.

Á 	

- continuação da matrícula nQ 67.063 -
deflete à direita e segue com_AZ_127Q__051-,-por —urna

extensão-de 19,40m. até o ponto "51" do alinhamento da Rua
Rio Uruu, confrontando do ponto "45" ao ponto "50-A", com o
Loteamento "Jardim Morganti", de propriedade de Ernesto Mos
kovits, e do ponto "50-A" ao ponto "51" com área reserved4
do Loteamento "Vila Klauning", de propriedade também de Rr
nesto Moskovits; no ponto "51" deflete à direita e segue CS

alinhamento da rua Rio Uruu e a divisa do Loteamento "Vila
Klauning", com AZ 75Q 58', por uma extensão de 355,00m. até
o ponto "52"; no ponto "52" deflete à esquerda e segue com
AZ 348Q 00', por uma extensão de 346,35m., confrontando mi

cialmente com áreas reservadas do Loteamento "Vila Klaunin?
de propriedade de Ernesto Moskovits e depois com o alinha
mento da rua EngQ Villares da Silva (Cad. Log. 19.724/6)at;
o ponto "53" na esquina com o alinhamento da rua Adelaide
de Souza Costa; no ponto "53" deflete à direita e segue com
AZ 77Q 46', o alinhamento da Rua Adelaide de 	 Souza Costa
(Cad. Log. 65.555/4), por uma extensão de 344,82m. até o
ponto "54", na esquina com o alinhamento da rua Prof. Leoni
dio Alegretti (Cad. Log. 11.762/5); no ponto "54" deflete ..à"
direita e segue com AZ 347Q 17', no alinhamento da rua Leo
nidio Alegretti, por uma extensão de 384,00M. até o ponto
"55" na divisa com área de propriedade de Ernesto Moskovit
no ponto "55" deflete à direita e segue com AZ 764 39', por
uma extensão de 233,00m. até o ponto "56"; no ponto "56" de
flete à esquerda e segue com AZ 357Q 09', por uma extensã -o-
de 207,50m. até o ponto "57"; no ponto "57" deflete à direi
ta e segue com AZ 12Q 57', por uma extensão de 288,50m. até
o ponto "1", onde.se iniciou a descrição, confrontando nes
te último trecho, do ponto "55" ao ponto "1", com áreas ie..

servadas do Loteamento "Jardim Redil" de propriedade de E.F.
nesto Moskovits e Espaços Livres do mesmo Loteamento de pr,5
priedade da Prefeitura do Município de São Paulo. - A área
acima descrita confronta internamente com duas áreas nela
encravadas, cujos perímetros e confrontações das mesmas as
sim se descrevem: 1) "Tem início num ponto situado na esqui
na do alinhamento do lado par da Avenida Jardim Tamoio (an
tiga Av. 1B) com o alinhamento ímpar da rua Luciano Bazor
(antiga Rua 4A) abertas dentro do perímetro da área; daí se
gue em linha reta numa distância de 17,40m.; daí segue em
curva à esquerda numa distância de 69,00m.; segue pela tan •
gente numa distância de 74,00m.; daí deflete à direita, em
curva, numa distância de 54,90m.; daí segue pela tangente
numa distância de 121,00m.; daí deflete à direita formando

- continua no verso -
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flORAIEL,

elida

tância de 56,00m.; deflete à direita e segue numa distancia
de 20-4,50m.; deflete à direita e segue em reta numa distãn
cia de 59,00m. até atingir o ponto inicial desta descrição
confrontando, em todo este perímetro interno, com o imóvel
de propriedade da S.C. Cidade dos Velhinhos Santa Luiza de
Marillac),_e 2) "Tem início num ponto "K-1", situado na esqui
na do alinhamento parda Rua Alfredo Ricci (antiga Rua 10-D)
abertas dentro do perímetro da área; do ponto "K-1" 	 segue
pelo alinhamento do lado par da rua Virginia Fermi, com AZ
9Q 58', por uma distância de 146,22m. até o ponto "K-2", na
esquina com o alinhamento par da Rua Silvio Barbini (antiga
Rua 11-D); no ponto "K-2" deflete à direita e segue pelo ali
nhamento do lado par da Rua Silvio'Barbini, com AZ 89Q 58'^-,-
por uma extensão de 128,00m. até o ponto "K-3", na esquina
com o alinhamento ímpar da rua Armando Jamiar (antiga Rua
5-D); no ponto "K-3" deflete à direita e segue pelo alinha
mento ímpar da rua Armando Jamiar, com AZ 287Q 10', por uma
extensão de 146,00m. até o ponto "K-4", na esquina como ali
nhamento par da Rua Alfredo Ricci; no ponto "K-4" deflete
direita e segue pelo alinhamento do lado par da Rua Alfredo
Ricci, com AZ 272Q 05', por uma extensão de 136,00m. até o
ponto "K-1", onde se iniciou a descrição, confrontando em to
do este perímetro interno, com o imóvel de propriedade
SABES? - Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo,en
cerrando a área de 2.813.302,40ms2.

PROPRIETÁRIA:- COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO
PAULO, Sociedade de Economia Mista Municipal, com sede na
Rua São Bento, nQ 405, 11Q ao 14Q andares, nesta Capital,CGC
ns? 60.850.575/0001-25.

REGISTRO ANTERIOR:- R.01 nas matrículas nQs. 19.715 e 19718,
e matrícula ns? 135.810, todas do 9Q Cartório de Registro de
Imóveis desta CanáMl.

- ebntinua na ficha 4 MI/
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VRO N. 2 - REGISTRO 79 Oficio de Registro de Imóveis

GERAL
- atricula 	 	 ficha	 de São Paulo

67.063 I  	 4 T---] Sio Paulo, 28 de	 FEVEREIRO	 de 19 94

nmm 	 	 1 MUS ae oao raulo
67.063 	 r 4 

Sio Paulo, 28 de	 FEVEREIRO	 de 19 94

- continuação da matrícula no 67.063 -
Av. 01- em 28 de FEVEREIRO de 1.994.

- a) - Sobre- o-ifióVél objeto desta pesam três hipotecas registra
das sob ngs 6, 7 e 10 na matrícula no 19.715, e 7, 8 e 10 n-ã-

matrícula no 19.718, do 90 Cartório de Registro de Imóveis da
Capital, e cessões fiduciárias averbadas sob nos 11 e 12,res,
pectivamente, nas referidas matrículas, todas em favor d-a-i
CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF (sucessora do Banco Nacional dal
Habitação-BNH);

b) que ã vista do Mapa de Divisão Circunscricional arquivado
neste cartório, verifica-se que parte do imóvel da presente,
está localizado dentro dos limites territoriais do Distrito
de ITAQUERA de competência registrária do 90 Cartório de Re
gistro de Imóveis da Capital, e;

c) que as áreas encravadas na descrição do imóvel da presen
te são de propriedade da Cidade dos Velhinhos Santa Luíza
Marillac e SABESP-Cia. de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo, conforme transcrições nos 102.074 e 158.837, do cita
do 90 Cartór4o-0 Registro de Imóveis, respectivamente.

-	 ***************
Av.02- em 28 de FEVEREIRO de 1.994.

idgMAR PIORANEL.

Otlotai

A presente matrícula foi aberta instruída pelo mandado expe
dido em 24 de março de 1992, e aditado aos 31 de agosto de
1993, pelo Dr. Ricardo Mair Anafe, MM. Juiz de Direito da 113
Vara de Registros Públicos desta Capital, extraído dos Autos
de Fusão de Registros (Proc. 117/88), requeridos pela proprle
tária, já qualificada, nos termos das respeitáveis sentenças
datadas de 16 de janeiro de 1992 e 26 de fevereiro de 1993,e
para possibilitar a regularização do registro do empreendi
mento imobiliário denominado CONJUNTO HABITACIONAL 'JOSÉ Sb"
NIFACIO - ITAQUERA II/III . , " ex-vi" do disposto nos artigos
169, II da Lei 49_6-A15/73 e 21 da Lei no 6.766/79.

>

- continua no verso -
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ror requerimento de 08 de novembro de 1993, subscrito pela
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB
já qualificada, e complementado com o Projeto do Loteamento
aprovado pela Prefeitura desta Capital, segundo o Alvará nt?
1.701, série 034 (Proc. 05-000.015-86*02), de 13-05-1987, e
respectivo Alvará Judicial expedido em 26 de julho de 1988,
pelo Dr. 'Ricardo Henry Marques Dip, MM. Juiz de Direito da
14 Vara de Registros Públicos, desta Capital, com exonera
ção dos documentos indicados no artigo 18 da Lei nQ 6.766 ,
de 19 de dezembro de 1979, e dispensa do procedimento de pu
blicidade precária do artigo 19 da mesma lei, conforme
sentença proferida em 14-06-88, com trânsito em julgado aos
07-07-88, procede-se o registro do loteamento implantado no
terreno objeto desta matrícula, sob a denominação de CONJUN
TO HABITACIONAL- 'JOSÉ BONIFÃCIO - ITAQUERA II/III'sno qual
foram abertos os seguintes logradouros: - AVENIDAS - 1B, 1C
e 2C; - RUAS - 1A, 2A, 3A, 4A, 5A, 6A, 1B, 2B, 3B, 4B, 5B,
63, 1C, 2C, 3C, 4C, 5C, 6C, 7C, 8C, 9C, 10C, 11C, 12C, 13C,
14C, 15C, 16C, 1D, 2D, 3D, 4D, 5D, 6D, 7D, 8D, 9D, 10D,11D,
1E, 2E, 3E, 4E, 1G, 2G, 3G, 4G, 5G, 6G, 7G, 8G, 9G, 10G,11Q
1H, 2H, 3H, 4H, 5H, 6H, 253, 26H, 1J, 2J, 3J, 4J, 5J, 6J,7J,
8J, 1I, Luiz Mateus, Sábado D'Angelo; - CP-CAMINROS DE PEDES
TRES - 1A, 2A, 3A, 4A, 5A, 13, 2B, 33, 4B, 5B, 63, 7B, IC,
2C, 3C, 4C, 5C, 6C, 7C, 8C, 9C, 10C, 11C, 12C, 13C, 14C,15Q
16C, 17C, 18C, 19C, 20C, 21C, 22C, 23C, 24C, 25C, 26C, 27C,
28C, 29C, 30C, 31C, 32C, 33C, 34C, 1D, 2D, 3D, 4D, 5D, 6D
7D, 8D, 9D, 11D, 12D, 13D, 14D, 1E, 2E, 3E, 4E, 5E, 1G, 2G,
1H, 2H, 3H, 4H, 5H, 6H, 7H, 8H, 9H, 10H, 11H, II, 21, 31,44
51, 1J, 2J: - ACESSOS - 1A, 2A, 3A, 4A, 5A, 6A, 7A, 8A, 9A,
10A, 11A, 12A, 13A, 14A, 15A, 16A, 1B, 2B, 3B, 4B, 53, 6B
.7B, 8B, 9B, 103, 11B, 123, 13B, 143, 153, 16B, 1C, 2C, 3C,
4C, SC, 6C, 7C, 8C, 9C, 10C, 11C, 12C, 13C, 14C, 15C, 16C
17C, 18C, 19C, 20C, 21C, 22C, 1D, 2D, 3D, 4D, 5D, 6D, 7D
8D, 9D, 13D, 14D, 16D, 17D, 18D, 20D, 1E, 3E, 4E, 5E, 6E,7E
8E, 9E, 10E, 11E, 12E, 13E, 14E, 1G, 2G, 3G, 4G, 5G, 7G,14G,
15G, 16G, 17G, 18G, 19G, 20G, 21G, 22G, 1H, 2H, 3H, 4H, 5H,
6H, 7H, 8H, 9H, 10H, 11H, 123, 13H, 143, 153, 163, 173,183,
19H, 203, 1J, 2J, 3J, 4J e, 5J, as quais perfazem uma área
superficial de 708.638,30ms2.; e, subdividido o terreno nas 
quadras e respectivos lotes a saber: - QUADRA . 1°, composta
de 43 lotes - Ãrea Habitacional - Lotes nQs 1 a 42 e, Área
Reservada - Lote 43; - QUADRA N 2 m , composta de 16 Lotes Ha
bitacionais, numerados de 1 a 16; QUADRA *3*, composta de
22 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 22; QUADRA "3Acom

- continua na ficha 5 -
M

at
ér

ia
 P

L 
44

7/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

92
95

6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 45



•C
79 Oficio de Registro de Imóveis

de São Paulo

Sdo Paulo, 28 de	 FEVEREIRO	 de 19 9 4 .

ÕRO
-JR0

ES

dne

- continuação da matricula ns? 67.063 -
posta de 1 Lote - Área Reservada; QUADRA_ '4', composta de 84
_Lotes_Habitacionaisr-numeradds-de-1-a-84; -QUADRA5°, compos
ta de 63 Lotes - Área Habitacional - Lotes 1 a 62 e, Área
servada - Lote 63; QUADRA '6', composta de 40 Lotes 	 Habit-a-
cionais, numerados de 1 a 40; QUADRA '7', composta de 12 iS
tes Habitacionais, numerados de 1 a 12; QUADRA "8", composta
de 6 Lotes - Área Habitacional - Lotes numerados de 1 a 5 e,
Área Reservada - Lote 6; QUADRA "9", composta de 9 Lotes-
Área Habitacional - Lotes numerados de 1 a 8 e, Área Reserva
da - Lote 9; QUADRA '10, composta de 1 Lote Habitacional;
QUADRA  composta de 1 Lote Habitacional; QUADRA '12°1com
posta de 1 Lote Habitacional; QUADRA '13, composta de 1 Lo
te Institucional; QUADRA '14, composta de 1 Lote - Área Re
servada; QUADRA '15', composta de 11 Lotes - Área Habitado
nal - Lotes numerados de 1 a 3 e, Área Institucional - Lote;
de números 4 e 8 e, Área Reservada - Lotes números 5, 6, 7,
9, 10 e 11;'QUADRA "16, composta de 1 Lote - Área Reservad4
QUADRA '17, composta de 2 Lotes - Áreas Reservadas; QUADRA
'18, composta de 2 Lotes - Áreas Reservadas; QUADRA "19",com
posta de 6 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 6;	 QUADRA
20, composta de 10 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 11:;

QUADRA "21, composta de 10 Lotes Habitacionais, 	 numerados
de 1 a 10; QUADRA "22, composta de 7 Lotes - Lotes Habita
cionais numerados de 1 a 5 e, Área Reservada - Lotes 6 e 77
QUADRA "23, composta de 4 Lotes Habitacionais, numerados de
1 a 4; QUADRA "23A", composta de 2 Lotes Habitacionais, • sob
nQs 1 e 2; QUADRA "24", composta de 3 Lotes Habitacionaispsob
nQs 1, 2 e 3; QUADRA "25, composta de 11 Lotes - Lotes Habi
tacionais numerados de 1 a 7, Área Reservada - Lotes sob ns);
8, 9 e 10, Área Institucional - Lote 11; QUADRA "26, compos
ta de 10 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 7,Are -a-
Reservada - Lotes 8 e 9 e, Área Institucional . - Lote 10; QUA
DRA "27, composta de 11 Lotes - Lotes Habitacionais numera
dos de 1 a 7-Área Reservada numerados de 8 a 11;QUADRA "28-17,
composta de 6 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 6;QUADRA
29, composta de 2 Lotes - Área Institucional -Lote le,Area

Reservada - Lote 2; QUADRA . 30°, composta de 4 Lotes - Lotes
Habitacionais numerados de 1 a 3 e, Área Reservada - Lote 4;
QUADRA "31, composta de 2 Lotes Habitacionais sob nQs 1 e
QUADRA "32, composta de 5 Lotes Habitacionais, numerados de
1 a 5; QUADRA "33, composta de 4 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 4; QUADRA '34, composta de 12 Lotes - Lotes H.J.
bitacionais numerados de 1 a 11 e, Área Reservada - Lote 127
QUADRA "35, composta de 2 Lotes Habitacionais de nQs 1 e 2;

IVRO N. 2 • REGISTRO
GERAL

-matrícula 	 	 ficha
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rados de 1 a 4; QUADRA *38", composta de 4 Lotes Habitaci-6
nais, numerados de 1 a 4; QUADRA '39, composta de apenas T.
Lote Habitacional; QUADRA "40", composta de 3 Lotes Habita
cionais, numerados de 1 a 3; QUADRA "41, composta de 2 Lotes
Habitacionais, sob nOs 1 e 2; QUADRA "42, composta de 2 Lo
tes Habitacionais, sob nOs 1 e 2; QUADRA '43', composta de 3
Lotes - Área Institucional - Lotes 1 e 2 e, Área Reservada -
Lote 3; QUADRA "44", composta de 11 Lotes - Lotes Habitacio
nais numerados de 1 a 8 e, Área Reservada - Lotes nOs 9, 13
e 11; QUADRA "45", composta de 5 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 5;.QUADRA "46, composta de 34 Lotes Habitacionais
numerados de 1 a 34; QUADRA '47, composta de 30 Lotes Habi
tacionais, numerados de 1 a 30; QUADRA "48, composta de 3-4

Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 34; QUADRA "49",compos
ta de 7 Lotes - Área Reservada - Lotes de nOs 1 a 5 e, Are-a-
Institucional - Lotes 6 e 7; QUADRA *50, composta de apenas
1 Lote Habitacional, sob no 1; QUADRA "51*, composta de 3 Lo
tes Habitacionais, numerados de 1 a 3; QUADRA *52, composta
de 37 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 36 e,Area
Reservada - Lote 37; QUADRA "53, composta de 31 Lotes - Lo
tes Habitacionais numerados de 1 a 30 e, Área Reservada - 1.;-6
te 31; QUADRA "54*, composta de 37 Lotes - Lotes Habitaci-6
nais numerados de 1 a 36 e, Área Reservada - Lote 37; QUADRA
"55, composta de 2 Lotes Habitacionais de nos 1 e 2; QUADRA
56, composta de 2 Lotes Habitacionais de nos 1 e 2; QUADRA

-6-5-7-d , composta de 2 Lotes Habitacionais de nQs 1 e 2; QUADRA
"57A", composta de 2 Lotes Habitacionais de nos 1 e 2;QUADRA
"58*, composta de 6 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 6;
QUADRA "59, composta de apenas 1 Lote Habitacional sob o no
1; QUADRA "60, composta de 2 Lotes Habitacionais de nos 1 e
2; QUADRA "61, composta de 3 Lotes Habitacionais, numerados
de 1 a 3; QUADRA "62, composta de 8 Lotes - Lotes Habitacio
nais numerados de 1 a 6 e, Área Reservada - Lotes 7 e 8; 91J-Ii

DRA *63, composta de apenas 1 Lote Habitacional sob o nO 1;
QUADRA "64, composta de 3 Lotes Habitacionais, numerados de
1 a 3; QUADRA '65 . , composta de 3 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 3; QUADRA *66, composta de 86 Lotes - Lotes Ha
bitacionais numerados de 1 a 84 e, Área Reservada - Lotes 8.5
e 86; QUADRA . 67, composta de- 40 Lotes Habitacionais,. nume
rados de 1 a 40; QUADRA "67A", composta de 2 Lotes - Área Fie-
servada - Lotes 1 e 2; QUADRA "68*, composta de 33 Lotes -1;5
tes Habitacionais numerados de 1 a 32 e, Área Reservada - 1;5
te 33; QUADRA "68A*, composta de apenas 1 Lote - Área Rese7

- continua na ficha 6 -
M

at
ér

ia
 P

L 
44

7/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

92
95

6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 47



11
ficha

) [- 6

matrícula
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de São Paulo

)	 São Paulo, 28 de FEVEREIRO de 19 9 4 .
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;

- continuação da matrícula ns2 67.063 -
vada de número 1; QUADRA '69, composta de 74 Lotes - Lotes
Habitacionais_numerados_de_1_a_72-L-e,=Area-Reservada----Lotes

-73 e 74; QUADRA '70', composta de 8 Lotes - Lotes Habitacio
nais numerados de 1 a 7 e, Área Institucional - Lote 8; QUlí
DRA '71", composta de 4 Lotes - Área Reservada - Lotes de nQs
1 a 4; QUADRA '72', composta de 11 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 11; QUADRA "73', composta de 7 Lotes - Lotes
bitacionais numerados de 1 a 6 e, Área Reservada - Lote nQ7;
QUADRA '73A', composta de 10 Lotes - Lotes Habitacionais sob
nos 1, 2, 6, 7 e 9, Area Reservada - Lotes nQs 3, 5, 8 e 10,
e, Área Institucional - Lote 4; QUADRA '74', composta de 2
Lotes - Lote Habitacional número 1 e, Área Reservada - Lote
nQ 2; QUADRA '75', composta de apenas 1 Lote - Área Reserva
da; QUADRA '76', composta de 9 Lotes - Lotes Habitacionais 7

numerados de 1 a 8 e, Área Reservada - Lote 9; QUADRA '77'
composta de 8 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de I a 6
e, Área Reservada - Lotes 7 e 8; QUADRA '78', composta de 43
Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 42 e, Área	 Re
servada - Lote 43; QUADRA '79', composta de 46 Lotes Habita
cionais, numerados de 1 a 46; QUADRA '80', composta de 38 11,
tes Habitacionais, numerados de 1 a 38; QUADRA '81', compo-s.
ta de 30 Lotes Habitacionais, numerados de '1 a 30P2UADRA 882'. -
composta de 26 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 26; 99A
DRA '83', composta de 26 Lotes Habitacionais, numerados de 1
a 26; QUADRA '84', composta de 44 Lotes Habitacionais, nume!
rados de 1 a 44; QUADRA '85', composta de 44 Lotes Habitaci-6
nais, numerados de 1 a 44; QUADRA '86', composta de 44 Lote.¡H
Habitacionais, numerados de 1 a 44; QUADRA '87', composta de;
44 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 44; QUADRA "88',com
posta de 31 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 287
e, Área Reservada - Lotes 29, 30 e 31; QUADRA '89, composta •
de 36 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a36; QUADRA '90',
composta de 20 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 20; QUA
DRA '91', composta de 20 Lotes Habitacionais, numerados de 1
a 20; QUADRA '92', composta de 20 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 20; QUADRA '93, composta de 20 Lotes Habitacis3
nais, numerados de 1 a 20; QUADRA '94, composta de 20 Lotei .
Habitacionais, numerados de 1 a 20; QUADRA '95', composta de
48 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 48; QUADRA '96",com
posta de 32 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 32; QUAD1CA
'97', composta de 5 Lotes - Área Reservada - Lotes 1 e 2 e,rfe--ã Institucional - Lotes 3, 4 e 5; QUADRA '98',composta de
23 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 22 e,Area Re
servada - Lote 23; QUADRA '99', composta de 20 Lotes HabiG

r
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32--

20021-0.21.692-0
Folha na 	'''. 3 3 -----	 do

Processo n o 171 jiii ri 03
sv.KAna Paula Karruzj

Reg.1 1.070

Metto 
nOCha . )

aStIveira

Poessor -	
A11.

ONB-SP 102366

José	 AlAiffer
Ratiét	 P. Públicas

• .G.02

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 48



>

_	 ~IN^ ui, compoS•

ta de 28 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 28; QUADRA
102, composta de 28 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a
28; QUADRA n03*, composta de 5 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 5; QUADRA "104, composta de apenas 1 Lote Habita
cional de no 1; QUADRA "105, composta de apenas 1 Lote HabT
tacional 09, no 1; QUADRA "106, composta de 32 Lotes Habita
cionais, numerados de 'l a 32; QUADRA "107, composta de 8 iS
tes Habitacionais, numerados de 1 a 8; QUADRA "100, compoí
ta de 12 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 12; QUADRA
109, composta de 28 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a

28; QUADRA "110, composta de 20 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 20; QUADRA "111, composta de 20 Lotes HabitaciU
nais, numerados de 1 a 20; QUADRA "112, composta de 16 Lotes
Habitacionais, numerados de 1 a 16; QUADRA "113",composta de
16 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 16; QUADRA "114RICOm
posta de 20 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 20; QUADRA
115, composta de 20 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a

20; QUADRA "116, composta de 12 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 12; QUADRA "117, composta de 28 Lotes Habitaci'S
nais, numerados de 1 a 28; QUADRA "118, composta de 32 LotEs-
Habitacionais, numerados de 1 a 32; QUADRA '119",composta de
8 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 8; QUADRA '120, com
posta de 12 Lotes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a
e, Área Reservada - Lotes 11 e 12; QUADRA "121, composta de
4 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 4; QUADRA "122, com
posta de 3 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 3; QUADRA
123, composta de 3 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 3;

QUADRA "124, composta de 6 Lotes - Lotes Habitacionais,nume
rados de 1 a 5 e, Área Reservada - Lote 6; QUADRA "125, com
posta de 3 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 3; QUADRA
126", composta de 28 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a

28; QUADRA "127, composta de 28 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 28; QUADRA "120", composta de 28 Lotes HabitaciU
nais, numerados de 1 a 28; QUADRA "129, composta de 28 LotEs
Habitacionais, numerados de 1 a 28; QUADRA '130",composta de
28 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 28; QUADRA "131'ocom
posta de 8 Lotes - Áreas Reservadas, numerados de 1 a 8; QUA
DRA "132, composta de apenas 1 Lote Habitacional, de no 1;
QUADRA "133, composta de apenas 1 Lote Habitacional, de no
1; QUADRA '134, composta de apenas 1 Lote Habitacional, de
n4 1; QUADRA '135°, composta de 12 Lotes - Lotes Habitacio
nais numerados de 1 a 9, Área Reservada - Lotes 10 e 11 e7
Area Institucional - Lote 12; QUADRA "136, composta de 7 Lo
tes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a 4 e, Área Reserva

- continua na ficha 7 -
M

at
ér

ia
 P

L 
44

7/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

92
95

6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 49



;
i

•

-- / ,--
,. leta l aCh. 51veita

Marta "' 

sc:-SP

Ta _ saltitai-

"sOesAt3 102366

5g, 7
OIS •
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SAo Paulo, 28 de	 FEVEREIRO de1994.

- continuação da matrícula nQ 67.063 - 
da - Lotes 5, 6 e 7; QUADRA "137", composta de 12 Lotes - Lo
_tes_Habitacionais-numerados-de-1-a-6-er .-Area-Reservada - i3
tes 7 a 12; QUADRA '138, composta de 12 Lotes - Lotes Hab.'
tacionais numerados de 1 a 5 e, Área Reservada - Lotes 6
12; QUADRA '139, composta de apenas 1 Lote -.Área Institu
cional de ng 1; QUADRA '140, composta de 9 Lotes Habitaci(5
nais, numerados de 1 a 9; QUADRA "141, composta de 4 Lotes=
Lotes Habitacionais numerados de 1 a 3 e, Área Reservada -Lo
te 4; QUADRA '142, composta de 5 Lotes - Lotes Habitacionals-
numerados de 1 a 3 e, Área Reservada - Lotes 4 e 5; 	 QUADRA
▪143, composta de 6 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 6;
QUADRA "144, composta de 13 Lotes - Lotes Habitacionais nu
merados de 1 a 12 e, Área Reservada - Lote 13; QUADRA "145,
composta de apenas 1 Lote - Área Reservada de nQ 1;	 QUADRA
▪146, composta de 12 Lotes - Lotes Habitacionais numerados
de 1 a 7, Área Reservada - Lotes 8, 9 e 12 e, Área Institu
cional - Lotes 10 e 11; QUADRA'146A" composta de 4 Lotes 7-
Lotes Habitacionais de nQs 1 e 2 e, £rea Reservada - Lotes 3
e 4; QUADRA "147, composta de 5 Lotes - Lotes Habitacionais
numerados d.e 1 a 4 e, Área Reservada - Lote 5; QUADRA '148,
composta de 3 Lotes Habitacionais numerados de 1 a 3; QUADRA
149", composta de 36 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a

36; QUADRA '150, composta de 36 Lotes Habitacionais, numera
dos de 1 a 36; QUADRA '151, composta de 12 Lotes - Lotes H -a-
bitacionais numerados de 1 a 11 e, Área Reservada - Lote 127
QUADRA '151A, composta de apenas 1 Lote Habitacional de n62
1; QUADRA '152, composta de apenas 1 Lote - Área Reservada
/IQ 1; QUADRA '153, composta de 3 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 3; QUADRA "154, composta de 7'Lotes Habitaci-O
nais, numerados de 1 a 7; QUADRA '154A, composta de 2 Lote-s-
Habitacionais sob nQs . 1 e 2; QUADRA '155, composta de 41 Lo
tes - Lotes Habitacionais numerados de 1 a ' 540 e, Área Rese-í
vada - Lote 41; QUADRA '155A, composta de 5 Lotes Habitaci3
nais, numerados de 1 a 5; QUADRA '156, composta de 28 Lote-ã-
- Lotes Habitacionais numerados de 1 a 26 e, Área Reservada
- Lotes 27 e 28; QUADRA '157 m , composta de 53 Lotes - Lotes
Habitacionais numerados de 1 a 52 e, Área Reservada -Lote
QUADRA "158, composta de 3 Lotes - Lotes Habttacionais nos
1 e 2 e, Área Reservada - Lote 3; QUADRA '159, composta de
5 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 5; QUADRA '160, com
posta de 3 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 3;	 QUADRA
▪161, Composta de 4 Lotes - Lotes Habitacionais numerados
de 1 a 3 e, Área Reservada - Lote 4; QUADRA '162, composta
de 6 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 6; QUADRA '162A,

IVRO N.' 2- REGISTRO	 79 Oficio de Registç	 •»":is
GERAL
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OMAR Mima
•	 Melei

ro 1; QUADRA '163, composta de 5 lotes - Área InstitucionR
Lotes números 1, 3 e 5, Área Reservada - Lotes números 2 e
4;'QUADRA "164, composta de 4 Lotes - Lotes Habitacionais
sob nQs 1, 2 e 4, Área Reservada - Lote 3; QUADRA "165, 
composta de 3 Lotes Habitacionais, sob nQs 1, 2 e 3; QUADRA
▪166, composta de apenas 1 Lote Habitacional, sob ns?	 1;
QUADRA "1E7", composta de 40 Lotes Habitacionais,
numerados de 1 a 40; QUADRA "168, composta de 40 Lotes
Habitacionais, numerados de 1 a 40; QUADRA "169", composta
de 40 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a 40;	 QUADRA
170*, composta de 2 Lotes Habitacionais, sob os nQs 1 e 2;

QUADRA "171, composta de apenas 1 Lote Habitacional,
sob nQ 11; QUADRA "172, composta de 5 Lotes Habitacionais,
numerados de 1 a 5; QUADRA 9173, composta de 3 Lotes
Habitacionais, numerados de 1 a 3; QUADRA "174,	 composta
de 44 Lotes Habitacionais, numerados de 1 'a 44;	 QUADRA
175, composta de 44 Lotes Habitacionais, numerados de 1 a
44; QUADRA "176, composta de 44 Lotes Habitacionais, nume
rados de 1 a 44; QUADRA "177, composta de 44 Lotes
Habitacionais, numerados de 1 a 44; QUADRA "178, composta
de apenas 1 Lote - Área Reservada - Lote nQ 1; QUADRA
▪179*, composta de apenas 1 Lote - Área Reservada - Lote
nQ 1; QUADRA "180, composta de 5 Lotes - Lotes Habitacio
nais de nQs 1, 2 e 4, e Área Reservada - Lotes 3 e 57
QUADRA "181, composta de 8 Lotes - Lotes	 Habitacionais,
numerados de 1 a 6, e Área Reservada - Lotes 7 e 8; QUADRA
▪182, composta de 8 Lotes - Lotes Habitacionais numerados
de 1 a 4, Área Habitacional - Lotes nQs 5, 6 e 8, e Área
Institucional - Lote 7, e QUADRA "183, composta de apenas
1 Lote - Área Reservada - Lote ns? 1, as quais perfazem uma
área superficial de 1.798.130,53m 2 . Tendo sido implantadas
as áreas verdes designadas no projeto sob nQs 1 a 9 e 11 a
174, as quais	 perfazem uma área	 superficial de
306.533,57m 2 , tudo conforme o respectivo projeto de
loteamento, que para f>ms registrãrios, fica arquivado em
Cartório. 

********** **********

Av.4, em 28 de FEVEREIRO de 1.994.
Procede-se a presente averbação, nos termos do requerimento

(continua na ficha 8)
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7 9 Oficio de Registro de Imoveis

de São Paulo

Bão Paulo, 28 d	

:_.

]	

---- . -
e FEVEREIRO	 de 19 94.
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,..- fidanmm 	 	 LU." •

67.063 8
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• •l-R0

vEis

(continuação_da matricu1a_n(2_67..0_63_)

e projeto de loteamento mencionados na Av.3, e do Mapa de
Divisão Circunscricional da Comarca da Capital, para
constar que a parte do imóvel objeto desta matrícula
que está localizada dentro dos limites territoriais do
DISTRITO DE GUAIANAZES, competãncia registrária deste Cartó
rio, corresponde tão sómente as QUADRAS nQs 55, 56, 57, 571,
58 a 61, 77 a 136, 162, 162A e 163 a 178, e as ÁREAS VERDES 
nQs 38, 39, 40, 41, 42, 48, 49, 52, 58, 59, 60, 61, 62, 63,
64, 69, 70, 71, 89, 90, 91, 92, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100,
102, 109, 110, 111 e 112, sendo que as demais ÁREAS VERDES
de números 86, 113, 114, 115, 116, 117, 122, 123 e 124,
estão localizadas no Canteiro Central da Avenida 2-C, que é
a divisa dos Distritos de ITAQUERA e GUAIANAZES, e as
demais quadras e áreas verdes, se localizam no DISTRITO DE

d
ITAQUERA, atualmentejolurisdição do 9Q cartório de
Registro de Imóveis pital.

**** * * */* ** * *** * *****

Av.5, em 28 de FEVEREIRO de 1.994.
Dos Decretos Municipais nQs 16.983, de 27-10-1.980, 16.997,
de 7-11-1.980, 17.633, de 30-10-1.981, 17.984, de
10-5-1.982, e 26.129, de 08-6-1.988, CONSTA que, os: CP 1A,
CP 2A, CP 4A, CP IB, CP 28, CP 3B, CP 4B, CP 58, CP 6B, CP
1C, CP 2C, CP 3C, CP 4C, CP 5C, CP 6C, CP 7C, CP 8C, CP 9C,
CP 10C, CP 12C, CP 14C, CP 15C, CP 16C, CP 17C, CP 19C, CP
20C, CP 21C, CP 25C, CP 26C, CP 27C, CP 31C, CP 32C, CP 6D,
Acessos: 7C, 1D, 2G, 14G, 16G, 17G, 20G, 1J, 	 e 4J; RUAS:
2A, 5A, 6A, 16, 28, 3B, 4B, 5B, 6B, 1C, 2C, 3C, 5C, 6C, 7C,
8C, 10C, 11C, 12C, 13C, 14C, 1D, 7D, 3G, 5G, 1J, 2J,	 3J,
4J, 5J, 6J, 7J, 8J, e Avenidas 1B, 1C e 2C, possuem, respec'
tivamente, as denominações atuais de: RUAS: 1) EMILIO AIRE
2) ALONSO ESCOBAR; 3) ARTURO FALDI; 4) ALBERTO FINK; 5) AGOS
TINHO ALEGRO; 6) ALICE PRESTON; 7) GARCIA BARCQ a JOÃO RUEL-
9) DARIO POZZO; 10) ALFONSO BERGAZ; 11) AGNES ROSELIN; 12).
AUGUSTO ARIDAS; 13) ALCIDES QUINTAR; 14) ANDRÉ BACCI; 151
JULIO BARIAN; 16) MARIO QUARINI; 17) GASPAR FONSECA; 18)
EGIDIO ASSAM; 19) DANIEL BERGER; 20) MARTINO ROTA; 21)
LUCAS ALVERA; 22) GINO ROMITI; 23) AFONSO SALADIN; 24)

(continua no verso)
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IDEIAAR FIORANIEW

0114181

mtuaXi SIMON; 26) GEORGE BELONI; 27)
MIGUEL BAREDA; 28) MARIA DE AVEIRO; 29) ISIDORO FARINA; 30)

.HENRIQUE DANCO; 31) PAULO ALBONI; 32) ANGELICA RAZZI; 33)
GUSTAVO OTERO; 34) MARCOS LIBERI; 35) ANA PERENA; 36)
AUDIENCIA DE LUZ; 37) ALEXANDRE.MAURO; 38) ANDRÉ FILIPINI;
39) DON JOSÉ BOTELHO; 40) NICANOR MENDES; 41) GIULIO FERRO;
42) ANDREêS AMON; 43) ADRIANO ALVARES; 44) EUGENIO FELIX;
45) ALVARO DE TAVORA; 46) DOMINGOS RUBINO; 47) MATIAS
QUEEVEDO; 48) INACIO JACOMETTI; 49) OSVALDO DE OLIVEIRA;
50) GIOVANNI QUADRI; 51) ANA MARIA SIRANI; 52) LEONCIO
GURGEL; 53) CESAR DOMENICO; 54) SILVIANÓPOLIS; 55) CAETANO
BONATTI; 56) ALBERTO APAROTI; 57) ALBERTINO RASCONI; 58)
PABLO SALINAS; 59) ANTONIO CAPUZZI; 60) FRANZ BENDA; 61)
ARNO NADEL; 62) FRANCESCO CALEGARr; 63) ANTONIO PASSY; 64)
BOB MARLEY; 65) CRISTÓVÃO DE SALAMANCA; 66) BERNARDINO
PRUDENTI; 67) CONSTANTINO FERNANDES; 68) DIEGO DE FIGUEROA;
69) DOMINIQUE SERRES; 70) VIRGINIA FERNI; 71) FELIPE LAURI;
72) RIO IMBURANA; 73) ISIDORO DE LARA; 74) FREI ANTONIO
FAGGIANO; 75) COLE PORTE; 76) JARDIM TAMOIO; 77) AV. PROF.
JOÃO BATISTA CONTI	 ) AVEgIDAnkIAGIB FARAH MALUF.

>

******fto************
Av.6, em 28 de FEVEREIRO'-de 1.994.
Do requerimento de 08 'de novembro de 1.993, e do Auto de
Regularização nO 0301312877, expedido pela PMSP. aos
18-9-1.987, CONSTA que: no lote nO 8 da quadra 77, foi
construído UM CENTRO ADMINISTRATIVO I, com a área
construída de 143,00m 2 ; no lote no 1 da quadra 97, foi
construído UM CENTRO RECREATIVO, com a área construída de
1.640,32m 2 ; no lote no 2 da quadra 97, foi, construído UM
CENTRO COMERCIAL IV, com a área construída de 507,06m 2 ; nos
lotes nos 7 e 6 da quadra 131, foram construídos DOIS
CENTROS COMERCIAIS I, com a área construída de 569,63m2
cada um; no lote no 10 da quadra 135, foi construído UM
CENTRO COMUNITÁRIO I, com a área construída de 329,66m 2 ; no
lote no 2 da quadra 163, foi construído UM CENTRO COMERCIAL
III, com a área construída de 1.068,79m 2 , e no lote nO 4 da
quadra 163, foi construído UM CENTRO COMUNITÁRIO II, com a
área construída de 280,50m 2 , estando as edificações
regularizadas perante a Previdência Social, de acordo com
as CND do INSS arquivadas junto ao memorial de loteamento.

(continua na ficha 9)
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Folha n°  = 36- -=	  to	$Í..-- 4 • ' Mond
Processo ri.j'

Ana Paula

—	 á
7 9 Oficio de Registro de Imóveis

de São Paulo	 - -

8110 Paulo. 28 do FEVEREIRO

( continuação da matrícula ns2 67.063 )

LIVRO N.° 2 - REGISTRO
GERAL

do 19 94

em 28 de FEVEREIRO de 1.994.
Foram abertas nesta data, as matrículas nQs 67.064 a
68.626, referentes aos lotes nc's 1 e 2 da quadra 55; 1 e 2
da quadra 56; 1 e 2 da quadra 57; 1 e 2 da quadra 57A; 1 a
6 da quadra 58; 1 da quadra 59; 1 e 2 da quadra 60; 1, 2 e
3 da quadra 61; 1 a 6 da quadra 77; 1 a 42 da quadra 78; 1
a 46 da quadra 79; 1 a 38 da quadra 80; 1 a 30 da quadra
81; 1 a 26 da quadra 82; 1 a 26 da quadra 83; 1 a 44 da
quadra 84; 1 a 44 da quadra 85; 1 a 44 da quadra 86; 1 a 44
da quadra 87; 1 a 28 da quadra 88; 1 a 36 da quadra 89; 1 a
20 da quadra 90; 1 a 20 da quadra 91; 1 a 20 da quadra 92;
1 a 20 da quadra 93; 1 a 20 da quadra 94; 1 a 48 da quadra
95; 1 a 32 da quadra 96; 1 a 22 da quadra 98; 1 a 20 da
quadra 99; 1 a 28 da quadra 100; 1 a 28 da quadra 101; 1 a
28 da quadra 102; 1 a 5 da quadra 103; 1 da quadra 104; 1
da quadra 105; 1 a 32 da quadra 106; 1 a 8 da quadra 107; 1
a 12 da quadra 108; 1 a 28 da quadra 109; 1 a 20 da quadra
110; 1 a 20 da quadra 111; 1 a 16 da quadra 112; 1 a 16 da
quadra 113; 1 a 20 da quadra 114; 1 a 20 da quadra 115; 1 a
12 da quadra 116; 1 a 28 da quadra 117; 1 a 32 da quadra
118; 1 a 8 da quadra 119; 1 a 10 da quadra 120; 1 a 4 da
quadra 121; 1, 2 e 3 da quadra 122; 1, 2 e 3 da quadra 123;
1 a 5 da quadra 124; 1, 2 e 3 da quadra 125; 1 a 28 da
quadra 126; 1 a 28 da quadra 127; 1 a 28 da quadra 128; 1 a
28 da quadra 129; 1 a 28 da quadra 130; 1 da quadra 132; 1
da quadra 133; 1 da quadra 134; 1 a 9 da quadra 135; 1 a 4
da quadra 136; 1 a 6 da quadra 162; 1, 2 e 4 da quadra 164;
1, 2 e 3 da quadra 165; 1 da quadra 166; 1 a 40 da quadra
167; 1 a 40 da quadra 168; 1 a 40 da quadra 169; 1 e 2 da
quadra 170; 1 da quadra 171; 1 a 5 da quadra 172; 1, 2 e 3
da quadra 173; 1 a 44 da quadra 174; 1 a 44 da quadra 175;
1 a 44 da quadra 176, e 1 a 44 da quadra 177, que ficam
desmembrados desti,,iglríra e excluídos de sua
disponibilidade.

****4***************

Av.08— em 18 de MAIO de 1994.

Foram abertas nesta data, as matrículas nQs.68.972 e 68.973,
referentes aos lotes nQs.07 da quadra 136 e 11 da quadra 135

(continua no verso)
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(4.24)
ido c.f.'_u;	 inibas/

E SCREVE TE HABIL At70

rkron-jusíitS,:c4dn0
/V

ESCREVZ 41-C

*******************

CERTIDÃO - 7.° Cartirle de Registre de heivele da Capital

CF-RTFICO e áu H que a presente capta	 repreduçie

autintica da ficha a que te refere, entibia nu teme* de et
•	 •	 ••	 •n•••

19,0 1.* da Lei a.' 4015113.

14Sb Pauis, 27  d.  'MAIO 	de 1

EMOLUMENTOS E SELOS

MARGE.ADOS NA 1.a VIA

DO TITULO APRESENTADO

) *******************
Av.09— 'el. 27 . de MAIO de 1994.

Foi aberta nesta data, a matrícula nQ.69.000, referente	 ao
lote de terreno no.07 da quadra 77, com uma área de
13.551,83m 2 ., que fica desmembrado desta matrícula e excluí
do de-a,disponibiliOlde.

44V	 RELATO cammui

1.1 CUM BE REGISTRO

IE !MOVEIS
u. na 32 - 1.* AM

ADEMAR FIORANELI

OFICIAL

1111111 CIES 1. Cite
OFICIAL MAIOR 
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034-2-01 PROJETO MODIFICATIVO DE ALVARA DE LOTEAMENTO

[

DOCUMENTO

 

034-2—C

CÓDLOG	 NOME

ES I TADUERA Qusa9n5„.. NÚMERO

COMPLEMENTO/BAIRRO

ITAOUERA

CEP

AUTOR E RESP.TECNICO:
CARLOS ADRIANO SANTOS CONSTANTINO CREA 601162229

CO-PR
SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO [2309940000000 '-

	 Á

PREFEITURA DO MUNI('íPIO DE SÃO PAIJLOrincrEA 1 UFVN	 wn.wi	 um-w, rw".N.,	 CONTRIBUINTE 	 \-

•-n( NÚMERO 	

NOME DO PROPRIETÁRIO 	
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SÃO PAULO — C

DATA DE-PUBLICAÇÃO
HAIB	 12/07/2003

ENDEREÇO DO MÓVEL

c

ZONA DE USO 	
Z2

CATEGORIA DE USO

2004-021H42-0 
Siará

PySYM G.0:2 

r

DESCRIÇÃO
O DIRETOR DE PARSOLO-3 EXPEDE O PRESENTE PROJETO MODIFICATIVO DE
ALVARA DE LOTEAMENTO DO DOCUMENTO DE NUM. 0000001701-34 PUBLICADO EM
13/05/1987.

COM AREA TOTAL DE 2813302,40 M2, AREA VERDE 330911,34 M2, AREA
INSTITUCIONAL 168879,57 112, AREA DAS VIAS 680124,16 112, 4076 LOTES
COM AREA TOTAL DE 1633387,33 112.

AMPARO LEGAL:
1) DECRETO N. 43.274/2003 COMBINADO COM O DECRETO N. 43.301/2003

E PRONUNCIAMENTO/CAEHIS/046/2003.

RESSALVAS:
1) A PRESENTE LICENCA REFERE—SE EXCLUSIVAMENTE A LEGISLACAO

MUNICIPAL, DEVENDO TAMBEM SER OBSERVADAS AS LEGISLACOES ESTADUAIS
E FEDERAIS.

2) O INTERESSADO DEVERA SUBMETER AO CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
NO PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS O PRESENTE LOTEAMENTO.

3) O PRESENTE ALVARA AUTORIZA O REGISTRO DO PROJETO MODIFICATIVO
DE LOTEAMENTO JUNTO AO COMPETENTE REGISTRO DE IMOVEIS,
CONSIDERANDO O DISPOSTO NO DECRETO N. 43.301 DE 04/06/2003 E O
PRONUNCIAMENTO/CAEHIS/046/2003.

NOTAS:
1) ESTE ALVARA NÃO IMPLICA NO RErONHECIMENTO DO DIREITO DE_

PROPRIEDADE DO IMOVEL, POR PARTE DA PREFEITURA.

OBS:
1) DADOS DO PROJETO ORIGINAL APROVADO:

N. DO PROCESSO: 1986-0.001.357-7, N. PLANO: ARR-2452, N. DO
ALVARA: 1701, SERIE: 034, DATA: 13/05/87, ÁREA MODIFICADA:
2.813.302,40.
DENOMINACAO: CONJUNTO HABITACIONAL JOSE BONIFACIO/ITADUERA

ti. <C d':

martafrapa‘,2
OffiggM0000-ool PROCESSO: 2000-0278520-6 EMISSAO: 1-MW

O
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E	 N	 kl	 1 NÚMERO

....:,	 ,,_..	 •)	 v...,), • ,,,,:„.,	
CEP	 .

n io''' ''	 ,,,o0;.',.i
,105kltij c..,:ej.D • ,-	

i	
.	 _ITAQUERA

COMPLEMENTO/BAIRRO

	

p. ENDEREÇO DO IMÓVEL 	
CODLOG	 NOME

	

1 
ES	 ITAQUERA

CEP

ZONA DE USO

Z2

CATEGORIA DE USO

2004-0.2 18.692••O
5essf•amor tz

• Art. Púbere
P 0106.02

Folha n°  =7S S' '7: /do

Processo n°pL. 44-7 03

Ana Paula Karruz Az.....

Reg. 1 1.070	 ,.

4dirooé
§

WitittO FkOc • '. 
da Sivetita

Assessoca - SGMIAT1.
ON13-SP 102366

•

1P

2

R

o

R
á

o

CÓPIA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO CONTRIBUINTE 	

SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO 2309940000000
c 

DOCUMENTO 	

I, _ _034-2-01 PROJETO MODIRA DE LOTEAMENTO

[	

FICATIVO DE ALVA 	
, r NÚMERO 	

, 12003/23355-00 1
	 J

c NOME DO PROPRIETÁRIO 	 	 DATA DE PUBLICAÇÃO

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO — COF-i} 	 12/07/2003
	 i

DESCRIÇAO 	
PLANTAS APROVADAS FLS.: 150 A 171, 172 A 193, 199 A 220, 221 A
242, 243 A 264.
FINALIDADE: PROJETO MODIFICATIVO DE LOTEAMENTO.

REQUERIMENTO 	
I ..7.•":,,r)q.anne-Inrinn—na cmT=An.
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---
Folha no  =3 = 

, Processo n o n. ot 9
jAna Paula Karruz

Reg. 11.070

CÓPIA
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação no

Do processo 2004.0.218.692-0 em	 27.09.2004

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 447/03

(a) ;;;?-• •	 ' ;- ''
_

INF. 3231PG/04

SEHAB/ATAJ (SIMPROC 60.14.10000)

.1111	 Sr. Assessor Chefe

Nos termos requerido às fls.26, encaminhamos o presente informando

quanto ao itens 1 e 4 de fls. 04, que o Conjunto Habitacional José Bonifácio possui registro,

conforme documentos que anexamos às fls.27 a 35, onde constam relacionadas as áreas

verdes e institucionais. Quanto as áreas de lazer condominial, estas somente são exigidas

para Conjuntos Habitacionais, o que não é o caso, embora o empreendimento tenha sido

denominado como "Conjunto Habitacional José Bonifácio".

A primeira aprovação do loteamento se deu através do processo 05.

000.015-86-02, atual 1986-0.001357-7, tendo ocorrido posteriormente dois projetos

modificativos, um através do processo 1996-0.012.208-3, não levado a registro e o último

aprovado pelo processo 2000-0.278.520-6, que considerou toda a área do loteamento, que

não temos conhecimento se foi levado a registro. Essa informação poderá ser obtida junto a

COHAB. Anexamos às fls.36/37 cópia do último alvará do modificativo emitido.

Não localizamos outros processos, além dos informados acima para o

loteamento, porém, consta em análise neste departamento pedido de desdobro de lote para o

lote 6 da quadra 22 do referido loteamento, requerido através do processo 2004-0.053.903-5.

Por fim, considerando o Pronunciamento CAEHIS de fls.15, onde consta que

a COHAB pretendia aprovar nas áreas de sua propriedade conjuntos habitacionais, através

de convênio com a Caixa Econômica pelo Programa de Arrendamento Residencial — PAR ou

com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo — CDHU,

sugerimos consultar a COHAB para verificar quanto a eventual pedido de aprovação para as

áreas acima referidas.

São Paulo, 27 de setembro de 2004

M-A-411;g7WAM OTO

Diretora de Departamento Técnico Substituta

PARSOLO G
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Folha de informação n°

em 29/09/04 (a)

o . 0, rc:.

	

, 'A	 •

	

Vi	 10	 n•••••

•V G. CL —
_c u

,	 là-.	 (:).,	 ,r,	 ••n••
------ -"' Ce

i

,0"...... 1 1 V.,* . 1........ 1 •• .....,` .	

ç\:a *W.O."-

o.%\
o t,

• n••,
•

C, 
• 4 LL, :LR

o- -- - Aveio

marta R°Cr--á---j'.0110-
Asses 	 02366

oN9-5'

CÓPIA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
GABINETE DO SECRETÁRIO

Do processo n° 2004-0.218.692-0

• SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe

PARSOLO, às fls.29138.

•

Retorno o presente a V.Sa., com a manifestação de

•/	 /04

11,el,f_
ANACLAUDI A CENTENO ROSSBACH

Chefe de Gabinete
SEHAB-G
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0111S
COHAB

Data de Emissão:

19/10/04

ku.w,

Arqt. a Tereza 1-lerling
Sup. de Planejamento e Projetos

COHAB - SP

Folha n°  = 4 1= 	 do

Processo no F144 7/03

jAna Paula Karruzfdk..-----

Reg. 11.070

1 wia`-rowck:Z{psseS-

003-

!kst7SiveVada
PaLklt.„-.450G2,366

C:\oficios e Cls\diversos\folha continuação.doc - 19/10/04 - 09:57

FOLHA DE CONTINUAÇÃOe

Processo
2004-0.218.692-0

Folha:

42

À Diretoria Técnica,
Eng° José Carlos Gomes de Sá,

"nreltt Maria Rillei

O (4"11- ir"~diefier' ‘ v"3ActrniniStr2til
CCHAB

LAs Visto  ativ*kr

DOC. RECEBIDO EMJ s̀t n ) b 1 09 /

Encaminho o presente com nosso parecer técnico de veto total ao PL 447/03, de iniciativa do
Legislativo, que altera a destinação de áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio.
Nosso parecer se pauta em dois argumentos técnicos:

1. o referido conjunto já teve seu pmjetoaprovado e registrado„ conforme informação
fornecida por PARSOLO à folha 38, cujas áreas reservadas para fins habitacionais,
verdes e institucionais atendem rigorosamente a legislação pertinente de parcelamento
do solo e se encontram registradas em matrícula n° 67.063, do 7° Oficio de Registro de
Imóveis, às folhas 27 a 35. As áreas verdes e institucionais foram doadas à
municipalidade, a quem cabe a gestão e manutenção, e vêm sendo positivamente
ocupadas e utilizadas pela população de seu entorno, conforme é de nosso
conhecimento e conforme atesta o Sr. Subprefeito de Itaquera, em parecer à folha 23.
Isto responde às questões 1, 2 e 3 levantadas pelo Sr. Vereador Toninho Paiva, à folha
04.

2. as áreas reservadas para fins habitacionais ainda não utilizadas foram destinadas a
novos empreendimentos, viabilizados através de parcerias entre a SEHAB/COHAB e o
governo estadual (CDHU) e federal (CEF — PAR), conforme cópia de oficio da Arqa
Rosélia Ikeda às folhas 12 e 13. O adensamento previsto, de 1.334 unidades
habitacionais, não inviabiliza a utilização das áreas verdes e institucionais do conjunto
para usos de lazer, recreação, esportes e usos institucionais. Isto responde à questão 4
levantada pelo Sr. Vereador Toninho Paiva, à folha 04. Quanto à questão 5,
desconhecemos qualquer fato que tenha motivado ao Sr. Vereador Celso Jatene a
apresentação do referido PL.

4

Atenciosamente,
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[Folha: 

COHAB —SP - • 

Proces n° 12/,  44 7 03 
Ana Paffla Karruz 

Reg.11. 070 

43 

FOLHA DE CONTINUAÇÃO 
C IA 

CORAI; 

Data de Emissio: 

20)10/2004 
Processo 

2004-0.218.692-0 

À 
SGM/ATL 
Dra. June Alberici de Mello 

Em atendimento a solicitação de V. Sa. contida às fls. 40, retornamos o presente 
processo com as informações fornecidas pela Superintendência de Planejamento e 
Projetos da COHAB-SP, às fls. 42. 

Em, 20 de outubro de 2004. 

Manoel Victor ornes Figueiredo 
Chefe de Gabinete 
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SUBSECRETAR 1 A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUERVISA'..) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	 "//02.,  	fis. 

Arquivado em )'O / -  2.45Po  

O Func." 
ISMMIWIIIDMW.M.MIPMCZOSIMIIMPIMMMWORMMIRIM...91919" 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos cio arligc) 275 do Recimento Interno. 

São Pauio, 	 / 

ANA P 	 RUZ 
Secretária da Co, 	áo d 	Utica Urbana 

Métropontana e Meio Ambiente 

JOSÉR03ERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

772.0~~1~X~.~Ráltti 

SenuPfm) untev-Ms) nesta dato, 	if 

Ribrk.:':3.0 ( -7; oh 
; 	 «. 
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Ellete Lopes Si Vério 
RF 11.393 - SGP-33 

• CAPARA MUNICIPAL DE . 

SA0 PAULO 
. 450 0V - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00057/2013 

•:" 
.r 

....s.., • s.' Ir-. , • ...A-as • 

'..• 	" 

; 	 • • 	
".; 

4 

".; 
- • 

• f 
• 

p 	r. 

Foha n°4MÍ. .... Roces-so 
n°0 ,1 • .44,I-1 4' de, a.ÁX)& 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro 	PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Celso Jatene, conforme abaixo: 

PL 115 2001 PL 296 .  2005 

PL 173 2001 PL 304 2005 

PL 243 2001 PL 337 2005 

PL 244 2001 PL 799 2005 

PL 389 2001 PL 465 2006 

PL 520 2001 PL 225 2007 

PL 562 2001 PL 697 . 2007 

PL .  563 2001 PL 101 • 2009 

PL 135 2002 PL 136 2011 

PL 317 2002 PL 150 2011 

PL 524 2002 PL 258 2011 

PL 559 2002 PL 297 2012 

PL 627 2002 PL 306 2012 

PL 628 2002 PL 421 2012 

PL 716 2002 PLO 19 2001 

PL 95 2003 PR 49 2001 

PL 318 2003 PR 50 2001 

PL ,447 • ; 2003 PR 41 2003 

PL 744 2003 PR 6 2010 

Sala das Sessões, 07 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

do processo n° O - 	de 20. 	. 	J.:03 	 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ene% Lopes Silvérie 
RF11.393 -SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0057/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-0057/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

O )-/ 03/ e2043 

	

A 	 FRANÇA SILVA 
Superv 

	

	uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ 

• Ade) .a Cicone 
AssIste:ítie 	rrtaj 

Reg:suo 100.406 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 65



h4 Em 14-15113 As 	 

:,• maler, 
 • te:tom....,......~.e•....t•rrarnámottoránoion.hrt,•st•• tvniva.P.P. 

PrrJOUrafjOrla (C:Ctrir 

• 

edo 8 4414 
'eltipervisor de Equipe - 

• • ■ •••••• 	 ••• 	 •••••••••■•••••• •••••••••••••••en 

PRC,,C,U~RIA DA CÂMARA PriUM/CIF,L 
SETO.R DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PW.V<I;;;Tu;.5..:3 

POR 

r.AbA: 
....•-••••••••• 

Segue(m)]unt3dr. 1,$), nesta dí.-;ta, documento(s), 

rubrIcaNL'i 	 folha de 

inforrnaz;::cf s3:3 	. O i 002. /ad9 

Maria 	é 	Oliveira 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

olha n°  L15 	do proc. 
N°  õ_d -00 (4 Li 9-   de 20e_ 
O funclon I 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 447/03 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.órefeitura.so.qov.br/leoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social; 

-; Lei Municipal n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
Convênios e termos de parceria, e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 15.358, de 28 de fevereiro' de 2011, que dispõe sobre a exclusão 
das áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e exclusivo, em 
Habitação de Interesse Social - HIS, nas condições que especifica; 

-Decreto n° 44.667, de 26 de abril de 2004, que regulamenta as disposições da Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico, relativas 
às Zonas Especiais de Interesse Social e aos :respectivos Planos de Urbanização, e 
dispõe sobre normas específicas para a produção de Empreendimentos de Habitação 
de Interesse Social, Habitação de Interesse Sociale Habitação do Mercada Popular; 

-,Decreto n° 51.674, de 30 de julho de 2010, que confere nova redação aos artigos 28 
e 92 do Decreto n° 44.667, de 26 de abril de 2004, com alterações posteriores; 

:" 	• 	: 	;., 	; 
- PL 490/2010, que dispõe sobre a priórização - de .  construção de „habitações, de 
interesse social nas áreas de operações urbanas, a da 'Outras providências; 

- PL 209/2011, que institui as Diretrizes Básicas para ; a Rgadequação .„ e 
Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social; 

- PL 509/2011, que institui o Plano Municipal ;de Habitação Social da Cidade l de;  São 
Paulo. 	1  

' 	 "  

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

• !", •i 	t" 	: 
kk Comissão de Política Urbana, Metropolitana,e . Meio Ambiente, .para prossegvirnento, 
conforme fIS. 09 verso. 

São Paulo, 05 d fevereiro de 2014.  
: 	I. ! 

• I): 
Christiana Samara C ebi  

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchip.r:   
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Page 1 of 9 Lei n° 11.124 

Mensagem de veto 

;ol
h 

2 no  „.2-1 	do 	proc. 
N°  (). 	

_.  
-3 	 de 20 

Presidência da Repúblieálmc' 
Mari J 	01 velra Casa Civil 	Técnico Adm tr vo-RF 10.940 

4 Subchefia para Assuntos Jurídicos 

, 
LEI N°11.124. DE 16 DE JUNHO DE 2005.  

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

CAPITULO I 
DO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Seção I 
Objetivos; Princípios e Diretrizes 

Art. 22  Fica ifistitu dd o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, com o objetivo de: 
t ;11MHI 	i" 	( 	 f • 	I 	 .',^: 

a 	I 
I — v abilizar p2r .áa ' População de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 1 ,  sustentável; 

— implementar políticas e programas de investimentos 
acesso à habitação voltada à população de menor renda; e 

e subsídios, promovendo e viabilizando o 

:•! 	- 
atuação das instituições e órgãos que III — I  articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar. a 

desempenham funções no setor da habitação. 

 

. Art. 32  O SNHIS centralizará todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 
observada á legislação específica. 

Art. 42  A estruturação,a organização e a atuação do SNHIS devem observarn;". 

1 
I — os seguintes princípios: , 

a) compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal, bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão 
social; 	 '" 

b) moradia digna corno direito e vetor de inclusão social; :-: 	 -...'. 

çc) democratização, descentrali
i
za ão, controle social e transparência dos procedimentos decisórios; : 

*• 	
1 

d) função sócial da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação 
imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e,da 
propriedade '..1 . ;.v; .  , 

II 7- as seguintes diretrizes: 	 .1 	, 

ri 
a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, 

articulados no âmbito, federal, estadual, do Distrito Federal e.municipal; 
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1 
Lei n° 11.124 • 	 Page 2 of 9 

• . 	 No  09 - O LP-1 'R- de 200-3 - 
tha n°  9 '-- 	do proc.' .. 

0 funcionário 
b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra-est 	 ' das 

ou subutilizadas, inseridas na malha urbana; 	 Maria J s 
Técnico Adminis tiv RF 10.940 

1 	. 	. , 	 . 	. 
c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos 

habitacionais de interesse social; 

d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados; 

e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia; 

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de 
produção habitacional; 

g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das 
políticas, planos e programas; e 

h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres dentre 
o grupo identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso. 

Seção II 
Da Composição 

• Art. 5 
entidades: 

Integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social — 	os seguintes órgãos e 

I — Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS; 

II — Conselho Gestor do FNHIS; 

III — Caixa Econômica Federal — CEF, agente operador do FNHIS; 

IV — Conselho das Cidades; 

• .•••••!i• 

f' 

": 	 • 	 ■•

• 	

. 1.;•• 

V — conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas 
relativas às questões urbanas e habitacionais; 

. 	• 
VI — órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, 

estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem 
funções comi:dementares ou afins com a habitação; H • 0: • . 

: 	r 
VII — fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e 

quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou 
complementares, todos na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e • 

VIII — agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro 
da Habitaçãor SFH. 

Art. 62  Sr recursos do SNHIS: 

I — Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho 
Deliberativo; 

II — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho 
Curador; 

III — Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS; 

IV — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS. M
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Lei n° 11 ,  124 

n° 
CAPITULO II 	 N° 	- 

DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SGUA itcione 

Ma ia J 
Seção I 	 Técnico Admi 

Objetivos e Fontes 

Oliveira 
tvo-RF 10.940 

Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de 
habitação de interesse social que contemplem: (Vide Lei n° 11.888, ded 20081 (Vic'encia) 

Art. 72  Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS, de natureza contábil, 
com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito 
do SNHIS destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda. 

• Parágrafo único. (VETADO)  

Art. 820  FNHIS é constituído por: 

I — recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social — FAS, de que trata a Lei n 2  6.168, de 9 de 
dezembro de 1974; 

II — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS; 

III — dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de habitação; 

IV — recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação; 

V — contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação 
nacionais ou internacionais; 

VI — receitas operacionais e patrimoniais' de operações realizadas com recursos do FNHIS; e 

VII - receitas decorrentes da alienação dos imóveis da União que lhe vié'rern .. á' áár.:. 'deàtinadas; e 
(Redacão dada pela Lei n° 11.481, de 2007) 

VIII - outros recursos que lhe vierem a ser destinados. Qncluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Seção II 
Do Conselho Gestor do FNHIS 

Art. 92  O FNHIS será gerido por um Conselho Gestor. 

Art. 10. O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto de forma paritária por 
Órgãos e entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.  

§ 1 2  A Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será eXercida pelo Miiiistério'dáS CidádeS. 

§ 22  O presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá O voto de qualidadél 	• 

§ 32  O Poder Executivo disporá em regulamento sobre ,a composição do Conselho Gestor do FNHIS, 
definindo entre os membros do Conselho das Cidades os integrantes do .  referido Conselho GestOr. 

§ 42  Competirá ab Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao 
exercício de suas competências. 

Seção III 
Das Aplicações dos Recursos do FNHIS 
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Lei n° 11.124 Page 4 of 9 

• Ana n . 	1i do proc::' 

• ° 	— O q t-1 4-  de 200-3 • 

	

I — aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e°aftYgfi al, 	 ades 
habitacionais em áreas urbanas e rurais; 	 Maria o • - 

TécnIer) Admint rati . .PF 10.940 

	

11 -  produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 	 . • 

III - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de 
áreas caracterizadas de interesse social; 

IV - implantação de saneamento básico, infra -estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos 
programas habitacionais de interesse social; 

V aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 

VI - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou 
periféricas para fins habitacionais de interesse social; 

VII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS. 

§ 1 2  Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais. 

§ 22  A aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter -se à política de 
desenvolvimento urbano expressa no plano diretor de que trata o Capítulo III da Lei n2  10.257, de 10 de julho  
de 2001,  ou, no caso de Municípios excluídos dessa obrigação legal, em legislação equivalente. 

Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, que deverão: 

I - constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar Política de Habitação 
de Interesse Social e receber os recursos do FNHIS; 

I 
II - constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, ,  bem como de 

segmentos Ida sociedade:ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de seus 
representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares; . 

III - apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da ,.
•

demanda; 	 • 	-, 11:. 	.. 

IV - firmar termo de adesão ao SNHIS; 

, V - elaborar relatórios de gestão; e 

. 	 . 	 • . 1 1r . •., 	. 	•N 	; : i 	• 	i ' 	. i.: . .. : . 	. 	. 
VI - observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do SNHIS de que trata 

os arts. 11 e 23 desta Lei. 	 . 

, 	: 	. 	 • 	
. 	. 	; 	1 . 	.: .: 	,.. 	. • 	. 	. 	I . 	• 	Fr . :11Z i:';';;:•. 	.... 
• , 	 . 	• 	 •• 	

,•, 	, 	
.. 	• 	 .,,.• 	. 	, • 

	

, 	e 	• 	, 
§ 1 2  As transferências de recursos do FNHIS para os EstadOS, .d .  Distrito Federal .e OS MúnicíPiOs .  ficam 

condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo ente federativo, nas .  condições estabelecidas 
pelo Conselho Gestor do Fundo e nos termos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

- 
§ 22  A contrapartida a que se refere o § 1 2  dar-se-á em recursos financeiros, bens imóveis urbanos ou 

serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no, âmbito dos 

§ 32  Serão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal ou municipais, já existentes, que 
tenham finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei. , 1:. 	; 	1 .  • 	 t 	: 

• et: 	 ; 	: 

§ 42  01  Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos do cumprimento dos 
requisitos de,  que tratam os incisos 1 e II do caput deste artigo, em razão de :características, territoriais; ,  
econômicas, rociais ou demográficas. 

programas do SNHIS. 
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Lei n° 11.124 

§ 52  É facultada a constituição de fundos e conselhos de caráter regional. 

I 1 	 . 
Mar a o ,o... iveira' 

§ 62i  Os recursos do FNHIS também poderão, na forma do regulamento,T§Kcáplioa ca  -Fhleibgelê 
repasse a entidades privadas sem fins lucrativos, cujos objetivos estejam em consonância com os do Fundo, 
observados os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007)  

I — a definição de valor-limite de aplicação por projeto e por entidade; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 
2007)  

II — o objeto social da entidade ser compatível com o projeto a ser implementado com os recursos 
repassados; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) 

III — o funcionamento regular da entidade por no mínimo 3 (três) anos; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 
2007)  

IV — a vedação de repasse a entidade que tenha como dirigentes membros dos Poderes Executivo, 
Legislativo) Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos 
cônjuges, Companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2 2  grau, ou servidor público 
vinculado ao Conselho Gestor do FNHIS ou ao Ministério das Cidades, bem como seus respectivos 
cônjuges, Companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2 2  grau; (Incluído pela Lei  
n° 11.578, de 2007) 

V _c! repasse de recursos do Fundo será precedido por chamada pública às entidades sem fins 
lucrativos, Para seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto da aplicação; (Incluído pela 
Lei n° 11.578, de 20071 

Page 5 of 9 

-olha n° 	 do proc. 

N°  OiO4 	de 2003  
O funcionário 

. 	, 
VI — a utilização de normas contábeis aplicáveis para os registrOs a serem realizados na escrita contábil 

em relação aos recursos repassados pelo FNHIS; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 20071 

1 
VII — a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da' União' transferidos a 

entidades deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo 
necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do • 
contrato, para efeito do disposto no art. 116 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993; '(Incluído pela Lei n° 
11.578, de 2007) 

VIII — o latendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos Pela União a entidades 
privadas. (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) 

Art. 13. 
associados a 

Os recursos do FNHIS e dos fundos estaduais, do Distrito Federal' e municipais : poderão ser 
recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem corno . a linhas de 'crédito de 'óútrasfontes.' 

. 	• 	• • • 	. 	• 	• • 
CAPITULO III 	' • 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SNHIS` 

Seção I. 
Do Ministério das Cidádes 	• 	

• 
	!. 	• 

• • 	I . 	. 	. 

Art. 14. Ao Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei n 2  10.683, de 28 de maio de 2003, 
compete: 

I — coordenar as ações do SNHIS; 

II — estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridadeá, estratégias é instrumentos . 
para a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e os" PrOgramas I de` Habitação - 
de Interesse Social; : 

• 
. 	I 	: 	 . 	• 	'. 	": 	. 	, 	. 	• 	: • 	.!:! 	::, 	, •,1:;. • ..._ .. 	. 

l' è  , 11,0, 	III - elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, o Plano Nacional de Habitação de Interesse 
Social, em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação, com os planos 
estaduais, regionais e municipais de habitação; 	

, 	.. ••.; :1•..,.:  

‘11 
" 

• 

: 
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Lei n° 11.124 	 , 	Page 6 of 9 , 

othr_se° 'Çii 	O Pm  Ci20CI3c.  
1•1° 	-. - 	,,, . 

IV —, oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Estaduais, dÉP U 	ionais e 
Municipais com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionaig 	 15S, 

. 	. . 	 .  Técnr.o Admi 

I

■ 

V — monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observadas as 
diretrizes de atuação do SNHIS;  

VI — autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do 
agente operador; 

VII — instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e 
controle das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de 
subsídios, e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato; 

VIII —elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação 
anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente; 

IX — acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a 
assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes em vigor; 

X — expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor 
do FNHIS; 

XI — acompanhar a aplicação dos recursos do FNH1S; 

, 	 • 	, 	 ;1! 	. 	:. 	
: 

, 
XII — submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo dás competências e 

prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União; ' . • 

XIII — subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades.- 

	

' •:1' 	 ih: 	: 	:i , ..,i '. 	I 
Seção II 

Do Conselho Gestor do FNHIS 

;  
Art. 15. Ao Conselho Gestor do FNHIS compete: 	

1 	
i. •. f: - 	. 	. 	 , H : à 

	

. 	. 
I — estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto nesta 

Lei, a Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do 
Conselho das Cidades; . .,: : .  

II — aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais te plurianuais dos recursos do FNHIS; .. 	.. 

VI — aprovar seu regimento interno. 

Parágrafo único. Na aplicação de recursos pelo FGTS, na ,forma de subsídio na área habitacional serão 
observadas ai diretrizes de que trata o inciso I deste artigo. 

Seção 111 . 
Da Caixa Econômica Federal 

Art. 16. À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNHIS, compete: 

I — atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS; 

II — definir e imn'er-,nr—cpr 	e " ^^'''.^^ 	• 

•
1 : 	,. h 	;* : 	: 	: 	• 	. 

III — deliberar sobre as contas do FNHIS; 

. 	: 	, •: 	-.::. 	. 	. 	, :i 	I 	i i 	; 	.:?...1 , : 	:, . 	i' 	:: 
IV — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FNHIS, nas matérias ' 

de sua competência; 

V — fixar os valores de remuneração do agente operador; e 
. 	i 
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Lei n° 11.124 	 i• ' : Page 7 of 9 

_5- 62,  

FNHIS, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e 
o:toa n° 

as 'd es 

dodprO;c. Y 

1 	
1: 	• 

de 200-3 4 

1 	

Técnico Admi str 4vuo-RF 10.940 
• Marta J 

Ill — controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHIS; e 	
uive ra 

IV — prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS•com base nas atribuições quê lhe 
sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cidades. 

Seção IV 
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais 

Art. 7. Os Estados que aderirem ao SNH1S deverão atuar como articuladores das ações do setor ; 
habitacion I no âmbito do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municípios 
aos planos de desenvolvimento regional, coordenando atuações integradas que exijam intervenções 
intermunicipais, em especial nas áreas complementares à habitação, e dando apoio aos Municípios para a 
implantação dos seus programas habitacionais e das suas políticas de subsídios. 

' Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gestor do FNHIS, os conselhos estaduais, do • 
Distrito Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos e 
atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais. 

Art. 19. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais promoverão ampla publicidade das 
formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de 
atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas , 
objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a 
permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS. 

Parágrafo único. Os conselhos deverão também dar publicidade às regras e critérios para o acesso a 
moradias nó âmbito do SNHIS, em especial às condições de concessão de subsídios. 	• , 

Art. 20. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais devem promover audiências públicas e 
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação 
de recursos e programas habitacionais no âmbito do SNHIS. 

Art. 21. As demais entidades e órgãos integrantes do ,SNHIS contribuirão,para o alcance,•dos objetivos . 	,.  
do referido Sistema no âmbito,de suas respectivas competências institucionais. . ;•1 i -, ; :i  

: 	 . 	• 	• 	;; 	!....1; -;. • 	i 	• 	,: 	; 	i ' 	:: 	. 	: 	::‘•;.: 	 • : 
,. 

', u!:' • 	• 	 - 	" CAPITULO IV.! --!i :, :•:, ' 	í: 	: 
= DOS BENEFICIOS E SUBSIDIOS FINANCEIROS DO SNHIS i 

• Art. 22. o acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários dó SNHIS, de fornia articulada entre 
as 3 (três) esferas de Governo, garantindo o atendimento prioritário às'famílias .de menor renda e adotando . 
políticas de subsídios implementadas com recursos do FNHIS. 

Art. 23. Os benefícios concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser representados por: ,  , •
1 	

. 	: 	 , 
. 	, 

	

I — subsídios finanCeiros, suportados pelo FNHIS,' destinados a complementar 	capacidade de 
pagamento das famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros e:Orçameniárioà federais,:estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

• 
II — equalização, a .valor presente, de operações de crédito, realizadas Por instituições financeiras 

autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizadas peló . BanCo Central do'Brasil; 

III — isenção ou redução de impostos municipais, distritais, estaduais ou.  federais, incidentes épbre.o 
empreendimento, no processo construtivo, condicionado à prévia autorização legal; 	" 	 • - 

• 

IV — outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir o •, 	• 	• 
custo de construção ou .aquisição de moradias, decorrentes .Ów não de convên ios firmados entre o poder 

• • 	• 	• público local e à iniciativa privada. 

§12 Para concessão dos benefícios de que trata este artigo,serão observadas as seguintes 
; 	• 	t 

• 
,/ 
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Lei n°  11 124 Page .8 of 9 

• do 'p 	. 
N° 	0LO-C 	de 20 Cr•-4 

n cional I — identificação dos beneficiários dos programas realizados no âmbito do 9N4,119 	tro 
de que trata o inciso VII do art. 14 desta Lei, de modo a controlar a concessão dos beN,A •;- .# • ra 

Técnico Adm str: vo-RF,10.940 

II — valores de benefícios inversamente proporcionais' à Capacidade de pagamento das famílias 
beneficiárias; 

III — utilização de metodologia aprovada pelo órgão central do SNHIS para o estabelecimento dos 
parâmetros relativos aos valores dos benefícios, à capacidade de pagamento das famílias e aos valores 
máximos dos imóveis, que expressem as diferenças regionais; 

IV — concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de 
complementar a capacidade de pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de ' 
venda do ¡imóvel ou ao custo do serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel,' 
arrendamento ou outra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação; 

V — impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes . 
compradores, arrendatários ou cessionários de imóvel residencial; 

VI — para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especificamente para concessões 
de empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os registros 
cartorários deverão constar, preferencialmente, no nome da mulher. 

§ 22  O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHIS somente será contemplado 1 
t (uma) única vez com os benefícios de que trata este artigo. 	 • 	 . . 

• . 	 e 1; 

§ 32  Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão ser definidas pelo 
Conselho Gestor do FNHIS. 	 . 	r; 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS  

Art. 24. É facultada ao Ministério das Cidades a aplica'ção direta dos recursos do FNHIS até que se ' 
cumpram as condições previstas no art. 12 desta Lei. 

.: I, 	• 	.:;. 	;• • 	•' 

• : 	 e 

§ 1 2  O Ministério das Cidades poderá aplicar os rectirsot de que trata o • caPut ■ deste artigo por , 
intermédio dos Estados,' do Distrito Federal e dos Municípios; até o cumprimento do disposto nos inciso I a V . 
do caput do art. 12 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) , 

1 	( 	: 1 	 . 	:.. .;.*: 	!,: .1 	, 	'. 	., 	1 	,: 	• 

§ 22  O Conselho Gestor do .FNHIS poderá estabelecei Piàio-iir'nite 'para .  o exerCiCio da' faculdade de .. 	_ 	• 
que trata o §12 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) ' 

Art. 24-A. O Poder Executivo operacionalizará o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social 
— PSH, segundo os termos da Lei n2  10.998, de 15 de dezembro de 2004. (Redação dada pela Lei n° 11.922,  
de 2009 	 • .4 

111  Sistem a Nacional de Habitação , na forma definida pelo Ministério d as Cidad es. 
Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o 

Art. 26 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
. 	. 	• 
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Lei n° l i 124 Page 9 

Brasilia, 16 de junho de 2005; 184 2  da Independência e 1172  da República. 

c; e 

"of 9 

do proc. 

Paulo Bernardo Silva 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

T4nnicd Admin C?"-rén 	

de 20 

Olivio de Oliveira Dutra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.6.2005. 
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Câmara Municipal de SãO Paulo 

Base de dados : iegis 

1' Pesquisa : 13433 

Total de':referências : 

Page.  1 of 1 . 
1.. 	• • 

nna 11° 
° Pr  de 20 

Maria J s 
'7" & nr; Admint 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionári 

s 

Título:
I
LEI No 13.433 27/09/2002 (ver documento) 

1 	.# 	 1 	. 
: Sem revogação expressa 

Ementa:1Dispoe sobre o Serviço de Assessoria Tecnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o 
ExecutiVo a celebrar cdnvenios e termos de parceria, e da outras providencias. 1 

	

Projeto: Projeto ge Lei; N° 337/2001 (ver documento) 	* 
1#1 • 	# 

Autor(es): 1 Nabil Bonduki  

Regulamentação: i Decretjrio 43.592/2003 - Regulamenta este Lei. (ver documento) 
„ 

{PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.'; . 

[ Back 

51' 
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• 

• 	 • • 

Dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de parceria e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002, 	•• • • • • • 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 . . 
Art. 1 0  - Fica criado o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, :-• 
instituto previsto na alínea "r", inciso V, artigo 4° da Lei n 0  10.257, Estatuto da Cidade, com 	 . 
a finalidade de prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades, ..... 	•.--. 	 - 
grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de • 	• 
promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda à 
cidade, na garantia da moradia como direito social, nos termos do artigo 6 0  da Constituição 
da República, buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação, .. _...... . 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; - • 	-•-• ••-- 
assim como a cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2 0  do Estatuto da 
Cidade, bem como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos dos 
artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Os Serviços de Assessoria Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito dos 
programas e projetos do Executivo. 
§ 10  - A coordenação e supervisão do Serviço de Assessoria Técnica será da Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano e dos órgãos a ela subordinados. 
§ 2° - Para a realização dos serviços a serem desenvolvidos, deveráser garantida a atuação 
integrada dos diversos setores do Executivo. 
§ 30  - A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, ser- 	- • 
desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas diferentes formas 
de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho. 
§ 4° - A prestação do Serviço de Assessoria Técnica deverá priorizar o atendimento coletivo. • 
Art. 30  - O Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social será prestado " 	" 	 - 
por pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas pelo Executivo, • 
visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder Público e as entidades definidas 
no âmbito desta lei, para o fomento e execução das atividades previstas nesta lei. 
Art. 40  - O Executivo cadastrará as entidades que comprovarem os requisitos específicos 
para a sua habilitação, emitindo um certificado de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social. 
§ 1 0  - A apresentação do certificado é condição indispensável para a 'celebração de r-
convênios ou termos de parceria. 
§ 20  - O certificado terá validade de 2 (dois) anos, devendo a entidade solicitar a renovação 
6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na oportunidade, o atendimento 
dos requisitos previstos nesta lei. , . . . •, - 
Art:50  •:-São requisitos específicos pára" ci"Ue..aTIS-éia"Oa-s-furidTC -rife'Fida-i'ïio-a-rfigo-2-6—: 	• 
desta lei habilitem-se na qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 	 • 
Social: 
I. comprovar o registro de seu ato constitutivo dispondo sobre: 	. 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de_seus_excedentes . 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 

d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
	foram destinados, bem_como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 	 

em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e • 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social. . 	• 
II .- comprovar os objetivos sociais da entidade, em especial: 
a) prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em • 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade; 

•:•-• • ." • b) atendimento'à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em • 
todas as etapas das intervenções; 	 . 

" ''-• 	c) ter como finalidade a promoção do desenvolvimento urbano sustentável, a 	 • " • 
•• •','' 	• universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas. • 	 • 

" 	 III - comprovar-sua qualificação no que diz respeito a: 
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao 	 ' • ' • 
desenvolvimento dos programas e projetos; 
b) experiência na execução dos serviços previstos nesta lei. 

--Art. 6 0  -A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento dos 
'requisitos específicos descritos nti'artigó 2 0  desta lei. 
Art. 70  - Não são passíveis de qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social: 

. 	I - as sociedades comerciais; 	. 	 . • • . 
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categorias profissionais; 
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 

* visões devocionais e confessionais; 	" * '" 	 • 
as'organizaçõés partidárias. 	

. . 

Art. 8° O Exédutivo devérá arantir'ampla publicidade no processo de cadastramento e 
certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no Diário Oficial do Município a 	

. 

íg .   

' • relação das entidades cadastradas: , -• 	 -- 	• 
Art. 9 0  - Perderá a qualificação de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social a 
entidade que deixar de atender aos requisitos previstos nesta lei, bem como aquela que não 
cumprir satisfatoriamente os objetivos pactuados por convênio ou termo de parceria. 	 .. 

- 	 Art. 10';• São ConSiderados serviços a serem prestados no âmbito desta lei: 
' "s' '"-"'"'-• 	élabárar-diagnóStico da situaçãci social da população, assim como da situação física, 

fundiária e ambiental das áreas de intervenções; - 	 - 
II - elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, social e 
ambiental; 
III - preparar e acompanhar a tramitação da documentação técnica, jurídica, administrativa 
e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos técnicos e de 
financiamento competentes; ---:— -• - 
IV - assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 
eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de acompanhamento 
nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes; 
V.- promoverações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à educação4,i ,..i...±.9 
arribiéntal;à g'arantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do desenvolvimento; '• ' é" - • 2 -  L 

---orbano, objetivando a•inclusao social-das comunidades envolvidas; • 	 iiic: 
VI - preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização fundiária. 

áreas;--- 	. 	 . 
VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei. 	 3 c_ 
Parágrafo único - Os produtos-dos-serviços realizados como documentos, levantamentos 
físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser disponibilizados para conhecimen' 
e acesso das pessoas e comunidades envolvidas, garantida a entrega de cópia da 
documentação produzida. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com as 
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(Projeto de_Lei n° 337/01, do Vereador Nabil Bonduki r_P_T) 	  

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 78



entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 	- • 	• • 
Social  para  a execução dos serviços previstos na presente lei. 	 • •-• •  
§ 10  - O Executivo deverá estabelecer critérios e regras de seleção pública de modo a • 	• • ••••• 	- 
garantir a ampla publicidade e transparência na escolha das entidades jácadastradas para o • 	• 	• • 
estabelecimento de convênios, garantindo a manifestação e decisão da comunidade 	• •.• 
envolvida. 	 • - 
§ 20  - Aos convênios celebrados entre o Poder Público e as entidades cadastradas aplicar- 	• 
se-á, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei Federal n 0  8.666/93. 	 . . 
§ 30  - Em todos os casos, observar-se-á os princípios da legalidade, da moralidade, da 	: •• ••.•• •••: •-• •-• ---,- 
impessoalidade, da publicidade e da eficiência. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias da data de -- - :; 	- • ; 
publicação. 
Art. 13 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, • - • 	.'..•• - 
suplementadas se necessário. 	 - 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 27 de setembro de 2002, 449° da - • • • :•,•••.-: • • • 	:• 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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âmara Municipal de São Paulol',, ; Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

colha n'  6—  g 	do proc. 

IV'  04 (I Li 4' de 200_ 
funcionár 

lve a 
Base de dados : iegis 	

Maria sé 
o-RF 10.940 

)

, Pesquisa : 15358 	

Técnico Admi stra 

Total de' referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.358 28/02/2011 (ver documento) 

;. Sem revogação expressa 
Ementa: •Dispõe sobre a exclusão de áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e 

exclusivo, decorrentes da promoção das ações para assegurar as condições de acessibilidade 
e desenho universal, do cálculo da área útil fixada como limite máximo de metragem de 

.: unidade habitacional caracterizada como Habitação de Interesse Social - HIS, nas condições 
que especifica. 

Projeto:: Projeto de Lei No 317/2010 (ver documento) 
Autor(es): ' EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 91/03/201i, p. 1 c. 1 

i 
! 

• 
LEI No 15.358,DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011 
(Projeto de Lei 1 0  317/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a exclusão das áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso 

P rivativo e exclUsivo, decorrentes da promoção das ações para assegurar as 
condições de acessibilidade e desenho universal, do cálculo da área útil fixada como 
limite máximo de metragem de unidade habitacional caracterizada como Habitação 
de Interesse Social - HIS, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSÀB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Não são consideradas, no cálculo da metragem de área útil fixada como 
limite máximo de metragem de unidade habitacional caracterizada como Habitação 
de Interesse Social - HIS, as áreas cobertas ou descobertas, de uso privativo e 
exclusivo, acrescidas a projetos de tipologias construtivas livres de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas decorrentes da promoção das ações para assegurar as 
condições de acessibilidade e desenho universal na promoção de Habitações de 
Interesse Social HIS, desde que: 

executadas por agentes promotores de Habitação de Interesse Social - HIS e; 
- tenham sido asseguradas, na sua execução, as condições de acessibilidade 

mencionadas na Seção III do Capítulo IV do Decreto Federal no 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004, ou ál!política de implantação do conceito de desenho universal, 
de que trata o Decreto Estadual no 53.485, de 26 de setembro de 2008. 
Parágrafo único. para os efeitos deste artigo, considera-se que as áreas destinadas 
a' garantir condiçôes de acessibilidade e desenho universal, equivalem a 30% (trinta 
por cento) dá área da unidade de Habitação de Interesse Social - HIS. 
Art. 2 0 . As disposições desta lei ficam excluídas do art. 46, "caput", da Lei Orgânica 
do Município:. , 
Art. 3 0 . Esta lei eptrará em vigor na data de sua publicaçãO .. 	, 
PREFEITURA bo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, áàs 28 de fevereiro de,.2011,‘ 458° 
da fundação 'de São Paulo. 	•. 

y • 

GILBERTO KAS,SAB, PREFEITO 	 • 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal . 	. 

• • 

Publicada na-Secretaria do Governo Municipal,,em 28 de fevereiro de 2011. 
. 	 . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1, of 1 

n° 	O 	do proc. 
tv° Oói3  de 20.U.  
O funcionário 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 44667 

Total de, referências : 1 

Título: ; DECRETO No 44.667 26/04/2004 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 	• 

Ementa: : Regularn:enta is disposições da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o 
¡Plano Diretor Estratégico, relativas às Zonas Especiais de Interesse Social e aos respectivos 
i Planos de Urbanização, e dispõe sobre normas especificas para a produção de 
lEmpreehdimentos de Habitação de interesse Social, Habitação de Interesse Social e 
1Habitação do Mercado Popular. 	 • 

Revogação: Revoga lós Decretos nos 31.601/1992, 33.824/1993, 35.433/1995, 35.553/1995, 
t 35.839/1996, 35.892/1996, 36.366/1996, 37.004/1997, 37.583/1998, 41.956/2002, 
143.301/2003, os arts. 1 0  a 9° do Decreto no 34.049/1994 e o par. 3° do art. 3 0  do Decreto 
n° 24.714/1987, acrescido pelo Decreto no 37.671/1998; 

'Lei no 15.764/2013 - Revoga os arts. 98 e 99 deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 45.127/2004 - Altera disposições deste Decreto.; (ver documento) 

.;• 	1 Dec. 47.702/2006 - Altera os arts. 31 e 52 deste Decreto.; (ver documento) 	• 
!Dec. 49.130/2008 - Altera o par. único do art. 32 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.674/2010 - Confere nova redação aos artigos 28 e 92 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 54.074/2013 Altera os arts. 28, 70 e 92 deste Decreto. (ver documento) 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  0-.1 	 de 20 
O funcion 

Mar a o é 
Técnico Admin 

a , 
o-RF 10.940 

DECRETO No 44.667, DE 26 DE ABRIL DE 2004 

Regulamenta as disposições da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui 
o flano Diretor Estratégico, relativas às Zonas Especiais de Interesse Social e aos 
respectivos Planos de Urbanização; e dispõe sobre normas específicas para a produção 
de Empreendimentos de Habitação de Interesse Social, Habitação de Interesse Social e 
Habitação do Mercado Popular. 
MARTA SUPLICY, prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas porllei, 	• 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 1 	• 
DAS DiseosiçõEs.  PRELIMINARES 	• 	 • 
Art. 1 0 . Este decreo regulamenta as disposições da Lei no 13.430, de 13 de setembro 
de 2002, que institui o PIO° Diretor Estratégia; - PDE, relativas às Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS e aos respectivos Planos de Urbanização, e estabelece critérios 
urbanísticos e de edificação para elaboração e implantação de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social - EHIS, Habitação de Interesse Social - HIS e 
Habitação do Mercado Popular - HMP. 
§ il.°. Para fins de aplicação deste decreto, ficam definidas as seguintes expressões: 
I .; Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, são porções do território do Município 
delimitadas por lei'e destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à 
regularização fundiária e à produção de Habitação de Interesse Social - HIS e de 
Habitação de Mercado Popular - HMP, incluindo a recuperação de imóveis degradados, 
a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviços e comércio 
de caráter local, abrangendo: 
aj favela; 
bj cortiço; 
c), habitações coletivas precárias; 	.; 	;• 
d) conjunto habitacional irregular ocupado por moradores de baixa :renda; 
ej edificação deteriorada; 	 • 	:y .  
f)ledificação•não utilizada ou subutilizada de acordo com o disposto no PDE e neste 
decreto; 	. 	 . 
gj lote ou gleba no edificados; 	

•; 

hj parcelamento e loteamento irregulares ocupados por moradores:de baixa renda; 
1) bolo urbano subutilizado de acordo Com o disposto nó PDE e neste decreto; 
II - Empreendimento em ÉEIS:- EZEIS, aquele Sujeito às exigências estabelecidas no 
artigo 3 0cideste: decreto, rfere'ntes à destinação:obrigatória de parte da área : • 
construí ca compütável pa l  á Habitaçãó de Interesse Social - HIS; :;: • :'1., 	: ',!;; • 
III - Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS, aquele correspondente 
a Uma edificação ou um conjunto de edificações; destinado total ou parcialmente a 
HIS, com ou: sem usos complementares, de acordo com o disposto 'no PDE é nos 
Capítulos III: elV deste decreto; 
IV, - Habitação de interesse Social HIS, aquela destinada à família com renda igual ou 
inferior a 6 (seis) salários mínimos; de prorrioçãO pública ou conveniada ao Poder 
Público, nos:terrnOs do disposto no Capítulo IV deste decreto;: 
V I- Habitação deMercado Popular -:HMP, aquela destinada à famíliá com renda igual 
ou inferior a:16•(dezesseis) salárioS;Mínimos, de promoção privada; nos termos do 
disposto no CapítUjo VI deste decreto; 	 : 	';:, 
VI - lote e gleba não edificados, aqueles com área superior a 250,00m 2  (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento utilizado é igual a 
0 (zero), excetuando os terrenos: 
a) integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
b) ocupados por estacionamento e outras atividades econômicas que não necessitem 

• 
, 

••• k 

• 

!' 	 : 	 . 1 	1.1 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 83



o. 
co 
KJ O 

9 	O 

o 

; 

de edificação, conforme legislação aplicável à matéria; 
VII - solo urbano subutilizado, terreno com área superior a 250,00m 2  (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento utilizado não 
atinge o mínimo definido no PDE para o local, excetuando aqueles: 
a) integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
b) ocupados por estacionamento e outras atividades econômicas que não necessitem 
de edificação, conforme legislação aplicável à matéria; 
c) posto de abastecimento de veículos; 	. - 
VIII - edificação não utilizada ou subutilizada, em terreno com-área superior a 
500,00m 2  (quinhentos metros quadrados), que tenha, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) de sua área construída desocupada há mais de 5 (cinco) anos, localizada nos 
Distritos da Sé, República, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci, Pari, 
Santa Cecília e Bela Vista, excetuados os casos em que decisões judiciais relativas ao 
imóvel impeçam a ocupação; 
IX - edificação regular existente para fins de reforma e recuperação para promoção de 
habitação, nos termos do disposto neste decreto, aquela que possua documento hábil 
previsto na Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992-Código de Obras e Edificações - 
COE, que comprove sua existência regular ou, no caso de edificação construída até 1 
de novembro de 1972, um dos seguintes documentos: 
a) Certificado de Regularidade da Edificação no Cadastro de Edificações - CEDI; 
b) projeto aprovado de adaptação da edificação à segurança; 
c) projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros; 
d) lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -IPTU; 
e) cópia da matrícula do Cartório de Registro de Imóveis contendo a averbação relativa 
à edificação; 
f) outro documento em que conste a indicação da área construída, a critério da 
Comissão de Análise de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - CAEHIS 
vinculada à Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 
§ 2°. Deverão ser apresentados para fins de comprovação de que a edificação se 
encontra ocupada e utilizada, entre outros, a critério da CAEHIS, os seguintes 
documentos, relativos a pelo menos 80% (oitenta por cento) das unidades do • 
condomínio ou 80% (oitenta por cento) da área total construída da edificação: 
I - contas pagas para as concessionárias de serviços públicos; 
II - contrato de locação das unidades... 
CAPÍTULO II 	 . 	 • 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
SEÇÃO I 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
Art. 2°. De acordo com sua localização e características de uso e ocupação do solo, as 
ZEIS se classificam em: 
I - ZEIS 1, área ocupada por população de baixa renda, abrangendo favelas, 
parcelamentos e loteamentos irregulares'ou precários, e EHIS promovidos pela 	. 	. 	. . 
Administração Pública Direta e Indireta, em que -haja °interesse público em promover . ..... 
a recuperação urbanística, a regularização fundiária, a promoção e manutenção de 
HIS, incluindo equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e comércio 
de caráter local; 	 _ 	 . 	. _ 	. 	. 

	

. 	 . 
II - ZEIS 2, área com predominância de.glebasou lotes não edificados ou • 	 . . 
subutilizados, adequados à urbanização; onde haja o interesse público na promoção e •.• • 
manutenção de HIS e HMP, incluindo equipamentos sociais e culturais, espaços. 
públicos, serviço e comércio de caráter loca1;. 	 . • , 
III - ZEIS 3, área com predominância de terrenos-ou edificações subutilizadas, ,situada 	 ' 	;.. 
em área dotada de Infra-estrutura; serviços urbanos e- oferta de -empregos, -ou que 	• 
esteja recebendo investimentos dessa natureza, em que haja interesse público na 

promoção e manutenção de HIS e HMP e na melhoria das condições habitacionais da 
população moradora, incluindo equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, 
serviço e comércio de caráter local; 
IV - ZEIS 4, gleba ou terreno não edificado e adequado à urbanização, localizado em 
Área de Proteção aos Mananciais - APM ou de proteção ambiental, na Macroárea.de  
Conservação e Recuperação, definida no artigo 153 do PDE, destinadas à promoção de 
HIS. 
Art. 3°. Nos imóveis que se enquadrem na definição de ZEIS constante do inciso I do § 
1° do artigo 1° deste decreto, a aprovação de nova edificação ou-de reforma, com ou 
sem aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação-de: 
I - em ZEIS 1 e ZEIS 2: 
a) no mínimo 70% (setenta por cento) do total de área construída computável a ser 
edificada para HIS; 
b) no máximo 30% (trinta por cento) para outros usos, conforme disposto neste 
decreto; 
II- em ZEIS 3: 
a) no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do total de área construída computável para 
MIS; 
b) no máximo 50% (cinqüenta por cento) para outros usos conforme disposto neste 
decreto; 
III - em ZEIS 4: 
a) no mínimo 70% (setenta por cento) do total de área construída computável a ser 
edificada para MIS; 
b) no máximo 30% (trinta por cento) para outros usos conforme disposto neste . 
decreto. 
§ 1°. Nas ZEIS 1, ZEIS 2 e ZEIS 3, a exigência de destinação de área construída 
computável para MIS poderá ser atendida: 
I - na totalidade da ZEIS e não em cada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização a ser elaborado conforme disposto neste decreto; 
II - em um conjunto de lotes, desde que integrantes de um mesmo empreendimento, 
mediante aprovação da Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social - CAEHIS, vinculada à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, para o cálculo da área construída exigida para 
MIS será considerada a área total dos lotes envolvidos no empreendimento ou no Plano 
de Urbanização. 
§ 3°. Nas ZEIS 4, as MIS produzidas na proporção estabelecida no inciso III do "caput" 
deste artigo serão destinadas para o atendimento habitacional de famílias removidas 
de áreas de risco e de preservação permanente, ou ao desadensamento de 
assentamentos populares definidos como ZEIS 1 e localizados em Área de Proteção aos 
Mananciais. 
§ 4°. Em todos os casos previstos neste artigo, a emissão do Certificado de Conclusão 
para qualquer edificação relativa à porcentagem complementar, ficará condicionada à 
emissão prévia do Certificado de Conclusão da totalidade das MIS na proporção 
exigida. 	 . 	. 
§ 5°. Estão excetuados das exigências estabelecidas no "caput" deste artigo: 
I - os lotes regulares que já se apresentavam na data da aprovação do PDE - 13 de 
setembro de 2002 - e que permaneçam com área igual ou inferior a: 
a) 250,00m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), nas ZEIS 1 e ZEIS 2; 
b) 500,00m 2  (quinhentos metros quadrados), na ZEIS 3; 
II - os lotes edificados anteriormente à aprovação do PDE, que não se enquadrem na 
definição de ZEIS constantes do inciso I do § 1° do artigo 1° deste decreto e que 
assim permaneçam; 
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• 

III - os terrenos públicos não edificados destinados a áreas verdes e a equipamentos 
sociais de abastecimento, assistência social, cultura, educação, esportes, lazer, 
recreação, saúde e segurança; 
IV - os terrenos particulares não edificados destinados a equipamentos sociais 
conveniados com o Poder Público. 
§ 6°. Em Área de Proteção aos Mananciais - APM, será dispensado o atendimento às 
exigências previstas no "caput" deste artigo quando a legislação específica não permitir.  -_ 
a aprovação do HIS de acordo com o estabelecido neste decreto. 
SEÇAO II 
DO PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NAS ZEIS 
Art. 4°. Aos imóveis já edificados anteriormente a 13 de setembro de 2002, não 
abrangidos pela definição de ZEIS, constante do inciso I § 1°, do artigo 1° deste 
decreto, e que assim permaneçam, aplica-se a Legislação de Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS correspondente à zona de uso prevista antes do enquadramento da área como 
ZEIS. 
Parágrafo único. No caso de demolição total, o imóvel será considerado não edificado, 
aplicando-se as exigências do "caput" do artigo 3° deste decreto. 
Art. 5°. Além do estabelecido no artigo 3° deste decreto, os novos EZEIS envolvendo 
parcelamento, uso e ocupação do solo nas ZEIS 1 e nas ZEIS 2 deverão observar as 
seguintes disposições: 
I - uso e ocupação do solo: 
a) as categorias de uso permitidas nas porcentagens complementares às previstas no 
artigo 3° deste decreto são aquelas estabelecidas pela LPUOS referente à zona de uso 
Z2, acrescidas das categorias de uso R2-02 e HMP, conforme disposições estabelecidas 
neste decreto; 	 • 	- 
b) coeficiente de aproveitamento mínimo de 0,1 (um décimo); 
c) coeficiente de aproveitamento básico de 1,0 (um); 
d) coeficiente de aproveitamento máximo de 2,5 (dois e meio), excetuado na 
Macrozona de Proteção Ambiental definida no PDE onde o coeficiente de 
aproveitamento máximo será de 1,0 (um); 
e) índices e parâmetros estabelecidos no Quadro 1 do Anexo 1 deste decreto para HIS 	' 
e HMP; • • . 	. 	. 
f) demais índices e parâmetros estabelecidos - pela LPUOS vigente em 13 de setembro 
de 2002 relativas à zona de uso Z2, para.os outros usos; .. 

a) as normas do Capítulo V deste decreto para aprovação de parcelamento do solo, em - 
propriedade da Administração Pública Direta e de empresa com controle acionário do 
Poder Público; 
b) as normas dos Capítulos III e V deste decreto para a aprovação de Plano Integrado, 
conforme estabelecido no seu artigo 27, em empreendimentos privados conveniados 	• • 
com o Poder Público; 
c) a Lei n°9.747, de 25 de outubro de 1984, alterada pela Lei n 0  11.273, de 12 de 
novembro de 1992, quando se tratar de desdobro econômicoïadmitidas área - mínima' 	 - 
de lote de 125,00m 2  (cento e vinte e cinco.metros quadrados) e.testada minima.de 
5,00m (cinco metros). — .... , . .. . 	 . 
Parágrafo único. Nas ZEIS 1 localizadas em ./■rees de Proteção aos Mananciais, a 
aprovação de novos empreendimentos deverá -observar a legislação estadual • 	• . 	 ..... 
pertinente e, quando houver, as Leis Específicas das Áreas de Proteção e Recuperação::. -  : -- --- 
dos Mananciais. .. 	 ‘. 	• 

Art. 6°. Além do estabelecido no artigo 30  deste decreto, os novos EZEIS envolvendo:: 	 — 
parcelamento, uso e ocupação do solo nas -ZEIS 3 deverão observar as seguintes— r. 	..... r.:: . . 
disposições: 
I - uso e ocupação do solo: • 

a) as categorias de uso permitidas nas porcentagens complementares às previstas no 
artigo 5° deste decreto são aquelas estabelecidas pela LPUOS relativas à zona de uso 
Z4, inclusive HMP, conforme disposições estabelecidas neste decreto; 
b) coeficiente de aproveitamento mínimo de 0,3 (três décimos); 
c) coeficiente de aproveitamento básico de 1,0 (um); 
d) coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro); 
e) área do terreno destinado a EZEIS igual ou inferior a 10.000m 2  (dez mil metros 
quadrados); 
f) índices e parâmetros estabelecidos no Quadro 1 do Anexo 1 deste decreto para MIS 
e HMP; 
g) demais índices e parâmetros estabelecidos pela LPUOS vigente em 13 de setembro 
de 2002, em relação à zona de uso Z4 para os outros usos; 
II - parcelamento do solo: 
a) as normas do Capítulo V deste decreto para aprovação de parcelamento do solo, em 
propriedade da Administração Pública Direta e de empresa com controle acionário do 
Poder Público; 
b) as normas dos Capítulos III e V deste decreto para a aprovação de Plano Integrado, 
conforme estabelecido no seu artigo 27, em empreendimentos privados conveniados 
com o Poder Público; 
c) a Lei n 0  9.747, de 1984, alterada pela Lei n 0  11.273, de 1992, quando se tratar de 
desdobro econômico, admitidas área mínima de lote de 125,00m 2  (cento e vinte e 
cinco metros quadrados) e testada mínima de 5,00m (cinco metros); 
III - somente será permitida a demolição de edificação existente quando vinculada ao 
início de obra nova ou, em caso de risco, devidamente comprovado por laudo técnico 
elaborado por profissional habilitado a ser apresentado juntamente com o 
requerimento do Alvará de Demolição à Prefeitura. 
§ 1°. No caso de demolição de edificação usada como cortiço, as HIS produzidas nos 
termos do disposto no artigo 3° deste decreto, deverão ser destinadas à população 
moradora. 
§ 2°. Será admitido coeficiente de aproveitamento superior a 4,0 (quatro) no caso de 
reabilitação de edificação existente, com ou sem mudança de uso, para MIS ou HMP 
com área útil até 50,00m 2  (cinqüenta metros quadrados), a critério da CAEHIS. 
Art. 7°. Na ZEIS 3, garantida a destinação de 50 0/0 (cinqüenta por cento) da área 
construída computável para HIS, no caso de reforma e recuperação de edificação 
regular existente anteriormente a 13 de setembro de 2002, para a promoção de HIS 
ou HMP com até 50,00m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil serão utilizados 
os seguintes critérios urbanísticos: 
I - será admitido o coeficiente de aproveitamento e taxa de ocupação superiores ao 
estabelecido na LPUOS, até o limite da área construída regular existente; 
II - poderão ser aceitas, para a parte existente e a critério da CAEHIS, soluções que 
não atendam integralmente às disposições previstas no COE e na LPUOS relativas a 
dimensões, afastamento e recuos, desde que: 
a) não sejam agravadas as condições de salubridade e habitabiliciade; 
h) a edificação seja adaptada às condições de segurança das edificações estabelecidas 
pela Prefeitura e pelo Corpo de Bombeiros; 
III - poderá ocorrer a majoração do número de unidades habitacionais. 
Parágrafo único. Caberá à CAEHIS a deliberação sobre as soluções propostas no 
projeto que não atendam integralmente à legislação aplicável à matéria. 
Art. 8°. Além do estabelecido no inciso III do artigo 3° deste decreto, os novos EZEIS 
envolvendo parcelamento, uso e ocupação do solo na ZEIS 4 deverão atender a 
legislação estadual pertinente e, quando houver, as Leis Específicas das Áreas de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais, aplicando-se, no que couber, as seguintes 
disposições: 	. 
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I - uso e ocupação do solo: 
a) as categorias de uso permitidas nas porcentagens complementares às previstas no 
artigo 3° deste decreto são aquelas estabelecidas pela LPUOS referente à zona de uso 
Z2, acrescidas da categoria de uso R2-02, inclusive HMP, conforme as disposições 
estabelecidas neste decreto, observada a legislação estadual pertinente; 
b) coeficiente de aproveitamento mínimo de 0,1 (um décimo); 
c) coeficiente de aproveitamento básico de 1,0 (um); 
d) coeficiente de aproveitamento máximo de 1,0 (um);. 
e) gabarito máximo de 9m (nove metros) para qualquer edificação, inclusive HIS e .., - 

f) índices e parâmetros estabelecidos no Quadro 1 do Anexo 1 deste decreto para HIS 
e HMP; 
g) demais índices e parâmetros estabelecidos pela LPUOS vigente em 13 de setembro 
de 2002 para a zona de uso Z2, observada a legislação estadual de proteção aos 
mananciais; 
II - parcelamento do solo, observada a legislação específica de proteção dos 
mananciais: 
a) as normas estabelecidas no Capítulo V deste decreto para a aprovação de 
parcelamento do solo, em propriedade da Administração Pública Direta e de empresa 
com controle acionário do Poder Público; 
b) as normas dos Capítulos III e V deste decreto para a aprovação de Plano Integrado, 
conforme estabelecido no seu artigo 27, em empreendimentos privados conveniados 
com o Poder Público; 
c) a Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981, na hipótese prevista no § 6° do artigo 
3° deste decreto, observada a legislação estadual de proteção aos mananciais. 
Art. 9°. As edificações do EZEIS deverão observar as disposições estabelecidas nos 
Capítulos II, III e VI deste decreto para EHIS, HIS e HMP, conforme o caso, e as 
disposições do COE e legislação correlata para os demais usos. 
Parágrafo único. No caso de intervenções destinadas à melhoria das condições de 
habitabilidade de cortiços, aplicam-se, no mínimo, os parâmetros estabelecidos na Lei 
n0  10.928, de 8 de janeiro de 1991.' ' 	' 	' • • • 	 • 
SEÇÃO III 
DA CONCESSÃO DO DIREITO DECONSTRUIR EM ZEIS 	. . . . : 	. 
Art. 10. Nas ZEIS 2, em lote regular com área superior a.250,00m 2 .(duzentos e 
cinqüenta metros quadrados), a concessão do direito de construir-acima do-coeficiente • •—•-•• 	- • -- ..... 	• 
de aproveitamento básico, até o-limite do coeficiente de aproveitamento máximo de 	• 
2,5 (dois e meio), será gratuita, tanto para a produção de MIS e HMP, quanto para os 
demais usos, respeitada a porcentagem de 70% (setenta por cento) de área total -- 
construída computável destinada a MIS e HMP. 
Parágrafo único. Nas ZEIS 1, a aplicação do disposto no "caput° deste artigo deverá 
ser prevista no respectivo Plano de Urbanização. 
Art. 11. Na ZEIS 3, em lote regular com área superiora 500,00m 2  (quinhentos metros 
quadrados), a concessão do direito de construir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, até o limite do coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 
(quatro), será gratuita, tanto para a produção de HIS, quanto para:osdemais 	 • . 
respeitada a porcentagem de 50% (cinqüenta por cento) de área construída . 	. 
computável destinada a HIS. 	 . . 	 ;„; 

Art. 12. Nas ZEIS 1 e ZEIS 2 localizadas em Macrozona de Proteção Ambiental e nas 
ZEIS 4, não se aplica a concessão do direito de construir, não podendo o coeficiente de 
aproveitamento básico 1,0 (um) ser ultrapassado. . 
Art. 13. Para os imóveis não sujeitos à destinação de - área construída -computável para 
MIS, conforme disposto no artigo 3° deste decreto,-aplicam-se as - disposições do PDE 
referentes ao pagamento de outorga onerosa do direito de construir acima do 

coeficiente de aproveitamento básico. 
Art. 14. Aplicam-se as disposições desta Seção independentemente da aprovação do 
Plano de Urbanização da ZEIS. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das disposições desta Seção, os cortiços 
reabilitados conforme o disposto no parágrafo único do artigo 9° deste decreto se 
equiparam a HIS. 
SECA() IV 
DA TRANSFERÊNCIA DO POTENCIAL CONSTRUTIVO DAS ZEIS 
Art. 15. Mediante parecer favorável da SEHAB, ouvida a CAEHIS, o proprietário que 
doar, ao Município, imóvel localizado em ZEIS para fins de promoção de MIS, poderá 
transferir para outro local o potencial construtivo correspondente ao valor do imóvel 
doado, mediante aplicação da seguinte equação: 
Acr = (VVI Vtr) x CAr x Fi 
Onde: 
Acr = Área construída a ser recebida; 
VVI = Valor venal do imóvel doado constante da notificação do IPTU no exercício 
correspondente; 
Vtr = Valor do metro quadrado do terreno receptor constante da Planta Genérica de 
Valores - PGV no exercício correspondente; 
CAr = Coeficiente de aproveitamento básico do terreno receptor; 
Fi •-= Fator de incentivo à doação = 1,3 (um inteiro e três décimos). 
§ 1°. O imóvel receptor do potencial construtivo transferível nos termos deste artigo 
deverá estar localizado em local em que o coeficiente básico pode ser ultrapassado, de 
acordo com o PDE, e situado: 
I - nas faixas de até 300,00m (trezentos metros) ao longo dos eixos de transporte 
público de massa, excluídas as áreas de Operações Urbanas Consorciadas; ou, 
II - na área definida por circunferências com raio de até 600,00m (seiscentos metros), 
tendo como centro as estações de transporte metroviário ou ferroviário, excluídas as 
áreas de Operações Urbanas Consorciadas. 
§ 2°. O potencial construtivo máximo acumulável por transferência de outros imóveis 
fica limitado a 50% (cinqüenta por cento) do potencial construtivo definido pelo 
coeficiente de aproveitamento básico do imóvel receptor. 
Art. 16. Na ZEIS 3, mediante aprovação do Conselho de Política Urbana, o proprietário 
de edificação subutilizada, que a reformar e destinar à MIS, em programas e projetos 
de recuperação urbana conveniados com a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, poderá transferir o potencial construtivo correspondente a até toda a 
área construída do imóvel para outros imóveis. 
§ 1°. O imóvel receptor do potencial construtivo transferível nos termos deste artigo 
deverá estar localizado em Zona Mista - ZM definida no PDE. 
§ 2°. A área construída a ser transferida ao Imóvel receptor será calculada segundo a 
seguinte equação: 
ACr = vtc CAc x CAr vtr x ATc 
Onde: 
ACr = Área construída a ser recebida; 
vtc = Valor do metro quadrado do terreno cedente determinado na PGV; 
CAc = Coeficiente de aproveitamento básico do terreno cedente; 
CAr = Coeficiente de aproveitamento básico do terreno receptor; 
Vtr = Valor do metro quadrado do terreno receptor constante da PGV no exercício 
correspondente; 
ATc = Area do terreno cedente. 
§ 3°. Não se aplica o disposto neste artigo em imóvel localizado em ZEIS 3 inserida em 
área de Operação Urbana Consorciada. 
SEÇÃO V 
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DAS ZEIS INSERIDAS EM ÁREAS DE OPERAÇÃO URBANA 
Art. 17. Aplicam-se todas as disposições deste Capítulo aos imóveis localizados em 
ZEIS inserida em Área de Operação Urbana aprovada por lei específica, observando-
se: -• - 
I - no caso de ZEIS 1 e de ZEIS 2, as exigências do artigo 3° deste decreto até o 
coeficiente de aproveitamento 2,5 (dois e meio), bem como os incentivos e limites 
estabelecidos na lei específica da, Operação Urbana, para a área construída que .. 
ultrapassar esse coeficiente; 
II - no caso de ZEIS 3, as exigências do artigo 3° deste decreto até o coeficiente de 
aproveitamento 4 (quatro), bem como os incentivos e limites estabelecidos na lei 
específica da Operação Urbana para a área construída que ultrapassar tal coeficiente. 
SEÇÃO VI 
DOS PLANOS DE URBANIZAÇÃO DAS ZEIS 
Art. 18. Os Planos de Urbanização das ZEIS, previstos no artigo 175 do PDE, serão 
coordenados pela SEHAB e terão tomo objetivos prioritários: 
I - estabelecer condições e parâmetros específicos para a recuperação física e 
regularização fundiária de áreas ocupadas de forma irregular e espontânea pela 
população de baixa renda; 
II - garantir a participação da população moradora em todas as etapas de 
planejamento e implementação das ações necessárias para a recuperação e 
regularização das áreas referidas no inciso I deste artigo; 
III - equacionar soluções para as áreas de risco ocupadas por moradias. 
§ 1°. O Plano de Urbanização poderá abranger mais de 1 (um) perímetro ou parcela de 
perímetro de ZEIS. 
§ 2°. Os proprietários de Imóveis e as entidades representativas dos moradores da 
ZEIS poderão apresentar propostas para o Plano de Urbanização à SEHAB. 
§ 3°. A ZEIS cuja delimitação coincide com o perímetro de imóveis vazios regulares 
fica dispensada da elaboração do Plano de Urbanização de que trata esta Seção, 
aplicando-se as demais disposições deste decreto. 
Art. 19. O Plano de Urbanização será implementado mediante a seguinte seqüência de 
ações: 	 . 	. 
I - criação do Conselho Gestor, correspondendo à'área de abrangência do Plano de - 	• 	' . 
Urbanização; 
II - elaboração de diagnóstico contendo, no mínimo: 	• 	. 
a) delimitação da área abrangida pelo Plano de Urbanização;'—;-.-. 	, -L , ••• ■ •••••••;--- 
b) análise físico-ambiental, compreendendo a indicação das bacias hidrográficas nas 
quais se insere a área abrangida pelo Plano de Urbanização, levantamento 
planialtimétrico com curvas de nível de metro em metro, ocorrências de vegetação a 
ser preservada e identificação das áreas de risco; 
c) análise fundiária, compreendendo identificação de áreas públicas e particulares, bem 
como situação quanto à regularização fundiária; . 
d) análise urbanística compreendendo indicação das vias de acesso à área; análise do 
sistema de circulação de veículos e pedestres, da infra-estrutura de drenagem, . . 
abastecimento de água, esgotos e iluminação; bem como a caracterização do uso do 
solo e dos equipamentos públicos'e sociais existentes;- -- 
e) caracterização socioeconômica da população residente ou a ser atendida;  
f) potencialidades para geração de renda e emprego; • 	 - 
III - elaboração e aprovação, pelo Conselho Gestorídas Diretrizes para o Plano 	 -- -- 
Urbanização, na forma de Plano de Massas, contendo: - •'• • 	 ... 	• 	, • 
a) traçado do sistema viário principal, compreendendo as-vias existentes e projetadas 	• 
com largura igual ou superior a 4,00m (quatro metros) e declividades entre-0;5% 	 . :. 
(meio por cento) e 24% (vinte e quatro por cento); ._ . 	. 	. 	 _ _ 	 . 
b) identificação dos setores da área abrangida pelo Plano de Urbanização;.no5  

serão exigidas obras de recuperação ambiental, adequação urbanística ou reabilitação 
de edificação ocupada por cortiço, em função da ocorrência de situações de risco, 
insalubridade ou adensamento excessivo, bem como da precariedade ou inexistência 
de Infra-estrutura de circulação, drenagem, água, esgotos, coleta de lixo e iluminação; 
c) identificação dos terrenos, públicos ou privados, que permanecerão ou serão 
destinados a equipamentos públicos de uso institucional e áreas verdes; 
d) identificação dos setores em que será necessário o reassentamento de famílias, com 
respectiva quantificação; 
e) identificação das áreas destinadas às famílias a serem reassentadas, podendo ser 
dentro ou fora da área abrangida pelo Plano de Urbanização; 
f) definição de etapas de execução referentes às intervenções previstas nas alíneas "a" 
a "f" deste inciso, com respectivos orçamentos preliminares; 
g) definição de prioridades para a execução das etapas previstas; • 
h) diretrizes para programas visando a Inclusão social da população moradora; 
IV - aprovação das diretrizes do Plano de Urbanização pela CAEHIS; 
V - elaboração do Plano de Urbanização, compreendendo: 
a) projeto de parcelamento do solo para fins de urbanização específica, abrangendo 
sistema viário, áreas públicas, lotes e edificações, se for o caso; 
b) projetos correspondentes às etapas de execução do Plano de Urbanização; 
c) parâmetros urbanísticos específicos para a aprovação de desdobros, 
remembramentos, novas edificações e mudanças de uso do solo; 
d) Plano de Ação Social; 
VI - aprovação do Plano de Urbanização pelo Conselho Gestor e pela CAEHIS; 
VII - aprovação da minuta de decreto correspondente ao Plano de Urbanização pela 
CAEHIS; 
VIII - edição do decreto correspondente ao Plano de Urbanização. 
§ 10. Todas os projetos de Infra-estrutura deverão atender às normas técnicas em 
vigor e, quando for o caso, às diretrizes específicas das concessionárias de serviços 
públicos. 
§ 2°. Os documentos necessários para instruir o processo de aprovação do Plano de 
Urbanização pela CAEHIS serão definidos por portaria da SEHAB. 
§ 3°. O atendimento dos incisos II, III e V do "caput" deste artigo poderá ser 
adequado à especificidade da situação existente, de acordo com critérios a serem 
definidos por SEHAB, nos seguintes casos: 
I - em áreas urbanas consolidadas, onde o Plano de Urbanização das ZEIS visar 
primordialmente ações de reabilitação de cortiços; 
II - em favelas já urbanizadas ou em fase final de urbanização, na data da publicação ' 
deste decreto; 
III - nos conjuntos habitacionals promovidos pelo Poder Público. 
Art. 20. O sistema viário existente de caráter não condominial, aprovado no Plano de 
Urbanização, será considerado oficial com a edição do decreto correspondente. 
Art. 21. A edição do decreto do Plano de Urbanização possibilitará o registro, perante o 
Cartório de Registro de Imóveis, do sistema viário, áreas públicas, lotes e edificações 
aprovados. 
Art. 22. Quando do início do processo de elaboração do Plano de Urbanização, a SEHAB 
deverá notificar moradores e proprietários das áreas abrangidas pelo seu perímetro, 
visando a constituição de Conselho Gestor. 
§ 1°. O Conselho Gestor será composto por representantes do Poder Público, 
moradores e proprietários de imóveis localizados na ZEIS, observada a paridade entre 
o número de representantes do Poder Público e da sociedade civil. 
§ 2°. O número de integrantes do Conselho Gestor será definido em função do número 
de moradores ou de famílias a serem atendidas na área abrangida pelo Plano de 
Urbanização, garantido o mínimo de 4 (quatro) integrantes e, nesse caso, a 
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_ 

- 

§ 1°. As entidades representativas dos futuros moradores, as cooperativas 
habitacionais, as entidades e empresas interessadas na produção de EHIS deverão 
firmar convênio com a Prefeitura, por meio da Superintendência de Habitação Popular - 
HABI, da SEHAB, visando a indicação ou aprovação da demanda de acordo com 
critérios a serem estabelecidos por essa Secretaria. 
§ 2°. No caso de financiamento pelo Programa de Arrendamento Residencial - PAR, a 
emissão do Alvará de Execução para o EHIS ficará condicionada à apresentação de 
documento referente à aprovação do financiamento pela Caixa Económica Federal. 	• 
Art. 25. O EHIS poderá utilizar as seguintes formas de parcelamento do solo, nos 
termos do Capítulo V deste decreto: 
I - desmembramento, correspondendo à subdivisão de glebas em lotes destinados à 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, não implicando na 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes; 
II - tateamento, correspondendo à subdivisão de glebas em lotes destinados à 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes; 
III - desdobro, correspondendo a parcelamento de lote resultante de loteamento ou 
desmembramento aprovado anteriormente; 
IV - remembramento de glebas ou lotes, correspondendo ao englobamento das áreas 
de 2 (duas) ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes. 
Art. 26. A produção de MIS poderá se dar nas seguintes modalidades de edificação, 
nos termos do Capitulo IV deste decreto: 
I - Habitação Unifamiliar, correspondente à produção de uma unidade habitacional por 
lote, com, no máximo, 3 (três) andares e 9m (nove metros) de altura; 
II - Habitação Multifamiliar correspondente à produção de 2 (duas) ou mais unidades 
habitacionais por lote, observando área máxima de lote de 15.000,00m 2  (quinze mil 
metros quadrados) e, no máximo, 200 (duzentas) unidades habitacionais, podendo 
ser: 
a) Conjunto Horizontal, formado por edificações agrupadas horizontalmente, total ou 
parcialmente executadas, com, no máximo, 3 (três) andares, 9,00m (nove metros) de 
altura contados do piso mais baixo ao teto do andar mais alto, com ou sem acesso 
comum à via de circulação; 
b) Conjunto Vertical, formado por 1 (uma) ou mais edificações verticais, com ou sem 
acesso comum à via de circulação; 
III - reabilitação de edificação existente, com ou sem mudança de uso, para fins de 
MIS. 
Art. 27. O EHIS poderá envolver, simultaneamente, parcelamento do solo, nas 
modalidades descritas no artigo 25 deste decreto, e a construção de HIS emqualquer 
das modalidades descritas no artigo 26 deste decreto, com ou sem usos 
complementares, enquadrando-se como Plano Integrado. 
Art. 28. O EHIS será permitido nas seguintes zonas de uso: 
I - nas ZEIS; 
II - na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana e na Macroárea de 

• Conservação e Recuperação, quando localizado nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, Z5, Z6, 
Z9, Z10, Z11, Z12, Z13 e Z19, nas zonas especiais Z8-001, Z8-007, Z8-029, Z8-039, 
Z8-100/1 e nos corredores de uso especial Z8-CR2, 28-CR3 e Z8-CR4. 
§ 1°. Será admitido EHIS em Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC, mediante 
prévio parecer favorável do setor competente. 
§ 2°. O EHIS deverá observar as condições de uso e ocupação do solo estabelecidas 
nos Quadros 1.e 2 do Anexo 1 deste decreto, de acordo com a zona de uso que estiver 
localizado. ^ 
§ 30 . Nos corredores de uso especial, o EHIS deverá observar o gabarito máximo . 

participação do Poder Público por 1 (um) representante da SEHAB e de 1 (um) da 
Subprefeitura. 
§ 3°. A designação dos representantes da sociedade civil será feita por indicação dos 
moradores, proprietários, suas respectivas associações e entidades atuantes na área - 
da ZEIS, garantida a comprovação da representatividade da indicação. 
§ 4°. Caberá ao Conselho Gestor elaborar e aprovar seu Regimento Interno e a . 
proposta de participação da população, bem como de organizações não- ... 	. 	. 
governamentais atuantes na área, no Plano de Urbanização. 
§ 5°. O Conselho Gestor deverá garantir a informação-e participação da população 	 :- 
envolvida nas suas discussões e deliberações. 
CAPÉTULO III 
DOS EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL - EHIS 
Art. 23. O EHIS, conforme definido no § 1° do artigo 1° deste decreto, deverá destinar 
para MIS, de acordo com o disposto Capítulo IV deste decreto, no mínimo: 
I - no caso de edificação: 
a) 80% (oitenta por cento) da área construída computável, quando localizado em zona 
de uso Z3, Z4 e Z5; 
b) 90% (noventa por cento) da área construída computável, quando localizado em 
outra zona de uso; 
II - no caso de parcelamento do solo, 80% (oitenta por cento) da área dos lotes 
resultantes. 
§ 10 . A área construída complementar será destinada a uso Institucional, comercial ou 
de prestação de serviços de âmbito local, conforme definido na Legislação de Uso e 
Ocupação do Solo - LUOS, e poderá estar localizada em edificações independentes ou 
no pavimento térreo das edificações destinadas a MIS.  
§ 20 . Nos lotes não destinados a MIS, os usos permitidos serão aqueles considerados 
como conforme e como sujeito a controle especial na zona de uso Z2, nos termos da 	• 
LUOS vigente em 13 de setembro de 2002, acrescidos da HMP, de acordo com as • 
disposições do Capítulo VI deste decreto. 
§ 3°. A área dos lotes destinados aos usos complementares e sua proporção em 	 • - 
relação à área total de lotes do EHIS serão, obrigatoriamente, objeto de registro no • , -• • 
Cartório de Registro de Imóveii" • 	" 	' • ." 
§ 4°. No caso de imóvel localizado em•ZEIS, não se aplicam as disposições do "caput" 
deste artigo, devendo ser observadas.as.seguintes disposições:. 
I - as porcentagens de MIS e de-usos complementares exigidas no "caput" do artigo 3° 
deste decreto; 
II - as normas de uso e ocupação do solo em ZEIS, estabelecidas na Seção lido 
Capítulo II deste decreto; 	 • 
III - o parcelamento solo será permitido na forma estabelecida no inciso II do artigo 
5°, no inciso II do artigo 6° e no inciso II do artigo 8°, todos deste decreto. 	- - • 	• 
§ 5°. Deverá ser fixada, na obra, placa com a logomarca da Prefeitura e o nome do . 
projeto público em andamento, onde conste o preço final de venda das unidades do 
EHIS. 	 . 	. 	. 
Art. 24. O EHIS poderá ser produzido pelos.seguintes agentes:. 	. 	 ...• . • 
I - órgãos da Administração 	 *** 
II - empresas com controle acionário do Poder Público; . 	. 	 . 	. 
III - institutos previdenciários estatais; •• ii•-- 	 •••• 	 -• 	 - - 	- 
IV - entidades representativas doS futuros Moradores conveniadas ou consorciadas - r: -.•:7..-: 
COM o Poder Público; 

..... 	 V - cooperativas habitacionais conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; . ...----- .... --- . -:........ 	. . 
VI - entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou:: -:::: :::::::: ,•:::-..: :::: :_:-.:: :::::: :•::-.:•.:. 

. 	 consorciados com o Poder Público ou com a Caixa Econômica Federal para essa 
, - 	 ,. 	, 	. 

	

. . 	____ . 	. . 
finalidade. 	

_ __ .. 
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definido na LUOS. 
Art. 29. As edificações do EHIS deverão atender às condições gerais de implantação, 
drenagem, insolação, aeração e ventilação estabelecidas no COE e legislação correlata, 
no que couber, observadas as disposições em contrário previstas neste decreto. 
§ 10. A drenagem das águas pluviais, a coleta das águas servidas e do esgoto deverão 
ser solucionadas dentro do lote. 
§ 20 . O projeto das edificações deverá ser apresentado conforme estabelecido no 
Anexo 2 deste decreto. 
Art. 30. O projeto de parcelamento do solo do EHIS deverá observar as disposições 
estabelecidas no Capítulo V deste decreto e ser apresentado de conformidade com o 
seu Anexo 3. 
CAPITULO IV 
DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL - HIS 
SEÇÃO I 
DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL - HIS " 
Art. 31. A unidade de HIS deverá ser comercializada pelo preço máximo de R$ 
32.300,00 (trinta e dois mil e trezentos reais) no exercício de 2004, em condições de 
pagamento acessíveis à população com renda de até 6 (seis) salários mínimos, ou 
alugadas no regime de locação social conforme resolução a ser editada pela SEHAB. 
§ 10. O preço máximo de venda será revisto, por resolução da CAEHIS, uma vez por 
ano, no mês de maio, ou quando houver alteração significativa dos indicadores 
econômicos e dos preços da construção civil que justifique essa alteração. 	. . 
§ 20 . No caso de HIS de propriedade pública poderão ser utilizados outros 
instrumentos previstos em lei, como a concessão do direito real de uso ou concessão 
especial de uso para fins de moradia.. 	. 	. . 	. 	. 	. 	. . • .• 	. 
Art. 32. A unidade de HIS deverá seguir os seguintes padrões construtivos: 
I - área útil máxima igual a 50,00m 2  (cinqüenta metros quadrados); .• 
II - apenas 1 (um) sanitário, podendo ser previstas peças sanitárias em espaços 
separados; 
III - pé direito mínimo de 2,30m (dois metros e trinta centímetros) para as cozinhas, 
banheiros e áreas de serviço; 	• 	. 	. 
IV - pé direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) para os demais 
compartimentos; 
V - no máximo 1 (uma) vaga de-estacionamento .. 
Parágrafo único. Considera-se área útil somente a área coberta de uso privativo da 
unidade habitacional calculada de acordo com as normas técnicas da Associação • • •• 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, não sendo considerada a área da vaga de 
estacionamento coberta, quando-houver. • •• 
SEÇÃO!! 
DA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 
Art. 33. Será admitida a redução ou supressão dos recuos da Habitação Unifamiliar 
desde que o EHIS seja aprovado como Plano Integrado ' 	

. 	. 

§ 10  - O projeto geral de implantação do parcelamento deve demonstrar todas as 
situações tipo previstas, com as respectivas implantações das edificações  nos lotes.. 
§ 20. Para a redução ou supressão do recuo de frente, deverão ser_atendidas,_._ 
concomitantemente, as seguintes condições: 	 " 	. 	. 
I - lote com frente para via coletora, local,:mista ou de pedestres, existente ou 
projetada; 	 . . 
II - edificação que atenda, em vias existentes, ao canto chanfrado de 3,50m (três 	• 
metros e cinqüenta centímetros) previstO•na legislação.vigente;-- — 
III - portas, janelas e demais aberturas dispostas a uma altura inferioral.,80m:(urn:: - : 
metro e oitenta centímetros) da cota de-nível da-via que atendam a um recuo mínimo 
de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros);  

IV - águas pluviais de telhado captadas e conduzidas ao sistema de drenagem de 
águas pluviais. 
Art. 34. Em pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos lotes destinados a Habitação 
Unifamiliar deverá ser previsto estacionamento de veículo dentro do lote. -  
SEÇÃO III 
DO CONJUNTO HORIZONTAL 
Art. 35. O Conjunto Horizontal poderá ser implantado em lote ou gleba com área 
inferior ou igual a 15.000,00m 2  (quinze mil metros quadrados) e terá, no máximo, 200 
(duzentas) unidades habitacionais. 
Art. 36. O acesso da via oficial de circulação ou via do parcelamento às edificações do 
Conjunto Horizontal, admitido o uso misto, poderá ser feito por meio de via particular, 
com largura mínima de: 
I - quando somente de pedestres: 
a) 1,20m (um metro e vinte centímetros), para até 20 (vinte) unidades habitacionais; 
b) 3,00m (três metros), com calçamento em largura mínima de 1,20m (um metro e 
vintecentimetros), para mais de 20 (vinte) unidades habitacionais; 
II - quando de veículos e pedestres, 6m (seis metros), observadas as dimensões 
mínimas de: 
a) 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura para as calçadas de cada lado; 
b) 3,60m (três metros e sessenta centímetros) para o leito carroçável. 
Art. 37. A área de terreno vinculada à cada unidade habitacional do Conjunto 
Horizontal será de, no mínimo, 24,00m2 (vinte e quatro metros quadrados) e de, no 
máximo, 80,00m 2  (oitenta metros quadrados). 
Art. 38. Será admitida a supressão ou redução dos recuos de frente no Conjunto 
Horizontal nos termos estabelecidos no § 2 0  do artigo 33 deste decreto. 
Parágrafo único. Para a redução ou supressão de recuo lateral ou de fundo deverão ser 
atendidas, concomitantemente, as seguintes condições: 
I - divisas para as quais esteja prevista a redução ou supressão de recuos laterais 
lindeiras a: 
a) lotes integrantes do mesmo EHIS, nos quais também estejam aprovados e 
indicados, no plano geral de implantação do parcelamento, os projetos das unidades 
habitacionais que neles serão implantados; 
b) espaço livre ou área verde públicas; 
II - garantia das condições de insolação, aeração e iluminação dos compartimentos de 
acordo com o COE; 
III - previsão e definição, em projeto, da captação, condução e disposição das águas 
pluviais e servidas; 
IV - Implantação de tubulação de drenagem subterrânea, nos lotes em que a unidade 
for edificada, sem recuos laterais em ambos os lados. 
Art. 39. As unidades habitacionais do Conjunto Horizontal deverão, ainda, observar: 
I - área útil mínima igual a 32,00m 2  (trinta e dois metros quadrados); 
II - dimensões que permitam a inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de 3,40m 
(três metros e quarenta centímetros). 
Parágrafo único. A unidade poderá apresentar área útil inferior à estabelecida neste 
artigo, desde que observadas as seguintes condições: 
I - unidade com área útil mínima de 24,00m 2  (vinte e quatro metros quadrados) e 
possibilidade de ampliação; 
II - o projeto demonstre a área para futura ampliação atendendo ao mínimo de 
32,00m2 (trinta e dois metros quadrados) previsto no inciso I do "caput" deste artigo; 
III - no cálculo da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento seja 
computada a área total das unidades, incluindo aquelas-para ampliação horizontal ou 
vertical, respectivamente; 
IV - unidade equipada com instalações elétrica e hidráulico-sanitária. 
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Art. 40. As vagas para estacionamento, quando houver, deverão estar localizadas 
dentro do lote. 
Art. 41. O Conjunto Horizontal com mais de 20 (vinte) unidades deverá prever espaços 
de uso comum do condomínio, destinados a espaço descoberto para lazer, com área 
equivalente a 10% (dez por cento) da área total do lote, com formato que permita a 
inserção de um círculo com raio de 3,00m (três metros), e que deverá ser entregue 
implantado e equipado. 
Parágrafo único. A área de lazer poderá ser subdividida em mais de 1 (um) perímetro, 
devendo cada parcela ter formato que permita a inserção de um-círculo com raio de - 	- 
3,00m (três metros). 
Art. 42. O Conjunto Horizontal com mais de 20 (vinte) unidades deverá prever • 
condições de adaptação para uso da população portadora de deficiência física de, no 
mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais, preferencialmente naquelas 
localizadas junto ao acesso do empreendimento e às áreas comuns. 
Parágrafo único. Deverá ser garantida a acessibilidade para deficientes físicos a todas 
as áreas de uso comum do conjunto, observada a legislação aplicável à matéria. 
SEÇÃO IV 
DO CONJUNTO VERTICAL 
Art. 43. O Conjunto Vertical poderá ser implantado em lote ou gleba com área inferior 
ou igual a 15.000,00m 2  (quinze mil metros quadrados) e terá, no máximo, 200 
(duzentas) unidades habitacionais. 
Art. 44. O lote ou gleba deverá ter frente para via de circulação oficial ou via do 
parcelamento, com largura mínima de: 
I - 8,00m (oito metros) para edificações com até 5 (cinco) andares; 
II - 10,00m (dez metros) para edificação com mais de 5 (cinco) andares.... • _•• . 
§ 1 0 . O acesso às edificações do Conjunto Vertical, admitido o uso misto, poderá ser 
feito por via particular de circulação, com largura mínima de: • 
I - quando somente de pedestres, 3,00m (três metros), com calçamento em largura 
mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 	 . 	. 
II - de veículos e pedestres: 	-. - • • -• • 	• ' 	' " 	*•*-- • "- 	• - 
a) 6,00m (seis metros), quando derem acesso a até 60 (sessenta) vagas;' 
b) 8,00m (oito metros), quando derem acesso a mais de 60 (sessenta) vagas. -- - • - 
§ 20 . No caso de via de veículos e pedestres, dentro das dimensões estabelecidas no § 
1 0  deste artigo, deverão ser previstas calçadas, em ambos os lados, com largura 
mínima de 1,20m (um metro e vinte•centimetros).- •••-• 	••••••• • • ••• - • 	 „ . 

Art. 45. O Conjunto Vertical deverá prever espaços de uso comum do condomínio, 
destinados a: 
I - espaço descoberto para lazer, com formato que permita a inserção de um círculo• • 
com raio de 3,00m (três metros), e que deverá ser entregue implantado e equipado, 
com área equivalente a: 
a) 10% (dez por cento) da área total do lote, no caso de edificações com até 5 (cinco) 
andares; 
b) 20% (vinte por cento) da área total do lote, no caso de edificações com mais de 5-- 
(cinco) andares; 	

_ 

II - espaço coberto para uso comunitário, com área equivalente a 0,50mk(meio metro., 
quadrado) por unidade habitacional, observada a área mínima de 20,00m 2  (vinte. 
metros quadrados). 
Parágrafo único. A área de lazer poderá ser subdividida em mais de. 1 (um) perímetro, - 	• •• - 
devendo cada parcela ter formato que permita a inserção de um círculo com raio de • 	•• 	 •.• 
3,00m (três metros). 
Art. 46. Será admitida a supressão ou redução do recua de frente no Conjunto Vertical, 	 . 	. 
desde que atendidas, concomitantemente, as seguintes condições: -  • 	 • 
I - lote com frente para via coletore;local, -inista ou de pedestres;existente ou 

projetada; 
II - edificação que atenda, em vias existentes, ao canto chanfrado de 3,50m (três 
metros e cinqüenta centímetros) previsto na legislação vigente; 
III - portas, janelas e demais aberturas dispostas a uma altura inferior a 1,80m (um 
metro e oitenta centímetros) da cota de nível da via que atendam a um recuo mínimo 
de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); 
IV - águas pluviais de telhado captadas e conduzidas ao sistema de drenagem de 
águas pluviais; 
V - edificação com altura máxima, contada a partir da cota de nível mais baixa no 
alinhamento da via de acesso até a laje de cobertura do último andar, igual a 1,5 (uma 
e meia) vezes a largura da via de acesso somada ao recuo de frente. 
Art. 47. Será admitida a redução ou supressão de recuo lateral ou de fundo no 
Conjunto Vertical com, no máximo, 5 (cinco) andares, desde que atendidas, 
concomitantemente, as seguintes condições: 
I - divisas para as quais estejam previstas a redução ou supressão de recuos laterais 
lindeiras a: 
a) lotes integrantes do mesmo EHIS, nos quais também estejam aprovados e 
indicados, no plano geral de implantação do parcelamento, os projetos das unidades 
habitacionais que neles serão implantados; 
b) espaço livre ou área verde pública; 
II - garantia das condições de insolação, aeração e iluminação dos compartimentos 
destinados a dormitórios e salas, observando que não deverá haver edificações ou 
taludes situados acima de uma linha imaginária de 45 0  (quarenta e cinco graus), 
projetada verticalmente a partir dos peitoris das janelas dos compartimentos; • 
III - garantia das condições de aeração e iluminação naturais das cozinhas, copas e 
áreas de serviço; 
IV - previsão e definição, em projeto, da captação, condução e disposição das águas 
pluviais e servidas; 
V - implantação de tubulação de drenagem subterránea, nos lotes em que a unidade 
for edificada, sem recuos laterais em ambos os lados. 
Art. 48. As edificações do Conjunto Vertical deverão, ainda, observar: 
I - área útil mínima da unidade habitacional igual a 24,00m 2  (vinte e quatro metros 
quadrados); 
II - condições de segurança estabelecidas pela legislação municipal; 
III - instalação de elevador de acordo com as seguintes condições: 
a) dispensada, quando o desnível até qualquer unidade habitacional for, no máximo, 
de 11,00m (onze metros) a partir do nível do pavimento de acesso da edificação; 
b) 1 (um) elevador, no mínimo, quando servir edificação com até 10 (dez) andares 
acima do térreo; 
c) 2 (dois) elevadores, no mínimo, quando servir edificação com 11 (onze) ou mais 
andares acima do nível do térreo; 
IV - vagas para estacionamento, quando houver, localizadas dentro do lote, admitindo-
se desnível máximo de 14,00m (quatorze metros) entre a vaga e a unidade 
habitacional vinculada, nas edificações sem elevador. 
Parágrafo único. As paradas de elevador nos pavimentos devem ser localizadas de 
forma que os usuários não sejam obrigados a subir ou descer mais de 3 (três) 
pavimentos. 
Art. 49. O Conjunto Vertical deverá prever condições de adaptação para uso da 
população portadora de deficiência física de, no mínimo, 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais, preferencialmente naquelas localizadas junto ao acesso do 
empreendimento e às áreas comuns. 	 . 
Parágrafo único. Deverá ser garantida a acessibilidade para a população portadora de 
deficiência física a todas as áreas de uso comum do conjunto, observada a legislação 
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decreto. 
Art. 56. O parcelamento do solo de interesse social não será permitido nas áreas que 
apresentem risco à saúde ou à vida, em especial: 
I - em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, salvo aqueles objetos de 
intervenção que assegure a drenagem e o escoamento das águas; 
II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, salvo 
se previamente saneados; 
III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo 
aqueles objeto de intervenção que assegure a contenção das encostas e a viabilidade 
da urbanização; 
IV - em terrenos onde as condições físicas não recomendem a construção; 
V - nas áreas em que a degradação ambiental impeça condições sanitárias adequadas 
à moradia digna; 
VI - nas áreas encravadas, sem acesso à via pública; 
VII - nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol freático por infiltrações químicas 
que causem dano à saúde. 
Art. 57. Na regularização de assentamentos precários não se aplicam as disposições 
deste Capítulo. 
SEÇÃO II 
DA INFRA-ESTRUTURA, TERRAPLANAGEM E PAISAGISMO 
Art. 58. Os loteamentos destinados a EHIS deverão ser projetados e executados de 
forma a assegurar as seguintes condições mínimas de infra-estrutura: 
I - sistema de drenagem de águas pluviais em todas as vias, atendendo às normas 
técnicas emanadas pelo órgão competente da Prefeitura quando não conflitantes com 
as disposições deste decreto; 
II - pavimentação, guias e sarjetas das vias coletoras, e de todos os trechos de via 
com declividade longitudinal superior a 10% (dez por cento) atendendo às normas 
técnicas emanadas pelo órgão competente da Prefeitura; 
III - tratamento primário das vias não pavimentadas, por meio do capeamento do leito 
carroçável por solo-brita ou outra solução de comprovada eficiência, garantindo 
condições de resistência, compressibilidade e estabilidade que possibilitem tráfego nos 
períodos chuvosos; 
IV - passeio revestido, quando exigido, em faixa com largura mínima de lm (um 
metro) em pelo menos 1 (um) dos lados; 
V - guia rebaixada nos passeios, em todos os cruzamentos, para utilização por 
deficientes físicos, de acordo com as normas técnicas em vigor; 
VI - rede de abastecimento de água potável, projetada e executada de acordo com as 
normas técnicas em vigor; 
VII - rede de coleta de esgotos, projetada e executada de acordo com as normas 
técnicas em vigor; 
VIII - arborização de todas as áreas verdes e de todas as vias coletoras em pelo 
menos 1 (um) de seus lados, respeitada a legislação pertinente. 
§ 1°. Para atender ao disposto nos incisos I, II, VI e VII do "caput" deste artigo, serão 
admitidas soluções alternativas, desde que comprovada, pelo empreendedor, a 
garantia de desempenho, no mínimo, similar ao obtido na conformidade das normas 
referidas neste artigo e mediante aprovação pelos órgãos técnicos competentes. 
§ 2°. O preceito contido no inciso IV do "caput" deste artigo aplica-se unicamente nos 
casos de Plano Integrado, conforme o artigo 27 deste decreto. 
§ 3°. A Prefeitura, por ocasião da emissão da Certidão de Diretrizes, poderá exigir 

aplicável à matéria. 
SEÇÃO V 
DA REFORMA E RECUPERAÇÃO DE EDIFICAÇÃO EXISTENTE 
Art. 50. Nas edificações existentes a serem reformadas e recuperadas para HIS, com 
ou sem mudança de uso, poderão ser aceitas, a critério da CAEHIS, soluções que não 
atendam integralmente às disposições previstas neste decreto, desde que: 
I - não sejam agravadas as condições de salubridade e habitabilidade; 
II - a edificação seja adaptada às condições de segurança previstas na legislação . 
municipal. 
SEÇÃO VI 
DO PLANO INTEGRADO 
Art. 51. O EHIS a ser executado como Plano Integrado, de acordo com o artigo 27 
deste decreto, deverá observar todas as disposições referentes à modalidade de 
parcelamento do solo e de edificação contidas neste decreto, ressalvadas aquelas 
específicas das ZEIS. 
Parágrafo único. O procedimento para licenciamento de Plano Integrado será 
estabelecido pela SEHAB. 
CAPITULO V 
DO PARCELAMENTO DO SOLO DE INTERESSE SOCIAL 
SEÇÃO I 
DO PARCELAMENTO DO SOLO DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 52. O parcelamento do solo resultará, para efeitos do disposto neste decreto, em 
lotes urbanizados, dotados de infra-estrutura mínima e destinados a EHIS e HIS. 
§ 10 . O lote destinado à construção de unidade unifamiliar de HIS será comercializado 
pelo preço máximo de R$ 12.000,00 (doze mil reais) no exercício de 2004, com 
condições de pagamento acessíveis à população com renda de até 6 (seis) salários 
mínimos. 
§ 2°. O preço máximo de venda será revisto por resolução a ser editada pela CAEHIS, 
uma vez por ano, no mês de maio. 	 . 	. 
Art. 53. O terreno parcialmente ocupado por assentamentos irregulares, qualquer que 
seja a situação existente, poderá ser parcelado para possibilitar a aprovação ou 
regularização de EHIS em separado, devendo a destinação de áreas públicas observar, 
conforme o caso, as seguintes disposições: 	 . , 
I - da legislação municipal específica, para .regularização de loteamento; 
II - da Seção VI do Capítulo II deste decreto, -para aprovação de Plano de Urbanização 
de favela em ZEIS; 
III - da Seção III do presente Capítulo deste decreto, para aprovação de parcelamento 
de interesse social. 	 . . . 	. . 

Art. 54. Os lotes de propriedade pública e de empresa com controle acionário do Poder .. 
Público, oriundos de parcelamento aprovado ou regularizado, desde que registrado ou 
inscrito, e aceito tecnicamente ou comvias oficiais existentes, poderão ser objeto de ... . ... - 
novo parcelamento na modalidade de.Plano Integrado, devendo ser destinada área...... 
para o sistema viário de acordo com a solução do projeto, ficando dispensada nova • 
destinação de áreas verdes e institucionais públicas. 
Parágrafo único. Os lotes resultantes deste novo parcelamento serão destinados,: " 
exclusivamente, para EHIS. 	 . 	. . 
Art. 55. Nos loteamentos e desmembramentos.do  solo será obrigatória a reserva de . 
faixa "non aedificandi" com, no mínimo, 15,00m (quinze metros) de largura, contados 
a partir das margens das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio de • - 
dutos, rodovias e ferrovias. 	 . 
Parágrafo único. Quando ao longo das águas dormentes e correntes, a faixa.r.non 
aedificandi" deverá preferencialmente ser utilizada para áreas verdes, conforme 	• -- 
definição da Certidão de Diretrizes à ser expedida de acordo com as disposições deste. 

• 

• 

, 

• . . 
condições superiores às mínimas exigidas neste artigo. 

:= , :;;;;:r; ;.. 	. Art. 59. A terraplanagem deverá minimizar cortes e aterros, obrigando a estocagem de .. 
: - ------ • -- 	 camada de solo superficial, bem como a camada de solo orgânico. 

Parágrafo único. A apresentação do projeto de movimento de terra, nos termos da 
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• 

legislação vigente, será obrigatório nos loteamentos onde a terraplanagem não se 
limitar à implantação do sistema viário. 
SEÇÃI? III 
DAS ÁREAS A SEREM DOADAS 
Art. 60. Nos desmembramentos e loteamentos deverão ser destinados, no mínimo, 
15% (quinze por cento) da área total da gleba para áreas verdes e institucionais 
públicas. 	 • 	 •. 	. • 	,• 	. 	• 	. 
§ 1°. A localização e o dimensionamento das áreas públicas serão definidos na 	.. 
Certidão de Diretrizes a ser expedida de acordo com as disposições deste decreto.-...- •- 
§ 2°. O dimensionamento das áreas públicas será definido mediante análise físico-
ambiental e urbanística do entorno, podendo o porcentual ser destinado total ou 
parcialmente à área verde ou à área institucional. 
Art. 61. No desmembramento será dispensada a destinação de áreas verdes e 
institucionais quando for comprovado, pelo registro na competente Circunscrição 
Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, anteriormente à data da 
publicação da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 1972, área global igual ou inferior 
às seguintes dimensões: 	.. 	• • 
I - 10.000,00m 2  (dez mil metros quadrados) nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, Z5, Z9, 
Z10, Z11, 712, 713 e Z19; 	• 
II - 20.000,00m 2  (vinte mil metros quadrados) nas zonas de uso 76, Z8-001, Z8-007, 
Z8-029, Z8-039, Z8-100/1 e ZEPEC. 
Parágrafo único. Em ZEIS será dispensada a destinação de áreas verdes e 
institucionais quando: 
I - comprovado, pelo registro na competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba a 
ser desmembrada apresentava, anteriormente à data da publicação do PDE, área 
global igual ou inferior a 20.000,00m 2  (vinte mil metros quadrados); 
II - a delimitação da ZEIS seccionar a área da gleba, independente da sua dimensão; 
III - em gleba com área igual ou inferior a 40.000,00m 2  (quarenta mil metros • • 
quadrados), localizada na Macroárea de Urbanização Consolidada criada pelo PDE; 
IV - em gleba com área igual ou inferior a 40.000,00m 2  (quarenta mil metros • • - 
quadrados), localizada na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana e na • 
Macroárea de Urbanização em Consolidação, quando a região- for dotada de • • 
equipamentos urbanos e comunitários; á critério da CAHEIS. 	 . . 
Art. 62. O desmembramento de gleba em zona de uso 28-100/1 que resulte em. 
terrenos com área igual ou superior a 50.000,00m 2  (cinqüenta mil metros quadrados) 	 • 	• 
estará dispensado da destinação•de áreas verdes e institucionais previstas neste- 
decreto. 	' 	 • 	• 	•• • 	 • • 	••-• • 	• 
Art. 63. No caso de desmembramento de gleba de propriedade da Administração 
Pública Direta e de empresa com controle acionário do Poder Público, com área entre 
10.000,00m2  (dez mil metros quadrados) e 15.000,00m 2  (quinze mil metros 
quadrados) será admitida a redução ou dispensa total do porcentual de áreas públicas. 
exigidas neste decreto, desde que observadas as seguintes condições: 
I - gleba localizada nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, Z5, Z9, Z10, Z11, Z12, Z13 e Z19; 
II - gleba inserida em região dotada de infra-estrutura urbana; 
III - exista, numa distância máxima de lkm (um quilômetro), contado de qualquer 
ponto do perímetro da gleba, pelo menos um equipamento público comunitário para 
atendimento à futura demanda do empreendimento a ser Implantado. 
Parágrafo único. A justificativa técnica e a demonstração do atendimento ao disposto . *.-- ----- 	• -'-- --- 
nos incisos II e III deste artigo serão analisadas pela CAEHIS, que deliberará pela 	•••• •- 
aceitação ou não da redução ou pela dispensa•total do porcentual das áreas.públicas. 
Art. 64. No loteamento, o porcentual para sistema viário a ser.destinado 	 ...„. 
condicionado às soluções de projeto, observados os parâmetros estabelecidos-no- _ 	. 	. 	. 
Quadro 4 do Anexo 1 deste decf•êto'é determinação 'ccinstante da Certidão de Diretrizes : 

a ser expedida. 
Art. 65. As áreas verdes, institucionais e sistema viário externo a lotes resultantes de 
EHIS, que envolvam parcelamento do solo, passarão ao domínio público por ocasião do 
registro ou averbação do empreendimento no competente Cartório de Registros de - 
Imóveis. 
Art. 66. Nos EHIS já executados pela Administração Pública Direta e empresa com 
controle acionário do Poder Público, o sistema viário interno, de caráter não 
condominial, e os trechos de acessos a esses empreendimentos, implantados por essas 
mesmas entidades, ficam considerados oficiais, independentemente da zona de uso na 
qual se situem. 
SEÇÃO IV 
DAS CARACTERÍSTICAS DAS ÁREAS VERDES E 
INSTITUCIONAIS PÚBLICAS 
Art. 67. As áreas verdes deverão apresentar testada mínima de 10,00m (dez metros) e 
ter acesso por via oficial de circulação pública ou via prevista no projeto de 
parcelamento. 
Art. 68. A localização e o dimensionamento das áreas verdes observará os seguintes 
requisitos técnicos: 
I - preservação das condições das áreas mais frágeis do ponto de vista ambiental, 
considerando a declividade, o tipo de solo e as condições de drenagem, conservando 
obrigatoriamente a vegetação de maior porte; 
II - destinação, para o mínimo de áreas verdes exigido na Certidão de Diretrizes, de 
terrenos com declividadenatural de até 30% (trinta por cento), admitindo-se terreno 
com declividades naturais superiores, desde que apresente simultaneamente as 
seguintes condições: 
a) possa ser nele inscrita uma circunferência com diâmetro mínimo de 15m (quinze 
metros); 
b) a relação entre a profundidade e a frente para a via de circulação oficial ou prevista 
no projeto seja Igual ou inferior a 3 (três). 
§ 1°. As faixas "non aedificandi" previstas no artigo 55 deste decreto poderão ser 
computadas como áreas verdes, desde que tenham extensão mínima de 10,00m (dez 
metros) em trecho lindeiro à via de circulação oficial ou prevista no projeto. 
§ 2°. As áreas de taludes resultantes de cortes e aterros não poderão ser computadas 
para atender o mínimo estabelecido neste decreto. 
Art. 69. As áreas institucionais exigidas na Certidão de Diretrizes deverão ter acesso 
por via de circulação pública existente ou prevista no projeto de parcelamento, com 
testada mínima de 10,00m (dez metros), devendo estar preferencialmente situadas 
em terrenos com declividade de até 15% (quinze por cento). 
SEÇÃO V 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA VIÁRIO 
Art. 70. Nos loteamentos, a abertura de vias deverá garantir a articulação com via 
oficial de largura mínima de 10,00m (dez metros) e prever a hierarquização do sistema 
viário, de acordo com a seguinte classificação; 
I - coletora; 
II - local; 
III - mista; 
IV - pedestre. 
§ 1°. No caso do loteamento comportar, no máximo, 300 (trezentas) unidades será 
admitido que a via oficial tenha largura mínima de 8,00m (oito metros). 
§ 2°. As vias deverão atender aos parâmetros funcionais estabelecidos nesta Seção e 
aos parâmetros geométricos apresentados no Quadro 4 do Anexo 1 deste decreto. 
§ 30 . Quando necessário, a Prefeitura, por ocasião da emissão da Certidão de 
Diretrizes, poderá exigir via com dimensionamento superior ao previsto neste decreto. 
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Art. 71. As vias locais poderão dar acesso a, no máximo, 300 (trezentas) unidades 
habitacionais e deverão ser projetadas para o tráfego de âmbito local, de forma que 
não possam vir, por seu traçado geométrico, a constituir alternativa para o tráfego de 
passagem. 	 "- - 
Art. 72. As vias mistas serão destinadas, preponderantemente, à circulação de 
pedestres e deverão observar as seguintes disposições: 
I - ser projetadas de forma a permitir a circulação de veículos leves e de passageiros .. 
apenas para acesso aos lotes e eventual entrada de caminhões e veículos pesados; 
II - ter extensão máxima de 100,00m (cem metros) e traçado que permita que a 
distância máxima a ser percorrida entre qualquer edificação e uma via local ou coletora 
seja de 75,00m (setenta e cinco metros); 
III - dar acesso a, no máximo, 75 (setenta e cinco) unidades habitacionais; 
IV - poderão ser implantadas como calçadão, sem leito carroçável, devendo as guias, 
nesse caso, ser rebaixadas nas interseções com outras vias. 
Art. 73. As vias de pedestres deverão ter traçado que permita que a distância máxima 
a ser percorrida entre qualquer edificação e uma via local, coletora ou arterial seja de 
50,00m (cinqüenta metros). 
Art. 74. As vias de circulação deverão observar, ainda, as seguintes disposições: 
I - as interseções entre vias de circulação de veículos terão declividade máxima de 5% 
(cinco por cento) em trechos com pelo menos 5,00m (cinco metros) medidos a partir 
dos seus alinhamentos; 
II - o raio da curva de concordância horizontal entre alinhamentos de lotes nas 
Interseções terão dimensão mínima de: 
a) 5,00m (cinco metros) entre vias locais; 
b) 9,00m (nove metros) nos demais casos; ____ 	 _ 	 . . _ . 
c) dispensável entre via de pedestre ouvia mista e outra categoria de via; 
III - as vias sem saída apresentarão geometria que possibilite manobra de retomo de 
veículos, com raio de giro de, no mínimo, 6,00m (seis metros) nas vias mistas e de • 	• 
11,00m (onze metros) nas demais vias; 
IV - o comprimento das quadras não será superior a 300,00m (trezentos metros). • 
Parágrafo único. O projeto das vias de circulação serão feitos de forma a possibilitar o 
posteamento de acordo com as normas da concessionária e a arborização em, pelo 
menos, 1 (um) dos lados das vias coletoras: 
SEÇÃO VI 
DAS CARACTERÍSTICAS DO LOTE• ••• 	 • • • ••,•• ■ :•;•• ■ • Li • •••,•• 	 - ,•• ■ • 	 -••• • ,•••• •-- • 	 • •:,••••:•-• • ••• • 

Art. 75. No loteamento destinado a Habitação Unifamiliar,-50% (cinqüenta por cento)- 
dos lotes deverão ter acesso por via de circulação de veículos e comportar 1 (uma) 
vaga de estacionamento em seu interior. 	 • 
Art. 76. Os lotes destinados à implantação de Habitação Unifamiliar serão dispostos de . 	 . 
modo que a diferença entre a cota do terreno no fundo do lote e a cota do eixo da via 
seja de, no máximo, 6,00m (seis metros) e.as.seguintes características: 	_ 	:........................... 
I - área mínima de 68,00m 2  (sessenta e oito metros quadrados), com frente mínima 
de 3,40m (três metros e quarenta centímetros) quando o desnível for de até 3,00m 
(três metros), admitindo-se redução.para até 60,.00m 2  (sessenta metros quadrados) 	. 	. . . 

II - área mínima de 80,00m 2  (oitenta metros quadrados), com frente mínima de 	• 
5,00m (cinco metros) quando adesnível for superior.a.3,00m.(três 
admitindo-se redução para até 72 -,00m2  (setenta e dois metros quadrados) quando 
tratar de Plano Integrado. 	. 	.• • 	. 	• 	• _, 	.• 	_ 
Art. 77. Os lotes destinados à implantação de Habitação Multifamillar na-modalidade de.: 
Conjunto Horizontal ou Vertical terão -testada mínima de 10,00m.(dez metros) para via „nr..:•;;;,::: 
oficial existente ou via coletora eu-local-prevista em projeto: 
SEÇÃO VII 	 _ " 	

_ 	- 	.  

DOS PROCEDIMENTOS PARA APROVAÇÃO E REGISTRO 
Art. 78. O pedido de aprovação de parcelamento do solo será instruído com os 
documentos listados no Anexo 3 deste decreto. 
§ 1 0. Para aprovação de parcelamento do solo em propriedade da Administração 
Municipal Pública Direta e de empresa com controle acionário do Poder Público 
Municipal, fica dispensada a apresentação do projeto de arborização das áreas verdes, 
no caso de desmembramento de gleba, e dos projetos de terraplanagem, drenagem de 
águas pluviais, pavimentação, guias e sarjetas, rede de abastecimento de água 
potável, rede de coleta de esgotos e arborização das vias coletoras e áreas verdes, no 
caso de loteamento. 
§ 2'2 . No caso previsto no § 1 ,2  deste artigo, o agente promotor ficará responsável pela 
elaboração dos projetos, de acordo com as normas técnicas vigentes. 
Art. 79. O pedido prévio de diretrizes municipais é obrigatório nos desmembramentos 
e loteamentos de interesse social. 
Parágrafo único. O pedido de diretrizes será instruído com os documentos listados no 
Anexo 3 deste decreto. 
Art. 80. A Prefeitura fornecerá as diretrizes a serem observadas no projeto de 
desmembramento ou loteamento, estabelecendo, no mínimo: 
I - diretriz de traçado do sistema viário principal, entendido como o conjunto de vias 
coletoras objeto do empreendimento e sua adequação ao sistema viário do entorno; 
II - localização das áreas de preservação ambiental; 
III - escolha, localização aproximada e os critérios para destinação das áreas verdes e 
institucionais mínimas previstas por este decreto; 
IV - faixas "non aedificandi" previstas neste decreto e na legislação pertinente; 
V - recomendações técnicas para a implantação do empreendimento. 
Art. 81. A Certidão de Diretrizes municipais terá validade pelo prazo de 360 (trezentos 
e sessenta) dias, contado da data da publicação do despacho de deferimento do pedido 
no Diário Oficial do Município, período no qual deverá ser protocolizado o pedido de 
aprovação do desmembramento ou loteamento. 
Art. 82. O licenciamento do desmembramento de gleba de interesse social, desde o 
Início até o término das obras e o respectivo registro, obedecerá a seguinte seqüência 
de ações: 
I - emissão de Certidão de Diretrizes, mediante solicitação do proprietário, atendendo 
às disposições constantes neste decreto; 
II - emissão de Certificado de Anuência Prévia pelos órgãos estaduais, mediante 
solicitação do proprietário e apresentação da documentação exigida atendendo às 
disposições constantes neste decreto; 
III - aprovação do projeto de arborização pela Secretaria Municipal do Verde e do Melo 
Ambiente - SVMA, mediante a apresentação da documentação exigida, atendendo às 
disposições constantes neste decreto; 
IV - emissão do Alvará de Desmembramento da gleba, liberando o empreendimento 
para fins de registro no Cartório de Registro de Imóveis; 
V - emissão do Atestado de Execução de Arborização - AEA por SVMA. 
Parágrafo único. Quando envolver a implantação de Plano Integrado, a análise e aceite 
do projeto das edificações serão efetuados anteriormente à expedição do Certificado 
de Anuência Prévia, sendo os respectivos Alvarás de Aprovação e Execução expedidos 
juntamente com o Alvará de Desmembramento. 
Art. 83. O prazo de validade do Alvará de Desmembramento será de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir de sua expedição, período no qual deverá ser procedido 
o registro no competente Cartório de Registro de Imóveis. 
Parágrafo único. No caso de Plano Integrado de desmembramento e implantação 
simultânea de unidades habitacionais, o prazo de validade do alvará será contado a 
partir da expedição do Certificado de Conclusão das edificações. 
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Art. 84. As obras e serviços de arborização das áreas verdes deverão ser executados 
nos termos da legislação municipal vigente. 
§ 1°. No caso de Plano Integrado de desmembramento e implantação simultânea de 
unidades habitacionais, a arborização das áreas verdes poderá ser executada após a 
expedição do Certificado de Conclusão das edificações. • 
§ 2°. O desmembramento de gleba promovido pela Administração Pública Municipal 
Direta e empresa de controle acionário do Poder Público.Municipal fica dispensado de 
comprovar a execução da arborização das áreas verdes,•nos termos da legislação '. 
vigente. . 
§ 3°. No caso previsto no § 2 0  deste artigo, o agente promotor fica responsável pela 
execução das obras e serviços de arborização das áreas verdes, nos termos da 
legislação vigente. 
Art. 85. O licenciamento dos loteamentos de interesse social, desde o início até o 
término das obras e o respectivo registro, obedecerá a seguinte seqüência de ações: 
I - emissão de Certidão de Diretrizes, mediante solicitação do proprietário, atendendo 
às disposições constantes neste decreto; 
II - emissão de Certificado de Anuência Prévia pelos órgãos estaduais, mediante 
solicitação do proprietário e apresentação da documentação exigida atendendo às 
disposições constantes neste decreto; 
III - aprovação do projeto de arborização pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, mediante a apresentação da documentação exigida, atendendo às 
disposições constantes neste decreto; 
IV - emissão do Alvará de Loteamento para fins de Execução de Obras; 
V - emissão do Atestado de Execução de Arborização - AEA por SVMA; 
VI - realização de vistoria, mediante solicitação do proprietário, após a execução de 

• todas as obras do loteamento; 
VII - expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras do loteamento - TVEO, 
mediante a apresentação da documentação exigida, atendendo às disposições 
estabelecidas em portaria da SEHAB; 
VIII - emissão do Alvará de Loteamento,liberando o empreendimento para fins de ••• .---- • 
registro no Cartório deRegistro de.Imoveis. 
§ 1°. O Alvará de Loteamento para fins de-Execução de Obras não dá direito ao - 
registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis. 	. 	. 	 . 
§ 2°. No caso de loteamento promovido pela.Administração Pública Municipal-Direta e 
empresa com controle acionário do Poder Público Municipal, o Alvará de Loteamento iwy; 	•:¡,, • g ,•;*". •• 
para fins de Execução de Obras poderá,-a-critério-da CAEHIS, ser expedido com 	- - -• - -- 
autorização expressa para o registro no Cartório de Registro de Imóveis, devendo, se • . 
necessário, ser formalizado Termo de Compromisso de Execução de Obras, conforme 
Anexo 4 deste decreto. 	 ..„, 	 — 	 , 	. 
Art. 86. No caso de Plano Integrado de loteamento e implantação simultânea de 	- 
unidades habitacionais, o licenciamento deverá, ainda, observar os seguintes 
procedimentos: 
I - a análise e aceite do projeto das edificações serão efetuadas anteriormente à 
expedição do Certificado de Anuência Prévia pelos órgãos estaduais, sendo os 	 . 
respectivos Alvarás de Aprovação e,Execução.expedidos juntamente com,o Alvarkde.. 
Loteamento para fins de Execução de Obras; 
II - o Certificado de Conclusão das edificações, ainda-que parcial,somente poderá ser 
emitido após a expedição do IVE0 correspondente; 	 -:_ • 
III - o Alvará de Loteamento para fins de registro no competente Cartório de Registro 
de Imóveis somente poderá ser expedido após a emissão do Certificado de Conclusão.... -' 	 . . . 
das edificações. . 	. . , 	_ 	, 	 ...„,  

 _ 	. 

Art. 87. O prazo de validade do Alvará de.Loteamento para fins de Execução de Obras 
é de 4 (quatro) anos, contado a-paitir da data deStre expedição 	 • . " 	 ' 	". 

Art. 88. Para a expedição do TVEO referente a loteamento promovido pela 
Administração Pública Municipal Direta e empresa com controle acionário do Poder 
Público Municipal, a execução das obras e serviços de drenagem de águas pluviais, 
pavimentação, guias, sarjetas, terraplanagem, arborização das vias coletoras e áreas 
verdes são de responsabilidade do agente promotor, obedecidas as normas técnicas 
vigentes, considerando o disposto nos § 1° e 2° do artigo 78 deste decreto. ' 
Parágrafo único. Oagente promotor deverá apresentar declaração atestando a 
conclusão das obras e serviços descritos no ''caput" deste artigo, anterior à expedição 
do 1VEO. 	 • 
Art. 89. A manutenção das obras do loteamento até a sua aceitação final, pela 
Prefeitura, é de responsabilidade do agente promotor. 
CAPÍTULO VI 
DAS HABITAÇÕES DE MERCADO POPULAR - HMP 
Art. 90. A unidade de HMP deverá ser comercializada em condições de pagamento 
acessíveis à população com renda de até 16 (dezesseis) salários mínimos, conforme 
estabelecido no PDE e neste decreto. 
Art. 91. A unidade de HMP deverá seguir os seguintes padrões construtivos: 
I - área útil máxima igual a 70,00m 2  (setenta metros quadrados); 
II - no máximo 2 (dois) sanitários; 
III - no máximo 1 (uma) vaga de estacionamento; 
IV - pé direito mínimo de 2,30m (dois metros e trinta centímetros) para as cozinhas, 
banheiros e áreas de serviços; 
V - pé direito mínimo de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) para os demais 
compartimentos. 
§ 1°. Considera-se área útil somente a área coberta de uso privativo da unidade 
habitacional calculada de acordo com as normas técnicas da ABNT, não sendo 
considerada a área da vaga de estacionamento coberta quando houver. 
§ 20. Nas edificações sem elevador, o desnível máximo entre a vaga e a unidade 
habitacional vinculada será de 14,00m (quatorze metros). 
Art. 92. O empreendimento de HMP, isolado ou Integrante de EHIS, será permitido nas 
seguintes zonas de uso: 
I - nas ZEIS, nas porcentagens previstas no artigo 3° deste decreto; 
II - na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana e na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, quando localizado nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, Z5, Z6, 
79, 710, Z11, Z12, Z13 e Z19, nas zonas especiais Z8-001, 78-007, Z8-029, Z8-039, 
78-100/1 e nos corredores de uso especial Z8-CR2, Z8-CR3 e Z8-CR4. 
§ 1°. Será admitida HMP em Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC, mediante 
prévio parecer favorável do setor competente. 
§ 20 . Os empreendimentos de HMP deverão observar as condições de uso e ocupação 
do solo estabelecidas no Quadro 3 do Anexo 1 deste decreto. 
§ 3°. A HMP deverá observar o gabarito máximo estabelecido na LUOS. 

40 . Aplicam-se as disposições do PDE referentes a outorga onerosa do direito de 
construir acima do coeficiente básico para HMP localizada fora de ZEIS. 
Art. 93. A produção de HMP poderá se dar nas modalidades de Conjunto Horizontal, 
Conjunto Vertical e reabilitação de edificação existente, previstas no artigo 26 deste 
decreto.: 
Parágrafo único. O empreendimento de HMP poderá envolver, simultaneamente, 
edificação e parcelamento do solo nas modalidades descritas no artigo 25 deste 
decreto, enquadrando-se como Plano Integrado. 
Art. 94. A HMP, nas modalidades de Conjunto Horizontal e Conjunto Vertical, deverá, 
respectivamente, observar as disposições estabelecidas nas Seções III e IV do Capítulo 
IV deste decreto. 
Parágrafo único. No Conjunto Vertical não será admitida a supressão ou redução dos 
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recuos de frente, fundo e laterais. 
Art. 95. A HMP, na modalidade de reabilitação de edificação existente, deverá observar 
as disposições estabelecidas na Seção V do Capítulo IV deste decreto. 
Art. 96. As edificações de HMP deverão observar as condições gerais de implantação, 
drenagem, insolação, aeração e ventilação estabelecidas no COE e legislação correlata, 
no que couber, desde que não disposto em contrário neste decreto. 
§ 10 . A drenagem das águas pluviais e a coleta das águas servidas e esgoto deverão 
ser solucionadas dentro do lote. • 	' ' 	 • 
§ 20 . O projeto das edificações deverá ser apresentado conforme estabelecido no ••- • •-• 	• 	 _ , 
Anexo 2 deste decreto. 
Art. 97. O projeto de parcelamento do solo de HMP deverá observar as seguintes 
disposições: 	 • 
I - os Capítulos III e V deste decreto, no caso de empreendimento de propriedade da 
Administração Pública Direta e de empresa com controle acionário do Poder Público; 
II - a Lei no 9.413, de 1981, quando promovido por empreendedor privado. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS . 
Art. 98. Fica mantida a Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social - CAEHIS, criada pelo Decreto no 31.601, de 26 de maio de 1992, 
vinculada à SEHAB, com atribuições de órgão normativo, consultivo e decisório sobre 
legislação de ZEIS, EZEIS, EHIS, HIS e HMP, cabendo-lhe: 
I - implementar propostas e opinar sobre alterações na legislação de que trata este 
artigo, bem como expedir instruções normativas referentes à sua aplicação, em 
especial, nos casos que se enquadrem nas exceções previstas neste decreto; 
II - apreciar e decidir, nos casos omissos, sobre o enquadramento de projetos na 
legislação de que trata este artigo; emitir pareceres sobre sua aplicação e fixar 
critérios urbanísticos e técnicos específicos, para fins de aprovação de projetos em 
ZE1S, de EZEIS, EHIS, HIS e HMP, em especial, para os casos que se enquadrem nas 
exceções previstas neste decreto; 	 • 
III - estabelecer exigências complementares às definidas por este decreto para a 
aprovação de EZEIS,EHIS, HIS e HMP em áreas de mananciais.. 	- . • 
Parágrafo único. A CAHEIS deverá ouvir SEMPLA quando a aprovação do 
empreendimento envolver exceçãcr à -LPUOS - não prevista neste decreto, - 	. 
Art. 99. A CAEHIS passa a ser composta por: 
I - 2 (dois) representantes do Gabinete da SEHAB; 	 •. 	: .:•,, ., 	: ........ . • 	• • 

II - 2 (dois) representantes do Departamento de Aprovação-das Edificações - APROV,- 	- 	• - 
da SEHAB, sendo, um deles, o diretor;•• 
III - 2 (dois) representantes do Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções -- - 
Urbanas - PARSOLO, da SEHAB, sendo, um deles, o diretor; 
IV - 2 (dois) representantes da Superintendência de Habitação Popular - 	 " 
SEHAB. 
§ 10 . Os representantes, juntamente com 1 (um) suplente de cada unidade, serão 	. .. 	. 
nomeados pelo Secretário da SEHAB. 	 • 	• 	- 	• • 
§ 2°. A CAEHIS poderá compor secretariado executivo para auxiliá-la nos .. 	: 	_ . . 
procedimentos referentes aos trabalhos.colocados sob sua competência. 
Art. 100. No caso de EHIS executados em mutirão ou em projetos dirigidos à 
população moradora de cortiços,.em. propriedade da-Administração Pública Direta e de 
empresa com controle acionário" do Poder -Público, a CAEHIS poderá aceitarcritérios 	- ' 	• 	- - - - - 
técnicos específicos propostos pelo promotor do empreendimento, diferentes dos _ 
definidos na legislação vigente. 	..,•,••• • -• 	 =• 	 • • •• 	• 	• 	-. • • 	• 	- 
Parágrafo único. Nos casos previstos:neste artigoi -o agente promotordeverá . 	 . 	 . 
apresentar justificativa técnica dos parâmetros utilizados e-encaminharelaboração-de•._— 	.  
análise pós-ocupação detalhada;.qúe perrnita a avaliação dos baiirnetrõs 

experimentais utilizados em caráter excepcionais. 
Art. 101. Nos casos de ZEIS que forem objeto de Plano de Urbanização destinado à 
recuperação física e regularização fundiária de áreas ocupadas irregularmente por 
população de baixa renda, a aprovação do Plano de Urbanização seguirá o disposto na 
Seção VI do Capitulo II, ficando dispensado o atendimento das normas estabelecidas 
nos Capítulos III, IV e V deste decreto para parcelamento do solo e produção de EHIS 
e HIS. 
Art. 102. Os terrenos objeto de lei de desafetação, que forem desincorporados da 
classe de bens de uso comum do povo e transferidos para a de bens dominais do 
Município, visando a regularização de favela e HIS, serão considerados como lote para 
fins da aplicação das disposições deste decreto. 
Art. 103. Aos processos de solicitação de aprovação dos projetos de EHIS, HIS e HMP 
que não envolvam parcelamento do solo aplicam-se os procedimentos administrativos 
estabelecidos pelo COE e pelo Decreto n°41.864, de 4 de abril de 2002, que criou a 
Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - 
CAIEPS, no que couber. 
Parágrafo único. O prazo para emissão do Alvará de Aprovação será de 30 (trinta) 
dias, contado a partir da apresentação de toda a documentação indicada no Anexo 2 
deste decreto, ou aquele estabelecido para o procedimento da CAIEPS, após a 
apresentação da documentação Indicada no Decreto no 41.864, de 2002. 
Art. 104. Os processos de solicitação de Certidão de Diretrizes para parcelamento do 
solo de interesse social terão tramitação preferencial e expedita nos órgãos da 
Administração Municipal, não podendo exceder o prazo de 90 (noventa) dias, contado 
a partir da apresentação de toda a documentação indicada no Anexo 3 deste decreto. 
Parágrafo único. Findo o prazo de que trata este artigo, se atendidas as exigências 
legais, o interessado poderá apresentar o projeto independentemente da fixação de 
diretrizes, ficando a Prefeitura obrigada a aceitar os locais definidos no projeto para 
áreas públicas, desde que atendam à área mínima de 15% (quinze por cento) da gleba 
e às demais disposições contidas neste decreto e na legislação vigente, incidente sobre 
a área do projeto. 
Art. 105. O prazo para a expedição do Alvará de Desmembramento e do Alvará de 
Loteamento para fins de Execução das Obras de loteamento de interesse social é de 90 
(noventa) dias, contado a partir da apresentação de toda a documentação exigida no 
Anexo 3 deste decreto. 
Art. 106. Respeitados o COE e a Legislação de Parcelamento do Solo, qualquer 
modificação no projeto ou na execução do EZEIS, EHIS, parcelamento do solo de . 
Interesse social, HIS e HMP, deverá ser previamente submetida à aprovação da 
Prefeitura, mediante solicitação do interessado e atendidas as disposições deste 
decreto. 
Art. 107. O agente promotor do HIS deverá fornecer, a todos os moradores, manual 
técnico detalhando recomendações para a manutenção do imóvel. 
Parágrafo único. Quando a unidade habitacional for evolutiva, será também fornecido 
ao adquirente o projeto aprovado, compreendendo a expansão da unidade, com o 
detalhamento dos cuidados técnicos necessários à execução das obras e os 
quantitativos de materiais. 
Art. 108. No caso de lotes unifamiliares ou de unidade evolutiva, serão oferecidos, no 
momento da comercialização: 
I - cópia da planta da unidade habitacional escolhida para o lote, vistada pelo agente 
promotor; 
II - manual técnico com o detalhamento dos cuidados técnicos necessários à execução 	

3 
das obras e os quantitativos dos materiais; _. _ 	. 	. 	. 
III - orientação referente aos procedimentos para obtenção do Alvará de Aprovação e 
de Execução para a unidade habitacional, pela Prefeitura. 
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Art. 109. Fazem parte integrante deste decreto os seguintes Anexos: 
I - Anexo 1, contendo os Quadros 1, 2, 3 e 4, com, respectivamente, as condições de 
uso e ocupação do solo de EZEIS, HIS, HMP e as condições do sistema viário; 
II - Anexo 2, com a indicação de documentos necessários para licenciamento de - 
edificação; 
III - Anexo 3, com a indicação de documentos necessários para licenciamento de 
parcelamento do solo de interesse social; 	 ; 	. 
IV - Anexo 4, com a minuta do Termo de Compromisso de Execução de Obras do . 
loteamento. 	 - • 	•• 	• 	-- 
Art. 110. O disposto neste decreto aplica-se aos pedidos sem despacho decisório 
protocolados na Prefeitura a partir de 14 de setembro de 2002. 
Parágrafo único. Os proprietários com pedidos de aprovação protocolados 
anteriormente à data mencionada no "caput" deste artigo e ainda sem despacho 
decisório poderão optar pela sua análise nos termos do presente decreto. 	• 	- 
Art. 111. Todos os prazos fixados neste decreto são expressos em dias corridos, 
contados a partir do primeiro dia útil após o evento de origem até seu dia final 
inclusive, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia útil 
imediatamente posterior, quando não houver expediente no último dia do prazo. 
Art. 112. Nas HIS, a execução de canalizações, do abrigo para medidores até o 
alinhamento do imóvel, será obrigatória quando da efetiva instalação da rede pública 
de gás combustível no local, cabendo ao empreendedor a execução e os custos da 
obra, observadas as demais normas aplicáveis à espécie. 
Art. 113. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 31.601, de 26 de maio de 1992; no 33.824, de 24 de novembro de 1993; 
os artigos 1.° a 9 0  cio Decreto no 34.049, de 23 de março de 1994; os Decretos no 
35.433, de 23 de agosto de 1995; no 35.553,sde 4 de outubro de 1995; no 35.839, de 
30 de janeiro de 1996; no 35.892, de 14 de fevereiro de 1996; no 36.366, de 6 de 
setembro de 1996; no 37.004, de 12 de agosto de 1997; no 37.583, de 17 de agosto 
de 1998; o § 30  do artigo 30  do Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
acrescido pelo Decreto no 37.671,•de 8 de outubro de 1998; e os Decretos no 41.956, 
de 10  de maio de 2002, e no 43:301, de 4 de junho de 2003."- " • •• •• 	" _ 	l• • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de abril de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 	. 	 . 	 , 	 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e- • •••••• 
Desenvolvimento Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano. 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de abril de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal • .. .. 	 . 

ANEXO 2 
2.1 DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O LICENCIAMENTO DE EDIFICAÇÃO '. 
I. Ficha Técnica (seções 3.1 da Lei 11.228/92 e3.B do Decreto 32.329/92): 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com a identificação do 
solicitante e do imóvel objeto do pedido; . 	 . 	 . 
2) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPT1.1 ou croqui que 
possibilite a localização exata do imóvel; • 	. 	• 	• • . 	_ • 	• 	, , 	. , 

3) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal. 
II. Edificação Nova (seções 3.6e.3.7 datei . 11228/92 e itens 3.G.1-III e 3.H.1-III do _ 

Pode ser solicitado isoladamente -o Alvará-de Aprovação (que não dá direitolad início - 

das obras) e após o Alvará de Execução (que permite o início imediato das obras após 
a sua expedição), ou os dois conjuntamente. 
A. Alvará de Aprovação e Execução de Edificação Nova: 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e profissional habilitado e identificação do imóvel objeto do pedido, além 
de endereço para correspondência, telefone, fax e e-mail; 
2) cópia do título de propriedade de todos os lotes envolvidos; 
3) cópia do Contrato Social ou Estatuto, no caso de o proprietário ser pessoa jurídica, 
em que conste o representante legal; 
4) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPTU; 
5) Levantamento Planialtimétrico do terreno, elaborado por profissional legalmente 
habilitado, numerado na seqüência das demais folhas do projeto, de acordo com o 
item 3.A.6 do Decreto 32.329/92, em duas vias, nos termos do item 2.2 deste anexo; 
6) Termo de Compromisso Ambiental (TCA) no caso de remoção de vegetação de porte 
arbóreo nos termos da Lei 10.365, de 22/09/87, autorizada por Laudo de Avaliação 
Ambiental emitido pelo DEPAVE, conforme estabelecido na Portaria 
Intersecretaria1/04/SEHAB/SVMA/2003, nas seguintes hipóteses: 
a) imóvel localizado em área de proteção ambiental; 
b) imóvel que tenha, no mínimo, 30% (trinta por cento) de sua área recoberta por 
copas de árvores; 
c) imóvel em que exista exemplar arbóreo declarado imune ao corte pela legislação 
vigente; 
7) peças gráficas representando o projeto, em duas vias, conforme definido no item 
2.2 deste anexo; 
8) Memória de Cálculo se for o caso; 
9) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal; 
10) Ficha Técnica dentro do prazo de validade (opcional); 
11) Diretrizes de Projeto dentro do prazo de validade (opcional). 
B. Alvará de Aprovação de Edificação Nova: 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e profissional habilitado e identificação do imóvel objeto do pedido, além 
de endereço para correspondência, telefone, fax e e-mail; 
2) cópia do comprovante de posse (Compromisso de Compra e Venda e outros), • 
acompanhado de cópia da matrícula no Registro de Imóveis para conferência das 
confrontações do lote; 
3) cópia do Contrato Social ou Estatuto, no caso do proprietário ser pessoa jurídica, 
em que conste o representante legal; 
4) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPTU; 
5) Levantamento Planialtimétrico do terreno, elaborado por profissional legalmente 
habilitado, numerado na seqüência das demais folhas do projeto, de acordo com o 
item 3.A.6 do Decreto 32.329/92, em duas vias, nos termos do item 2.2 deste anexo; 
6) Laudo de Avaliação Ambiental emitido pelo DEPAVE, no caso de remoção de 
vegetação de porte arbóreo nos termos da Lei 10.365/87, conforme estabelecido na 
Portaria Intersecretaria1/04/SEHAB/SVMA/2003, nas seguintes hipóteses: 
a) imóvel localizado em área de proteção ambiental; 
b) imóvel que tenha no mínimo 30% de sua área recoberta por copas de árvores; 
c) imóvel em que exista exemplar arbáreodeclarado imune ao corte pela legislação 
vigente; 
7) peças gráficas representando o projeto, em duas vias, nos termos do item 2.2 deste 
anexo; 
8) Memória de Cálculo se for o caso; 	. 
9) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal; 
10) Ficha Técnica dentro do prazo de validade (opcional); 
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conforme item 7.A.1 do Decreto 32.329/92, ou de acordo com o disposto no inciso IX 
do parágrafo único do artigo 1 0  do referido decreto; 
6) cópia de documento de quitação do ISS relativo à obra; 
7) comprovante de pagamento de eventuais multas relativas à obra executada; 
8) peças gráficas fiéis à obra executada, em duas vias, se for o caso, conforme 
definido no item 2.2 deste anexo; 
9) original ou cópia autenticada do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 
quando exigível. 
V. Certificado de Mudança de Uso (seções 3.11 da Lei 11.228/92 e 3.M do Decreto 
32.329/92): 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e profissional habilitado e identificação do imóvel objeto do pedido, além 
de endereço para correspondência, telefone, fax, e-mail; 
2) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPTU; 
3) peças gráficas que representem a edificação existente com sua nova utilização e 
com o novo destino de seus compartimentos, assinadas pelo proprietário, em duas 
vias; 
4) cópia de documento hábil que comprove a regularidade da edificação sinistrada 
conforme item 7.A.1 do Decreto 32.329/92, ou de acordo com o disposto no inciso IX 
do parágrafo único do artigo 1 0  do referido decreto; 
5) comprovante de inexistência de eventuais multas relativas à obra existente, ou 
comprovante de seu pagamento (requeridos junto à Subprefeitura competente); 
6) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal. 
VI. Projeto Modificativo (Item 3.6.6 de Lei 11.228/92 e 3.G.6 do Decreto 32.329/92): 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e profissional habilitado e identificação do imóvel objeto do pedido, além 
de endereço para correspondência, telefone, fax, e-mail; 
2) cópias do Alvará de Execução em vigor, e das respectivas peças gráficas ou 
descritivas aprovadas; 
3) Levantamento Planialtimétrico do terreno, elaborado por profissional legalmente 
habilitado, numerado na seqüência das demais folhas do projeto modificativo, de 
acordo com o item 3.A.6 do Decreto 32.329/92, em duas vias, nos termos do item 2.2 
deste anexo; 
4) peças gráficas representativas do projeto modificativo, em duas vias, nos termos do 
item 2.2 deste anexo; 
5) Memória de Cálculo se for o caso; 
6) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal. 
Quando o projeto modificativo for solicitado juntamente com o Alvará de Execução, 
também devem ser anexados os documentos referentes a este pedido, de acordo com 
a letra C do item II acima. 
VII. Certificado de Conclusão (seções 3.9 da Lei 11.228/92 e 3.) do Decreto 32.329/92 
e Podaria Intersecretarial 01/ SAR/SEHAB/93 e Decreto 38.058/99): 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e do imóvel objeto do pedido, avalizado pelo dirigente técnico da obra, 
além de endereço para correspondência, telefone, fax, e-mail; 
2) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPTU; 
3) duas vias de peças gráficas ou descritivas do projeto aprovado ou do modificativo 
aprovado ou cópia autenticada de um destes documentos; 
4) três vias de peças gráficas fiéis à obra executada, juntamente com o memorial • 
descritivo das alterações, assinadas pelo proprietário, pelo autor do projeto e pelo 
dirigente técnico da obra, quando ocorrerem pequenas alterações, beneficiadas pelo 
Rem 3.9.2 da Lei 11.228/92; 
5) original ou cópia autenticada do Alvará de Execução (Lei 11.228/92) ou Alvará de 

11) Diretrizes de Projeto dentro do prazo de validade (opcional). 
C. Alvará de Execução de Edificação Nova: 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido com identificação e qualificação 
do solicitante e profissional habilitado e identificação do imóvel objeto do pedido, além 
de endereço para correspondência, telefone, fax, e-mail; 
2) cópia do título de propriedade, somente se não tiver sido apresentado no pedido de 
Alvará de Aprovação; 
3) cópia do Contrato Social ou Estatuto, no caso de o proprietário ser pessoa jurídica, 
em que conste o representante legal;• 	 • • - -• • 
4) cópia do Alvará de Aprovação e das plantas anteriormente aprovadas; 
5) peças gráficas, em três vias, idênticas às aprovadas; 
6) guia quitada de arrecadação da taxa e preço público devidos ao órgão municipal; 
7) Termo de Compromisso Ambiental (TCA) no caso de remoção de vegetação de porte 
arbóreo nos termos da Lei 10.365/87, autorizada por Laudo de Avaliação Ambiental 
emitido pelo DEPAVE, conforme estabelecido na Portaria 
Intersecretaria1/04/SEHAB/SVMA/2003, nas seguintes hipóteses: 
a) imóvel localizado em área de proteção ambiental; 
b) imóvel que tenha no mínimo 30% (trinta por cento) de sua área recoberta por 
copas de árvores; 
c) imóvel em que exista exemplar arbóreo declarado Imune ao corte pela legislação 
vigente. 
III. Reforma (seções 3.6 e 3.7 da Lei 11.228/92 e itens 3.G.1-IV e 3.H.1-V do Decreto 
32.329/92): 
Pode ser solicitado isoladamente o Alvará de Aprovação (que não dá direito ao início 
das obras) e, após, o Alvará de Execução (que permite o início imediato das obras 
após a sua expedição), ou os dois conjuntamente. 
A. Alvará de Aprovação e Execução para Reforma 	 . 	. 
1) itens 1 a 4, e 6 a 11 da letra A do inciso II deste anexo; 
2) cópia de documento hábil que comprove a regularidade da edificação existente 
conforme o item 7.A.1 do Decreto 32.329/92, ou de acordo com o disposto no inciso IX 
do parágrafo único do artigo 1 0  do referido decreto; 
3) Levantamento Planialtimétrico do terreno, elaborado nos termos do item 5 da letra 
A do inciso II deste anexo, somente no•caso de a reforma implicar modificações na 

	

. 	. 
topografia do imóvel. .. 	 . 

B. Alvará de Aprovação para Reforma: 	• 
1) itens 1 a 4, e 6 a 11 da letra B do inciso II deste anexo; • - • • 
2) cópia de documento hábil, comprobatório da regularidade da edificação existente, • • • 	•• 	 ....... 

conforme o item 7.A.1 do Decreto 32.329/92, ou de acordo com o disposto no inciso IX • • 	.• • •-• • 	••• 

do parágrafo único do artigo 1 0  do referido decreto; .. . 	.....„,.. ..... „. . , 	. 	, 	. 

3) Levantamento Planialtimétrico do terreno, elaborado nos termos do item 5 da letra 
A do inciso II deste anexo, somente no caso de a reforma implicar modificações na..... 	 ..... ......... 

topografia do imóvel. 	........ 
C. Alvará de Execução para Reforma: •-- - 	- 	• - 	• • -- --" --- • • • 	- 	• - • 	- - - .- 
1) itens 1 a 7 da letra C do inciso II deste anexo. : 	.." . : ... 	 . . " 
IV. Auto de Regularização (Art.15 da Lei 11.22B/92):. 	_ 
1) requerimento padronizado devidamente preenchido.com  identificação e qualificação__ _. _ 
do solicitante e profissional habilitado e Identificação.do imóvel objeto.da pedido, além. 
de endereço para correspondência, telefone, 	 " 

2) cópia do título de propriedade do imóvel; • 	- 	* • 
3) cópia das duas primeiras folhas da Notificação-Recibo do IPTU; 	. 	 . . 
4) copia do Contrato Social ou Estatuto, no caso de o proprietário ser pessoa jurídica, -. 
em que conste o representante legal; 	 • • 

5) cópia de documento hábil que .comprove a regularidade da edificáção'sinistrada ;" ".* " ' " 	 "" • 

0. 
-n 

• 

• 

AI o 	• . 	o 	o • • 

, 

• • • • 

42"..4. Kr, 	• 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 97



- 
-■ 

Construção (Lei 8.266/75) ou certidão destes documentos; 
6) original da guia de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS); 
7) original ou - cópia autenticada do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 
quando exigível; 
8) procuração para efeitos de representação do(s) proprietário(s), quando for o caso; 
9) guia de arrecadação da taxa devida, devidamente quitada, nos termos do subitem 
3.3.2.3 do Decreto 32.329/92, quando se tratar de Certificado de Conclusão com 
pequenas alterações; 
10) guia quitada de arrecadação do preço público devido; 
11) demais documentos eventualmente objeto de ressalvas ou notas constantes dos 
respectivos alvarás; 
12) comprovante de pagamento de eventuais multas relativas à obra (requerido junto 
à Subprefeitura competente); 
13) declaração assinada pelo proprietário do imóvel e pelo dirigente técnico da obra, 
afirmando expressamente que: 
a) a obra ou serviço está executado: 
1. de acordo com o projeto arquitetônico aprovado, concluído parcial ou totalmente, e 
em condições de higiene e habitabilidade, ou 
2. com pequenas alterações, não sujeitas a nova licença, conforme previsto nos itens 
3.9.2 da Lei 11.228/92, e itens 33.2 e 3.L6 do Decreto 32.329/92; 
b) as fundações, a estrutura e as instalações hidráulicas, elétricas e de gás foram 
executadas de acordo com os projetos técnicos específicos, nominando os 
responsáveis técnicos pelos projetos e por sua execução e anexando-se a ART de cada 
profissional; 
c) os projetos referidos na alínea anterior bem como o arquivo de ensaios, estarão à 
disposição, a qualquer tempo, para exame por parte dos órgãos competentes; 
d) foram cumpridas eventuais obrigações impostas por ocasião da expedição dos 
Alvarás de Aprovação e Execução, por melo de ressalvas, condicionantes para a 
expedição do Certificado de Conclusão; 
e) os signatários estão cientes de que a obra ou serviço objeto do Certificado de 
Conclusão, após a sua expedição, poderá ser vistoriado pela Prefeitura com a 
finalidade de se constatar a conformidade da obra com os termos da declaração 
prestada; 
f) os signatários estão cientes de que a constatação de qualquer irregularidade 
resultará em cassação do Certificado de Conclusão, sem direito a indenização pelas 
obras executadas; 
g) os signatários conhecem as obrigações e penalidades previstas na legislação vigente 
e firmam o documento sob as penas do art. 299 do Código Penal. 
2.2 ELEMENTOS DO PROJETO 
As peças gráficas a serem aprovadas deverão formar um único jogo de plantas com 
numeração seqüencial, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
I. Levantamento Planialtimétrico: 
1) Indicação da linha Norte-Sul; 
2) Indicação das medidas de cada segmento do perímetro que define o imóvel, 
Indicando a extensão levantada (R) e as constantes do título de propriedade (E) (se a 
titulação da área for constituída por mais de um título, deverão ser demarcados os 
vários imóveis que compõem, relacionando-os com títulos de propriedade, com 
indicação de suas áreas e os respectivos números de contribuinte); 
3) indicação dos ângulos entre os segmentos que definem o perímetro do imóvel, ou 

.seus rumos; 	. . . 	 . 	. 
4) Indicação da área real do imóvel (R), resultante do levantamento, bem como da 
constante do titulo de propriedade (E); 	. 
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1J1 	1 	•,. 	 1, 	
i 
i 

:Titulo: I DECRETO No 51.679: 30/07/2010 • (ver documento) 
i Sem revogação exPressa 

Ementa: 1 Confere!flova redação aos artigos 28 e 92 do Decreto no 44.667, de 26 de abril de 2004, com 
! alterações posteriores,.'que dispõe sobre normas especificas para a produção de 
i Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS, Habitação de Interesse Social - 
: HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP. ,  

Revogação:: Revoga o artigo 3 0  do Decreto no 47.702/2006. (ver documento) 
' 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n°  9-  4--  do proc.;  
N°  OU - 0 4-i (-14-  de 20 U...i 

funci n Câmara Municipal de São Paulo 	 O 	
c6— 

P!  
'man o 4 	Ilvalra 

Técnico AdmIn re 0-RF• 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 51674. 

Total de, referências : 1 

^ - 	 -••`• • - 	 ,1• "•-• ^ 	 • A n 	 • 
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Folha n° 	g
do proc. 

N°  jQjLfl  de2003 
O funcionar o 

PUBLICADO DOC 31/07/2010, p. 1 c. 1 
Ma a Jo é 	a 

Técnico Admin 	o-RF 10.940 

DECRETO No 51.674, , DE ,30 DE JULHO DE 2010 
Confere nova redação ads artigos ,28 e 92 do Decreto n 0  44.667, de 26 de abril de 
2004, com alterações posteriores, , que dispõe sobre normas ' específicas para a 
produção de Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS, Habitação 
de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferida á por lei, 
DECRETA: I 
Art. 1 ° . Os artigos 28 e 92 do Decreto n 0  44.667, de 26 de abril de 2004, com 
a terações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 28. O EHIS será permitido nas seguintes zonas de uso: 

	

nas ZEIS; 	j 
II - nas zonas de uso ZM, ZCP e ZCL; 
III - nas zonas de uso ZPI, ZEPAM, ZEPAG, ZPDS e ZLT, após análise e parecer 
favorável da Comissão de Análise de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
SOcial - CAEHIS. 
§ 1 ° . Será admitido EHIS em Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC, 
mediante prévio parecer favorável do setor competente. 
§120 . Não será admitido EHIS em ZPI situada em perímetro de estudo de Operação 
Urbana, nos termos do Plano Diretor. 
§ 3° . A construção de EHIS em ZEPAM deverá ser precedida de parecer favorável 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 4° . A construção de EHIS em ZEPAG, ZPDS e ZLT não poderá acarretar a 
d minuiçào ou supressã6, pe áreas verdes. 
§ 5° . Quando implantado fOra dos perímetros das '  Zonas Especiais de Interesse 
Social ZEIS, o EHISIHde N:ferá observar as 'características de ' aproveitamento, 
dimensi naniento; e ocUpação dos lotes exigidos para , a respectiva zona . de 
uáo. "(NR) ; 111 

1 
• 

"Art. 92. O empreendimento de HMP, isolado Ou integrante de EHIS, será permitido 
nas seguintes zonas de uso: 
I1 -  nas ZEIS; , nas porcentagens . previstas nos , artigos 139, 140.:e ,141da Lei n 0  
13.885, de 25 de agosto de 2004; . , 	• 	 ,.. 
II - na Máér :OZona de Estruturação e Qualificação Urbana e na Macroárea de 
Conservação . e Recuperação, quando localizado nas zonas de uso ZM, ZCP e ZCL. 
§11° . Será admitida HMP em Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC, 
mediante prévio parecer favorável do setor competente.  
§120. Quando:1implantados fora dos perímetros das Zonas EspeCiáis de Interesse 
Social - ZEiSi . .os empreendimentos de HMP deverão observar as .  características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes exigidos, para a respectiva .. 
zona de uso.:, ,.,:, :. 	 . 	• 	• , 
§ 3° . Aplicam-se ias disposições do PDE referentes à outorga onerosa do direito de 
construir acima :do coeficiente básico para HMP localizada fora de ZEIS. " (NR) 
Art. 2° . Estedeéreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado . o artigo , 	. : 
39 do Decreto 47.702, de 19 de setembro de 2006. 
PREFEITURA1-bó MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho . de . 2010, 4570, da 
fundação de São Paulo. :1; 	. .- 	

• • , . 	• • 

GILBERTO KÃS/e0, PREFEITO 	 , . 	 ,  
LUIZ RIARDO PEREIR4EIT,E, Secretario Municipal de HabitaçãO. ... 
MIGUELiLUIZ:BUCALEM,1Secretárió Municipal de Desenvolvimento .  Urbano 
PUblicado na ' Secretaria do Géverno Municipal, em 30 de julho . de . .2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

, , 

; 	:s. 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 100



PUBLICADO DOC:04/11/ 010, PAG 72 

	

Maria Jo 	livelra 

	

Técnien Admin 	o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0490/2010 do Vereador, Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a 'priorização de construção de habitações de interesse social nas 
áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Deverá ser priorização a construção de habitações de interesse social, 
quando houver necessidade de realocação e assentamento de famílias de baixa 
renda atingidas Por benfeitorias no perímetro das Operações Urbanas, antes da 
execução de qualquer outra intervenção na região. 
Art. 20  As disposições desta Lei ficam excluídas do art. 46, caput, da Lei Orgânica 
do Município. 	; 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

n° 	5 	do proc. 
	 de 2O 

O funcionar 

: 

t. 
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olha n  go do proc. 
N°  04 - O Li Li 4-  de 20 ge 
O funcionar 

Maria Jo é 4slivelra 
TéCnicr dmin 	0-RF 10.940 UBLICADO DOC 29/04/2011, PÁG 73 

i. 
PROJETO DE LEI 01-00209/2011 dos Vereadores José Police Neto (PSDB) 
e Floriano Pesato (PSDB) 
"Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e Reaproveitamento de 
Edificações Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e dá outras 
Providências. • • , • 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ..• 
CapítulolI 	: 	1, 	i 	• 	

i, 

Das Disposições Gerais 1, ; 	I 	• . :, 	 1 , 
Artigo 1?. Ficam instituídas através da presente Lei r•io Município de São Paulo, as 
Diretrizes Básicas para i! :a Readequação e k, Reaproveitamento de Edificações 
Verticais de Interesse Sócia!, a fim de que as mesmas cumpram sua função em 
Consonância com a função social da cidade de São Paulo. • 
Artigo 2 0 . As edificações verticais subutilizadas ou inutilizadas poderão ser 
declaradas de interesse social 'pelo Poder . Público para as unidades serem 
readeaquadas para fins residenciais e comerciais, destinadas à população de baixa 
renda da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Considera-se de baixa renda para os fins desta lei a família 
domiciliada no Município de São Paulo, cujo rendimento total de seus componentes 
não exceda o valor máximo de cinco (5) salários mínimos estatuídos regionalmente 
Para o Estado de São Paulo. , 	, 
Artigo 3 0 . O Poder Público, através de seus órgãos técnicos, efetuará levantamento 
das edificações subutilizadas ou inutilizadas, constituindo um banco de dados, 
tomando como base aquelas sobre as quais poderá ser aplicado o imposto predial e 
territorial progressivo no tempo, instituído pela Lei Municipal 15.234 de 1 0  de julho 
de 2010. - • 
§10 . Consid,erã-se para os fins desta lei: 	. 	. 	, 	 •• 
II - Edificações iverticais subutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
totalizam 40% (quarenta, porcento) de sua capacidade total. 	

á d• 	 ,. 	 • ti 

II - edificáões _verticais inutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
tótalizeM menos de 40S(quarenta por cento) de sua capacidade total. 
III - Entende-se ; por Ocupação o uso residencial ou comercial que a unidade 
condominial , efetivamente desempenha, através de sua utilização pelo próprio . 	, 
proprietario ou por terceiros, a título de locação, comodato ou ()Litro, permitida 'pela 
legislação vigente. 	:' 	• . 	. . 	..: 	.:. . :. 
§29. Os órgãos responsáveis da Administração Municipal solicitarão expressamente 
abs condomí,nios.informações do percentual de ocupação, nos termos do inciso I e 
II deste Artigo,:: estipulando prazo não superior a dez (10) : dias , para serem 
cumpridos . pelos : responsáveis dos condomínios, podendo solicitar • 'dos márnos 
cómprovantel dasjnformações fornecidas, se necessário. : 
§30. Na hipótese de solicitado expressamente,, os responsáveis pelos condomínios 
não fornecereM as informações sobre a ocupação dos edifícios, : ficam autorizado 
os responsáveis da Administração á fazer vistoria nos mesmos pára esse fim e, em 
caso de impedimento, solicitando a :  necessária autorização judicia:  l; nos termos da 
legislação vigeilte, 	 . . 	• 	 .• 
§40 . As unida-dá localizadas em edificações verticais, qualificadas para fins ,..:: 
lançamento de iMposto predial progressivo nó tempo, nos termos' da Lei Municipal 
15.234 de 19-dejulho de 2010, são potencialmente passíveis dei serein declaradas 
de interesse"SoCial para fins de serem para readequadá para fins 'de moradia e 
comercial à população de baixa -renda, devendo prioritariamente ser vistoriadas 
pelos órgãos técnicos responsáveis da Administração, nos termos do contido neste 
artigo. ..  • - ,!.- 	• 	 :- 

Artigo 40. Após a constituição do,: banco de dados, nos termos do artigo 39 desta 
Lei, o Poder;P,úblico emEdital com destaque, a ser publicado no:Diário Oficial dó . 	• • •. 	,.• 	i ,.. 

i 	:,, 	•:,. 	 I 	I 	. 	r , 	. 	 . 	i: : 	: : 	i 	- i 	''' ::.: 

. 	" 	' . 	Ir 	' 	 ,. 	 :. 	• I , ' 	• 
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'41  
.. 

-oina no g...,1  
• „............,,,.... No, 	proc. 

i 	FIVIE:C't.;. C ,Oquocio•tür  
• .'.141•*.' 	 P;',I 'j 	; .'-': ' i l 

;  Técnr 
Mar a o 

it r, 4dmin 	5,. 
 . e 	 ... -NF 10.940  

,..rtí:Jstai,)? 
, 

i 
PROJETO DE LE1i01-00509/2011 do Executivo  
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 148/11). 
"Institui o Plano Municipal de Habitação Social da Cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1°. Fica instituído o Plano Municipal de Habitação Social da Cidade de São Paulo, 
para o período de 2009 a 2024, na conformidade do contido nos Capítulos 1 a 7 e nos 
Anexos 1 a 6, partes integrantes desta lei. 
Art. 2°. O Plano Municipal de Habitação Social - PMH constitui instrumento estratégico • 
de planejamento e gestão da política habitacional e tem como princípios fundamentais. ._ 

s a moradia digna, a justiça social, a sustentabilidade ambiental, a gestão democrática e 
a gestão eficiente., 
Art. 3°. O PMH contém propostas de ações voltadas ao equacionamento das questões 
relativas à Habitação de Interesse Social do Município de São Paulo mediante a criação 
de perímetros de: ação 'ntegrada, no âmbito dos quais serão compatibilizados os 
programas habitacionais ¡:da ¡Secretaria Municipal de Habitação .- . SENAS com as 

	

s políticas Ipúblicas de outroS setores. 	 i 
Ai-t. 4°. Caberá à SEHAB a'gátão'e o monitoramento das ações e metas propostas no 
PMH. 	1 	

1 	, 

Ai-t. 5°. A SEHA13; anualmente, prestará contas ao Conselho Municipal de Habitação 
dás metas definidas para os quadriênios de sua execução. 
Ai-t. 6°. O PMftpoderá ser revisto a cada 4 (quatro) anos. 	. 
Art. 7°. Será admitida a alteração do cronograma de metas previsto nas tabelas 
cOnstantes dos Anexos 1 a 6 desta lei, desde que • devidarrienté motivada em 
expediente próprio, nas seguintes hipóteses: 
I I redução orçamentária; 
II - riscos geológiciàs;  
III - decisãol 	

, 
udicial;  

IV - catástrofe Inatural; 	 . 
V I

- caso fortuito mi' força maior. 	 •• . 
s 	 1 	.:... 	: 	_ 

Art. 8°. Esta dei% entrará em vigor na :data de sua publica'ç'ã6. T.Às Comissões 
competenteáfr: •'-..rss 	 . 
. 	I 	i Iso ''à 

Obs.: Os anexos do projeto serão publicados oportunamente: 	i:.¡:.: ..- 	s• •• s... 
's s 	.- 	ssi 	 :•W 	's : 	:• 
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lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

- Ao iNlobre Vereador JÁ Nobre Vereadora 

QcD 	 ç 
Para rf...:latar .  

Saiaoa Comuto de PrAtica Urbana, Metropolitana 

Estrtj 	eg4z, I k..1 

Presidente 
°Os: o prazo para rnanifestaçad e de 8 dias, 
artigo 63 do R.i. 

• 

FtECEB100, na Comissão de Poiitica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

06 FEV. 2014 

Secretário 	 RF 

Segue i'A juntadonastadaãtiocumonto(s) 
o papei 	ação ru ,  ....ff 	sob folha ,. 	., 

Enti (5-* 

o 

'Gabriel S. Ni. 1 ibeiro M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14705 	DATA: 28/05/2014 

FL. N° 
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 
CMSP - CPUMMA o / 11£(  
Nome: Gabriel da Silva Martinez 
RF: 11317 

7 03 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

!RESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 28 DE MAIO DE 2014 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 
14a audiência pública. Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente, desde o dia 26 de maio de 2014, e foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 
23 de maio de 2014, e no jornal O Estado de S.Paulo no dia 27 de maio de 2014. 

Passemos para os itens da pauta. 
Bom dia a todos. 
PL 44712013, do Vereador Celso Jatene. Altera destinação das áreas livres do 

Conjunto José Bonifácio, na zona Leste do município de São Paulo e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 

como estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 2231206, do Vereador Adilson Amadeu, do PTB. Fica obrigatória a implantação 

de um programa de revitalização de áreas em uso de degradação urbana na região do Brás, no 
Pari. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 
como estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 513/2012, do Vereador Oliveira, do PSD. Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

destinação adequada das águas subterrâneas proveniente da execução de obras e dá outras 
providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 
como estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 127/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Alteração redação dos incisos I e II do • 

parágrafo 4 0 , do artigo 8° da Lei 15.150, de 06 de maio de 2010 do Município de São Paulo e 
dá Outras providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 
como estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre a instituição de 

serviço de unidade médico-veterinário móvel, SAMUV, Serviço de Atendimento Médico Móvel 
de Urgência Veterinário para cães e gatos com intuito de castração, vermifugação, vacinação, 
primeiros socorros, exames educação através de conscientização no Município de São Paulo. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 105



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

 

FL. N° 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 
CMSP — CPUMMA 
Nome: Gabriel da Silva Martinez Ribeiro 
RF: 11317 

REUNIÃO: 14705 	DATA: 28/05/2014 

como estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 610/2013, do Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre a comprovação da origem 

dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos fornecedores e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 

como estão. (Pausa) Aprovado. 
Audiência realizada. 
PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. Estabelece normas gerais de segurança em 

boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público e dá outras 
providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 
como estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 671/2013, do Vereador Toninho Paiva, do PR. Disciplina a colocação do símbolo 

de entidades reconhecidas como de interesse público no âmbito da cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 

Alguém inscrito? (Pausa) Em votação. Se todos estiverem de acordo permaneçam 
como estão. (Pausa) Aprovado. 

Audiência realizada. 
PL 68212013, do Vereador Calvo. Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilização de lavatórios em estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo 
local no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 
providências. 
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FL. N° 	01 )40 
Proc. n° 
CMSP — CPUMMA 
Nome: Gabriel da Silva Martmez R6eiro 
RF: 11317 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

O 	TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 11/06/2014 

OBSERVAÇÕES: 

Notas taquigráfic,as sem revisão 
Manifestação fora do microfone 

o 

• 
• 

14774 M
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19a  Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 
de junho de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no 
jornal Diário de S.Paulo no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicito que o Secretário da Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° - PL 489/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso 
VIII ao artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
sistema urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 2° PL 18112013, do Vereador Neto Rodolfo. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do site oficial do Executivo municipal 
na internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 3° PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer 
estabelecimento com circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capitulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 
e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe sobre a criação e construção de ciclovias, parques a serem implantados em toda 
extensão da Marginal Tietê, localizada no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de identificação do plantio de mudas compensatórias no âmbito do 
Município de São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe sobre o Plano Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que 
abrigam instituições de ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a 
Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI — Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de 
profissionais de educação absolutamente preocupados com a questão dos sinistros nos 
estabelecimentos de ensinos público e privados. A necessidade um plano estratégico de 
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prevenção de riscos e de evacuação em caso de emergia é uma preocupação que deve estar 
I presente na direção das escolas e também com relação ao Poder Público. Nesse sentido, o 
lprojeto prevê que é necessária um Plano Estratégico de Avaliação de Risco, identificando 
todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário um plano de 
evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes e 
também dos usuários e funcionários dos estabelecimentos de ensino, já que os sinistros são )absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão da mais absoluta 
importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez 
'mil reais na ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, à disposição para aprimoramento do projeto quando da 
ielatoria. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos a explicação de V.Sa. e leve 
ao Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos 
da nossa Cidade. 
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os presentes favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
Item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
-Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso 
público e dá outras providências. 
0, SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos para instalação, reforma e regularização de equipamentos 
públicos de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 
1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992. 
O PR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 
- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
diScussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 11. PR 2/2014, do Vereador Natalini. 
- Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
Item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
- Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona Leste do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item' 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalização das áreas de uso de 
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degradação urbana na região de Brás, Pari. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo 
Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Sou munícipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em São Paulo, de 
falta de água e recursos hídricos, que vale um empenho muito grande todos os nossos 
Vereadores e participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode 
reaproveitar, não deve ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, 
jogada das ruas, sendo absolutamente desprezada, de uma forma como se fosse o pior dos 
lixos que temos e, na verdade, é a maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. 
Então peço que possamos de alguma maneira olhar profundamente sobre esse projeto, ver 
quais são as necessidades que temos para implementar para que isso não seja desperdiçado, 
se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer obra ou instituição que 
desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de não deixar passar uma 
gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela população de uma forma 
que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água — primeiro é o 
ar, depois a água — não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que 
vale a intensa de todos de não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos 
de cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar 
nesta Casa, já existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser 
aproveitada e ter um uso comum. 
Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de 
atendimento móvel de urgência veterinária para cães, Gatos com o intuito de castração, 
vermifugação, vacinação, primeiros socorros, exame e educação através da conscientização 
no Município de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Damos como concluída a segunda audiência pública 
do PL 477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
- Dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda 
audiência pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos aberto ao público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje 
em dia você pode ver vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma 
preocupação que a gente tem, e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de 
portas de segurança, falta de extintor de incêndio, falta de qualquer segurança em geral, 
mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das pessoas, pessoas fisicamente 
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segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade muito grande. Eu não 
saio muito à noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as portas 
invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma história muito grande, já tem restaurantes instalados em 
edifícios, edificações já são de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode 
echar uma maneira para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar 
obviamente um desfalque econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão ter 
'que fechar, não podemos fazer isso por causa da economia, mas temos que ver também que a 
segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, 
visando a segurança em primeiro lugar, mas não desfalcando financeiramente as instituições, 
para que possamos ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, 
porque realmente o futuro de São Paulo está meio oblíquo. Está difícil a situação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela preocupação para que tenham uma 
segurança maior aqueles que vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é o 18°. 
Passo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
O, SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador 
Toninho Paiva, do PR. 
"Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no 
âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
- Manifestação fora do microfone. 

SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência 
pública ao PL 671/2013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Police Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 682/2013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de lavatórios em 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do Município de 
São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
682/2013. 
Próximo projeto da pauta n° 20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo à lei n° 11.228, de junho 
de :1992 para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do tipo 
"doca" nas edificações de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
704/2013. 
PróXimo projeto da pauta n° 21. PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno 
porte em todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." 
Está' inscrito, novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. 
Cheguei, estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a 
água não potável, águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar 
calçada, feiras e tudo mais. Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se 
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fosse descarga comum, de banheiro. Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, 
do PL 717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, 
de pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria é de 
vários Vereadores. 
- "PL 737/13. Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o 
sistema de limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável a infração ao art. 162 e dá 
outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está concluída a segunda 
audiência ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra cinomose 
em cães no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do 
Vereador Abou Anni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho 
Paiva, Vereador Police Neto, colegas presentes. 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do 
Vereador Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua política de saúde 
animal, promova anualmente vacinação gratuita em cães contra a cinonnose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há 
tratamento, mas não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos do cão e a transmissão é por 
meio das secreções. Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, 
ainda mais hoje que já há um hospital para cães e outro em construção, e nesse ambiente é 
suscetível à contaminação porque o animal que está propenso à doença tem contato com outro 
já doente. Então a forma mais barata para o Município de São Paulo é promover uma política 
de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a concessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua participação e temos certeza de 
que o projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do item 25, mas não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por 
favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela 
lavagem dos uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo é o PL 868/13, de autoria de vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários do metro quadrado de construção e de terrenos 
previstos na Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbana — IPTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará 
uma intervenção. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, 
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o 

entre setembro e outubro, quando debatemos a revisão da Planta Genérica de Valores e a 
fixação do valor do IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, 
para três anos da Gestão Haddad e para o primeiro ano da gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária ou valorização 
dos imóveis na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para 
elucidarmos as formas que a Comissão de Valores Imobiliários constrói não só para a Planta 
Genérica de Valores, como também realiza metodologicamente o acompanhamento da 
valorização dos imóveis da cidade de São Paulo, o que reflete objetivamente na tributação da 
cidade, na medida em que a base de cálculo do IPTU é aquilo que sai do Conselho Municipal 
de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da construção e a junção desses dois 
elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à constitucionalidade, e tivemos a primeira 
derrota. Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a 
debater então na esfera federal. Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras 
Objetivas para o gatilho daquilo que anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, 
'quanto ao aumento, quando a valorização da terra na cidade de São Paulo supera a inflação, e 
o teto, o que não se pode superar porque você compromete a capacidade de remuneração, 
Portanto, a capacidade de contribuição do munícipe a partir da sua remuneração. 
Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os imóveis comerciais, e 5% mais inflação 
para os imóveis residenciais. 
Esse é o projeto que está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao 
Projeto aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A 
fórmula apresentada pelos diversos Vereadores estendia a recuperação da Planta Genérica 
para a transferência, por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma 
grande pressão que pudesse produzir inflação no Município. Lembro que quando você força o 
custo da cidade na periferia, ele é imediatamente transferido para os produtos vendidos ou 
para os serviços oferecidos. Nossa preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização 
que o imóvel na cidade tem nesses quatro anos, permitindo, pelo menos, a recuperação na 
Píanta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a legislação — essa é a maior 
preocupação que nós temos — imaginemos que o Supremo reconheça a legislação como legal, 
como constitucional, não há como voltar há 2013, data da aprovação, e não há como aplicar 
neste ano. Os tributos têm anualidade, portanto, no próximo ano, se houver deliberação pelo 
Supremo permitindo cobrança conforme a lei, nós perderemos, no mínimo, os três primeiros 
anos da lei: o ano da aprovação e os dois subsequentes. 
O; esforço que fazemos é para que haja uma nova legislação, que resista ao debate sobre 
constitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer 
uma legislação razoável, oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu próprio tributo e 
então se programar. 
A grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto 
de, lei, nesta Casa, no qual não se sabia qual seria o valor do IPTU que os munícipes 
receberiam em casa. Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da 
Prefeitura, durante sete anos, infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o 
simulador, que era uma forma de as pessoas saberem calcular o tributo para este ano e para 
ospróximos anos. Deixo claro o desejo de que o simulador volte, e de que possamos fazer um 
debate mais profundo para que tenhamos uma nova legislação para o IPTU, que proteja o 
cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações precisas, mais próximas da 
realidade da Planta Genérica de Valores. 
Esea isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O R. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, 
um, dos autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São 
Paulo. 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
Bom dia a todos. 
Muito obrigado. 
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Folha n° 	P- 	do 

Processo n°  0/•—• 	"7"2) 

• PAR 

433/2015 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 447/03 

Trata-se do Projeto de Lei n° 447/03 de autoria do nobre Vereador Celso 
Jatene que altera a destinação das áreas livres do Conjunto Habitacional José 
Bonifácio, Zona Leste do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A iniciativa visa destinar as áreas livres do Conjunto Habitacional José 
Bonifácio, localizado na Zona Leste de São Paulo, para a implantação de atividades 
institucionais e sociais, tais como: creches, escolas de ensino infantil, fundamental e 
profissionalizante, centros de esporte e lazer, hospitais e outras. Para tanto, proíbe a 
'construção de qualquer tipo de edificação destinada ao uso habitacional nas áreas 
livres do conjunto habitacional. 

Segundo a justificativa, a proposição objetiva atender à reivindicação da 
comunidade do referido Conjunto Habitacional, que enfrenta diariamente problemas 
com a ausência de serviços públicos e se vê ameaçada pela possibilidade de 
aumentar o número de moradores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação manifestou-se pela 
legalidade do projeto, com amparo no art. 13, I e XIV; art. 37, "caput" e art. 70, VIII, da 
110M, por meio do Parecer 1.709/2003. 

Respondendo ao pedido de informações formulado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em 2004, o Executivo, através de 

1 	, 
seus órgãos competentes, manifestou-se contrariamente ao projeto de lei. 

Em síntese, CEUSO /SEHAB avaliou o projeto como inoportuno em face das 
disposições do plano diretor que estava em vigor (Lei n° 13.430, de 2002), das futuras 
implementações dos planos regionais e do plano de urbanização previsto para a 
região. Não obstante, a CAEHIS/SEHAB (em fls. 18 e 19), através do Pronunciamento 
n°

I 057/2003, entendeu, naquela ocasião, que as áreas públicas já foram destinadas 
anteriormente e os lotes vazios estavam sendo destinados à habitação de interesse 
social. Corroborando nessa direção, DEPLANO / SEMPLA (em fls. 21 a 23) informou 
que o Plano Diretor Estratégico, naquela época, enquadrou a área em apreço como 
Zona Especial de Interesse Social — ZEIS, concluindo que as áreas livres do Conjunto 
Habitacional José Bonifácio já se encontravam devidamente protegidas pela legislação 
em vigor. 

Por fim, PARSOLO/SEHAB informou que o referido conjunto habitacional já 
teve seu projeto aprovado e registrado, sendo que as áreas reservadas para fins 
habitacionais, verdes e institucionais atendem rigorosamente a legislação pertinente 
de parcelamento do solo, e se encontram registradas em matrícula n° 67.063, do 70 
Ofício de Registro de Imóveis, às fls. 27 a 35. 

Estratégico - Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, mantém o Conjunto Habitacional 

• 1 

o 

o 

Apa :- 1 ,  glerreira 
RF 	1,,575 - SGP-12 / 

No que refere ao ordenamento urbanístico atual, a novo Plano Diretor 
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PAULO FRANG 
lator 

SOUZA 

RELCOM 

447/2015 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 447/03 

José Bonifácio como ZEIS-1, bem como preserva os aspectos essenciais dos,planos 
de urbanização, reforçando as ZEIS como instrumento de regUlarização,fundiária. 

Neste sentido, o Plano, em seu art. 51, inciso VII, estabele0;gUe os planos 
de urbanização em ZEIS-1, devem conter, de acordo com as característitas' e 
dimensão da área, a previsão de áreas verdes, equipamentos sociais  e usos 
complementares ao habitacional (grifo nosso). 

Desse modo, embora reconhecendo os elevados propósitos urbanísticos 
contidos na presente iniciativa, diante dos óbices apresentados, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se contrariamente ao 
Projeto de Lei n° 447/03. 

Sala da Comissão de Política Urbana, M opolit a e Meio Ambiente, em 2. 

GILSON te " RE rO 
Presidente 

411 

JULIANA CARDOSO CARDOSO 

N LO RODOLFO 
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Pelo exposto, esta Comissão de Educação, Cultura e Espo es anifesta parecer favorável ao projeto. 

tÇ"' 

B IEL 

QUITO FOR GA 

TONINHb VESPOLI 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 62 

REIS 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PAREI I 905/2015 
	

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 

PROJETO DE LEI 447/2003. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Celso Jatene altera a destinação das áreas livres do 
Conjunto Habitacional José Bonifácio, Zona Leste do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, apresentou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente exarou parecer contrário ao presente 
PL, pois o Plano Diretor vigente manteve a área do Conjunto José Bonifácio como ZEIS-1, ou seja, 
manteve a previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos complementares ao habitacional. 

A proposta em tela determina que as áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio sejam 
destinadas para atividades institucionais e sociais, pois, conforme a justificativa do autor há na 
comunidade local uma grande ausência de serviços e de equipamentos como escolas, áreas verdes, 
lazer, entre outros. 
No ano de 2004, foi enviado ao Executivo Municipal requerimento de informações a pedido da Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente (fls 05). Em resposta, as Secretarias Municipais de 
Habitação e de Planejamento informaram que as áreas livres já se encontravam reservadas para fins 
habitacionais, verdes e institucionais consoante ao Plano Diretor vigente na época. 
É sabido que o Conjunto Habitacional José Bonifácio formou-se em 1970 no contexto dos programas 
habitacionais da COHAB. Ademais é necessário considerar que a organização territorial da cidade está 
além da clássica divisão centro-periferia, ou seja, existem variações inter-regionais e inter-distritos, 
configurando uma desigual distribuição no acesso aos serviços públicos. Quanto ao mérito, o projeto vem 
ao encontro da Lei 10257/2001 que dispõe sobre o Estatuto da Cidade, especialmente sobre a oferta de 
equipaméntos urbanos e comunitários e a garantia aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, entre 
outros. 
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DEFEBLPQ.—
f—i—K H:? fi à”? ª?E

;3.415

Senhor Presidente,

,.
?

EÃngRAmumapm. DE
SAO PAULO

REQUERIMENTO

Folha nº Q ª do Processo
nºob—aq”; de 573515

é "Z “giovana.
”11.393 - scp-33

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Celso Jatene:

PDL 115/2016
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL

095/2003
115/2001
135//2002
136/2011
173/2001
243/2001
244/2001
296/2005
304/2005
337/2005

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL

342/2016
346/2016
347/2016
389/2001
426/2016
439/2016
443/2016
444/2016
447/2003
459//2016
465/2006

PL 520/2001
PL 559/2002
PL 563/2001
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 697/2007
PL 716/2002
PL 744/2003
PR 4/2016 1

—

Prateado

Leãialatius

'

%ºál

E s.

16:42

IIS/[2121213137

131.72
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CÁMARA MUNICIPAL DE

ªªSAO PAULO
fx

Papel para informação, rubricadocomo folha nº “ji—?................
de20 Vª “ liªm/ Oº'/3311 (a) fj” J /S

Eliete Lopo: Silvério
RF 11.393 - SGP—33

do processo nº ....... <

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

21/02/2017

Superv' "; ' '
. ontrole do Processo Legislativo

' ' * 86922

A SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-178/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

22/01- / 79,

&;
UBIRAJARA DE FAR A

,,

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 123



[so!di Caleari
rwsor - SGP. 22
RF 11.300

,, xffatmrsfêg !A Veraadora
, Asw“* “WalLieMW' szm,“) iªi—emªi

113335. G T3» _ E,.

zarmcs ;)*-«135% :$ Hg,. _- . “
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àFolha nº (?s do Proc.
Nºi) 7— irª/“t de Sleuth?

Inácio eiga
RF. 11.132—SGP—12

CAMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER Nº (1 é0/ ªª” É

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 447/2003.
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, altera a destinaçãodas áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio, Zona Leste dO Municipio deSão Paulo e dá outras providências.
Prevê que aS áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio, Só poderão serutilizadas para suprir O referido conjunto de atividades institucionais e sociais, tais como:creches, escolas de ensino infantil, fundamental e profissionalizante, centros de esporte elazer, hospitais entre outros.. A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer delegalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente tendo com base asinformações do Executivo, emitiu parecer contrário.
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente àpropositura.

Por sua vez, a Comissão de Saúde Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito desua competência, entende que a propositura atinge o interesse público e deve prosperarfundamentalmente em razão da estrita necessidade de ampliação das redes deequipamentos municipais de atenção à saúde, a promoção social e a educação, dado queé insuficiente O número destes equipamentos em relação à necessidade apresentada pelapopulação, portanto, favorável é O parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 7% ÍOQ/Zo [€

PATRÍCIABEZERRA
Presidente

JULIANA RDOSO GILBE ATALINl— Relator

GILBERTO NASCIMENTO MILTON FERREI

SÃMIA BOMFIM

ff”? ef” Há?“ em
_ a

fLQ [glx-grin gºt,/1,9”)
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PUBLICADO NO DiARIO OFICIAL

DE "520 I 0% : “&

Pág. 434 Go!. 3

Conferido_______%—
Inácio Veiga
RFC 1 1 . 1 32

RECEBIDO3

!

]Comlssaofe“Fi anças &

asOrªam%o

AJA/crºacia Veeea'JMAM

e Orçamento

”residents—“=
fªi-nªl “r 79f.,—w. R$? (39 8 dias para manifestaçãº, nos
"armas LC! ãáº do artigo 63 RI

CAMARA iíiíiiªiã
Segu.___Mmºttª-ª::_'

Ciªº-nã.

L..—;: )fª/ &; U““

(wªhti“—Jl!“12
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CÃRAARA MUNiCIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 24 de setembro de 2018.
Ófício scp-12 nº 517/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,
inciso lll, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do VereadorCelso Jatene,
que “Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona
leste do municipio de São Paulo, e dá outras providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

MIA
A . DACAMARAMUNicmA Sua ExcelenCIa o Senhor Rm“- 02 856Bruno Covas HORÁRIO: [GlsDignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo ENTRADA: 2, F, e º! , $ 3Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL

, SMD/t; *; _,- adriguªªCEP 01415-001 — São Paulo — SP
Tel.: (11) 3113—8350

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A — São Paulo - SP — CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746 — cc” sao aulas .le .br M
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CÃRAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 27 de novembro de 2018.
Ofício SGP-12 nº 631/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,
inciso lll, da Lei Orgânica do o Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do Vereador
Celso Jatene, que “Altera a destinação Municipio, r_gitei a Vossa Senhoria pedido de
informações efetuado no ofício SGP-12 nº 517/2018 sobre das áreas livres do conjunto
habitacional José Bonifácio, zona leste do município de São Paulo, e dá outras
providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos cie distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão. _

%;

&;

A Sua Excelência o Senhor - " âªfw É“? A LBruno Covas
, g 1

xªDignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
,

* “ mí : [ g;;Viaduto do Chá, 15, 9ºAndar—ATl. “%%%er *

É º

CEP 01415-001 - São Paulo-SP $$$“? ªº
, _ ,,, ª"

Tel.: (11) 3113-8350 Kºss " ' ..__Í
Luci?

, ..
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei. 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo — SP - CEP QÍ3'1ÓLÍQDD'Q'Á';

Fone (11) 3396—4746— cci©saoºaulo.sg.leg,br ª—ªªª Lªvª-5 ' º"
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mois

OS

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 447/2003:

1º) Tendo decorrido mais de 13 anos desde a última manifestação do Executivo
sobre este projeto, existem ações, em planejamento ou já em execução, ou já executadas,
que vêm ao encontro do pretendido pela propositura?

projeto?
2º) Qual o impacto orçamentário-financeiro da implementação do disposto ro

3º) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

NA paEle A A cs amaXu CAM: N = /
Ver?, Adriana Ramalho, em la 10%, Ó

Relatora

Senhor Presidente: J
|

Encaminho-lhe para as devidas providências.
N

À

Y

À
X

P À

Ver. Jair Tatto, êm / /
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWW.Camara.sp.gov.br
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Pago, EE DEAR
A

de

E>
paiCa,

nº les 0 - tuto?

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 24 de setembro de 2018.
Ofício SGP-12 nº 517/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, $ 2º,
inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do Vereador Celso Jatene,
que “Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona
leste do município de São Paulo, e dá outras providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

INSPETORIAo EA CÂMARA MUNICIPAL,A Sua Excelência o Senhor
PROTOCOLO Nº ,2 $5EBruno Covas
HoRÁRIO: [GUTO

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo ENTRADA: 2 1/0, 4 êViaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL SAÍDA: io RedriguesCEP 01415-001 - São Paulo - SP
Tel.: (11) 3113-8350 EA oe' À V ella

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900Fone (11) 3396-4746 — cciMAsaopaulo.sp.leg.br
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oposta

remo

LOEATEICONTATAS

E

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 27 de novembro de 2018.
Ofício SSP-12 nº 631/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 685 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 8 2º,
inciso Ill, da Lei Orgânica do o Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do Vereador
Celso Jatene, que “Altera a destinação Município, reitero a Vossa Senhoria pedido de
informações efetuado no ofício SGP-12 nº 517/2018 sobre das áreas livres do conjunto
habitacional José Bonifácio, zoria leste do município de São Paulo, e dá outras
providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

á

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas

;

Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo HOViaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL ”o e
CEP 01415-001 - São Paulo - SP neTel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí. 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01318 900 IsFone (11) 3396-4746 — ccjOsacpaulo.ssp.leg.br asa Y

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 131



São Paulo, à deusPE de 2018.
:

iFolhant ariÉ:GABINETE DO PREFEITO
! o Ú
i Processo nº O U23/52. 2FwrntdrIoS jo Fábio da Castro Bay. ÍOficioA TJ L a Sih/kE-O i& stroPaiva |MRE, 11.120 /Ref.: Ofício SGP-12 nº 517/2018 )Pá

DOCREC

910/2018
Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em:.
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e.
Orçamento acerca do Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do Vereador Celso r
Jatene, que “altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José :
Bonifácio, zona leste do município de São Paulo, e dá outras providências”, -.
encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria R

Municipal de Licenciamento Urbano e pela Companhia Metropolitana de &

Habitação - COHAB:.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de
apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

iresííhios
Resp -03
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RECEBIDO
Comissão de Finanças eAEm ly//2/18 às ISUS

ÉÀRFAIS2O

M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 133



29/11/2018 SEI/PMSP - 011796574 - Informação

ê PEIRS nº à VÃ Gone var

iPrecesso nºefFÉ0/-4 33/03
i

: Pis se E)
É E

Lã o, 4
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/PARHIS/DPS - Divisão de Parcelamento do Solo
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100

Telefone:

Informação SMUL/PARHIS/DPS Nº 011796574
São Paulo, 15 de outubro de 2018

PARHIS

Sr. Coordenador:

Trata o presente de Projeto de Lei nº 447/2003 de Autoria do Vereador Celso
Jatene, que “Altera a destinação das áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio, zona leste do
Município de São Paulo”, e dá outras providências.

Para o loteamento em questão, de propriedade da COHAB/SP — Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo temos:

- Aprovação através do Alvará nº 1701 de 13/05/1987 ;

- Aceitação técnica através do TVEO nº12/87, com posteriores Modificativos;

- Registro pela Matricula 67.063 do 7º O.R.I;

- Área total é de 442.098,00 m2.

- Passamosa responder aos questionamentos do Ofício Pedido de Subsidio
WIl1417426):

Item 01 — Tendo decorrido mais de 13 anos desde a última manifestação do Executivo sobre este projeto,

pela propositura?

Resposta: Não temos conhecimento sobre novas ações no Conjunto Habitacional José Bonifácio que venham
ao encontro do pretendido pela propositura. Solicitamos consulta à COHAB/SP pela competência.

Mn
resaeseeeeeenÉmaeeso

einerNSesse
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Resposta: Não temos como opinar, pois não é nossa área de competência. Solicitamos também consulta à
COHAB/SP pela competência.

Item 03 — Qual a opinião do Executivo sobre a matéria ?

Resposta: Constata-se pelo artigo 22 da Lei Federal 6.766/79 :

Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os
espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos públicos, constantes do
projeto e do memorial descritivo.

https://sei .prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&d documento=1 2810381&... 1/2M
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LIITULUIO SEVIPMSP - 011796574 - Informação

Em relação ao Projeto de Lei nº 447/2003, não temos informações mais precisas
sobre as áreas livres (localização interna no loteamento, destinação). Essas áreas livres poderiam ser Áreas
Institucionais (áreas destinadas à Instalação de equipamentos comunitários) ou Áreas Verdes. Lembrando que
os Equipamentos Comunitários são as instalações e espaços destinados à atividades de saúde, educação,
cultura, lazer, esportes, recreação, promoção e assistência social e similares.

Defato, somos pelo entendimento que as áreas livres públicas devem ser sim
utilizadas para atividades institucionais, sociais e de lazer, sendo respeitado as destinações que foram
aprovadas junto a essa Municipalidade. Ou seja, áreas institucionais para fins de instalação de equipamentos
comunitários; e áreas verdes com fins de implantação ou preservação de arborização e ajardinamento,
devendo ser consultado a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente para eventual instalação de equipamento
comunitário nessas áreas verdes.

Portanto, endossamos o fato de que essas áreas livres não devem ser destinadas a
habitação, pois tratam-se de áreas públicas, devendo seu uso ter fins comunitários e sociais.

att.

: ei! .|Documento assinado eletronicamente por Yuri Valerio de Sousa, Diretor de Divisão Técnica, em
A—. o 15/10/2018, às 12:13, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto

| eletrônica 55.838/2015

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
E ']

acao=documento. conferir&id orgaoacessoexterno=0, informando o código verificador 011796574
=] : Ss e o código CRC BDESCIF1.

ã A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

HH

Referência: Processo nº 6010.2018/0001595-0 SEI nº 011796574

https://sei.prefeitu ra.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=128103818&i... 2/2
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29/11/2018 SEI/PMSP - 011911843 - Informação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/A)J - Assessoria Jurídica
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100

Telefone:

Informação SMUL/AJ Nº 011911843
SMUL.AJ

Sra. Procuradora Chefe da Assessoria Jurídica

Trata-se de solicitação da ATL de subsídios ao PL 447/03, que pretende alterar a destinação das áreas livres
to Conjunto Habitacional José Bonifácio, zona leste do Município de São Paulo.
Em instrução técnica, PARHIS manifesta-se no sentido de que as áreas livres originalmente aprovadas para
o Conjunto Habitacional não podem ser destinadas a habitação pois se tratam de áreas públicas,
destinadas ao uso comunitário e social. Quanto aos demais questionamentos da ATL, propôs consulta à
COHAB, pela competência.
Sob o ponto de vista jurídico, salientamos que a propositura n"ao parece esbarrar no inciso VII do artigo
180 da Constituição do EStado de São Paulo, que prescreve o quanto segue:
VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão ter
sua destinação, fim e objetivos originariamente alterados, exceto quando a alteração da destinação tiver
como finalidade a regularização de:

a) loteamentos, cujas áreas verdes ou institucionais estejam total ou parcialmente ocupadas por núcleos
habitacionais de interesse social destinados à população de baixa renda, e cuja situação esteja consolidada
ou seja de difícil reversão;

b) equipamentos públicos implantados com uso diverso da destinação, fim e objetivos originariamente
revistos quando da aprovação do loteamento;
c) imóveis ocupados por organizações religiosas para suas atividades finalísticas.
81º - As exceções contempladas nas alíneas “a” e “b” do inciso VII deste artigo serão admitidas desde que
a situação das áreas objeto de regularização esteja consolidada até dezembro de 2004, e mediante a
realização de compensação, que se dará com a disponibilização de outras áreas livres ou que contenham
equipamentos públicos já implantados nas proximidades das áreas objeto de compensação.
$ 2º - A compensação de que trata o parágrafo anterior poderá ser dispensada, por ato fundamentado da
autoridade municipal competente, desde que nas proximidades da área pública cuja destinação será
alterada existam outras áreas públicas que atendam as necessidades da população.
8 3º - A exceção contemplada na alínea “C' do inciso VII deste artigo será permitida desde que a situação
das áreas públicas objeto de alteração da destinação esteja consolidada até dezembro de 2004, e
mediante a devida compensação ao Poder Executivo Municipal, conforme diretrizes estabelecidas em lei
municipal específica.

Considerando o esgotamento do prazo firmado pela ATL para resposta, propomos seja o presentesubmetido à Sra. Secretária, com a urgência que o caso requer.

São Paulo, 18 de outubro de 2018.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao, origem=arvore visualizar&d documento=1 29327438&... 1/2M
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29/11/2018 SEI/PMSP - 011911843 - Informação

Debora Sotto
Procuradora do Município

OAB/SP nº 162.994
SMUL.A)J

SMUL.G

Sra. Secretária

Com a manifestação supra, que acompanho, submeto o presente à sua apreciação.

São Paulo, outubro de 2018.

Flávia Barros

Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP nº 190.425
SMUL.AJ

:se É Documento assinado eletronicamente por Flavia Moraes Barros, Assistente Jurídico, em 18/10/2018,
—1às 15:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto 55.838/2015assinatura “oa

eletrônica
| o orsasesmegemenaensesaneenÊ

ei! .|Documento assinado eletronicamente por DEBORA SOTTO, Procurador do Município, em

Tão o 19/10/2018, às 13:00, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto
í eletrônica 55.838/2015

3 E bo HA A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgaoacessoexterno=0, informando o código verificador 011911843
e o código CRC 7AE23932.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001595-0 SEI nº 011911843

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&d documento=129327438&... 2/2M
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29/11/2018 SEI/PMSP - 011912967 - Encaminhamento
Kd

Folha1ºcatras,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/A)J - Assessoria Jurídica
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100

Telefone:

Encaminhamento SMUL/AJ Nº 011912967

CASA CIVIL.ATL

Sra. Procuradora Chefe da Assessoria

Com as manifestações de SMUL.PARHIS e SMUL.AJ, que acompanho, restituo o presente, em
prosseguimento.

São Paulo, outubro de 2018.

HELOISA M. SALLES PENTEADO PROENÇA

Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento

SMUL

Documento assinado eletronicamente por Heloisa Maria de Salles Penteado Proença, Secretária, em
23/10/2018, às 19:48, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto

j

55.838/2015
sei! =)—

assinatura =
eletrônica

= A autenticidade deste documento pode ser conferida no site=
i https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
UkA acao=documento conferir&id orgaoacessoexterno=0, informando o código verificador 011912967e. sq.

a

E e o código CRC 148AB1AA. :EINS
Referência: Processo nº 6010.2018/0001595-0 SEI nº 011912967

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.ph p?acao=documento, imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=1 29339528&... 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

44
7/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

95
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 29/10/2019 14:27:48.

 fls. 138



29/11/2018 SEI/PMSP - 012402466 - Encaminhamento

h
FolhanºePatAE URAlIaSÁ D [- 48 BÃO 2rocesso nº SÁ D1- 5.3,
iFábio de Castro Paiva,||

LindoPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO

COHAB-SP/GRIMB - DIPAT/Gerência de Regularização Imobiliária
RUA SÃO BENTO, 405, - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01008-906

Telefone:

Encaminhamento COHAB-SP/GRIMB Nº 012402466
São Paulo, 07 de novembro de 2018

”
À

Superintendência de Patrimônio

A/C Fabiana Salles Cunha

Em relação ao solicitado, informamos que o conjunto Já está regularizado.

A destinação das áreas livres é de competência de legislação federal, no caso a Lei nº 6.766/79.
Em seu artigo 21, está determinado que com o registro do parcelamento no Cartório de Imóveis, todas as áreasverdes e institucionais automaticamente passam para a propriedade da Municipalidade.

Foi o que ocorreu no presente caso.

Era o que tínhamos a informar.

2
*

Documento assinado eletronicamente por Valdir Rabazallo, Gerente, em 07/11/2018, às 16:10,. & Ú
É.

assinatura & conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto 55.838/2015eletrônica

iFigriam À autenticidade deste documento pode ser conferida no site
dão https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
a acao=documento. conferir&id orgaoacessoexterno=o0, informando o código verificador 012402466

ty e o código CRC 4CD73323.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001595-0 SEI nº 012402466

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=1 34711728&in... 1/1 M
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29/11/2018 SEI/PMSP - 012499343 - Encaminhamento

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO

COHAB-SP/SUJUR - Superintendência Jurídica
RUA SAO BENTO, 405, - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01008-906

Telefone:

Encaminhamento COHAB-SP/SUJUR Nº 012499343

”
À

Dra. Maria Amália Gonçalves Morais

hefe da Assessoria Jurídica

O presente Processo SEI foi aberto para tratar do Projeto de Lei nº 447/2003, de autoria do Legislativo, que
propõe alteração na destinação das áreas livres do Conjunto Habitacional José Bonifácio, Zona Leste do
Município de São Paulo.

Considerando que o respectivo PL é de 2003, a Câmara Municipal do Município de São Paulo encaminhou
Ofício ao Sr. Prefeito da Cidade de São Paulo, com pedido de informações.

Inicialmente, o presente Processo SEI foi encaminhado a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento
que se manifestou nos documentos nºs 011796574 e 011911843.

Por se tratar de empreendimento construído pela COHAB-SP em área de sua propriedade, o Processo SEI em
questão foi encaminhado a Cia., pelo Gabinete do Prefeito/Casa Civil, para exame e manifestação.

Submetido as Diretorias de Patrimônio e Técnica (012257340), a análise ponderou o seguinte:

“Em relação ao solicitado, informamos que o conjunto já está regularizado. A destinação das áreas
livres é de competência de legislação federal, no caso a Lei nº 6.766/79. Em seu artigo 21, está
determinado que com o registro do parcelamento no Cartório de Imóveis, todas as áreas verdes e
institucionais automaticamente passam para a propriedade da Municipalidade. Foi o que ocorreu no
presente caso”. (012402466)

Com as informações prestadas, se verifica que as áreas livres integrantes do Conjunto Habitacional José
Bonifácio passaram a ser de propriedade da Municipalidade de São Paulo, tendo em vista a efetivação da
regularização do citado empreendimento.

Dessa forma, se deprende das análises das áreas mencionadas acima, que não se vislumbra interesse da
COHAB-SP em relação as áreas livres do Conjunto Habitacional, que por sua vez são colocadas em destaque
no Projeto de Lei aqui tratado.

Diante do exposto, encaminho para ciência e, se de acordo, sugiro o encaminhamento ao Sr. Diretor
Presidente para ciência, com posterior devolução ao Gabinete do Prefeito/Casa Civil.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Leandro Medeiros, Superintendente, em 12/11/2018, às
10:02, conformeart. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso | do Decreto 55.838/2015

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=135740548&i... 1/2M
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ET ILvIo SEVPMSP - U1Z2499343 - Encaminhamento

sei! &,

m HA A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
+ https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

[a]

al 1 acao=documento conferir&id orgaoacessoexterno=0, informando o código verificador 012499343
: s e o código CRC 283921AD.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001595-0 SEI nº 012499343

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.ph p?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=135740548&i... 2/2
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> FOLHA DE CONTINUAÇÃO
COHAB
SÃO PAULO

Data de Emissão: Folha: |

|

1

12/11/2018 |

Í

Í

6010.2018/0001595-0 |

Ão
Gabinete do Prefeito

: :

Dr.º Vanessa Andreoli Fábio de Castro Pajva
Reg. 11.120

Encaminho o presente com as informações prestadas pelo Jurídico desta
Companhia em folhas 012499343 e 012501556, para sua apreciação e prosseguimento
necessário. ; :

Atenciosamente,

Em, 12 de novembro de 2018.
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